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Tatmatsu, D.I.B. (2016). Habilidades sociais e estilos parentais de adolescentes usuários 

de drogas: estudos empíricos e análise da política de prevenção. Tese de Doutorado. 

Programa de Pós-Graduação em Psicologia. Universidade Federal de São Carlos. 

Resumo 

 

As análises das interações sociais e das práticas educativas parentais têm sido 

consideradas umas das mais relevantes variáveis investigadas entre adolescentes que 

fazem consumo abusivo de drogas. O objetivo desta pesquisa foi o de avaliar o repertório 

de habilidades sociais e os estilos parentais de adolescentes usuários de drogas e analisar 

criticamente as políticas brasileira e estadunidense de prevenção ao abuso de drogas 

implementadas nas escolas. Esta pesquisa é composta por quatro estudos interligados, 

mas que, de forma independente, buscam responder a questões específicas. O estudo 1 

“Habilidades sociais e consumo abusivo de drogas na adolescência: uma revisão 

integrativa” discute o estado da arte acerca da relação entre habilidades sociais e abuso 

de drogas, apresentando os consensos e lacunas deste campo de pesquisa. Os artigos 

foram acessados por meio do Portal de Periódicos da CAPES e do CORPUS HS, com 

base nos descritores habilidades sociais, competência social, abuso de drogas e 

adolescência e seus equivalentes em língua inglesa e hispânica, publicados no período 

entre 2004 e 2014. A literatura encontrada mostra evidências de que adolescentes usuários 

de drogas apresentam déficit de classes específicas de habilidades sociais e que a 

produção nacional sobre o tema é escassa. O estudo 2 “Habilidades sociais e consumo de 

drogas entre adolescentes” analisa, com base em um levantamento empírico, as 

características sociodemográficas e o repertório de habilidades sociais de adolescentes 

usuários de drogas. Participaram 110 adolescentes em tratamento no Sistema Único de 

Saúde. Foram utilizados o Inventário de Habilidades Sociais para Adolescentes e o 

Questionário sobre Uso de Drogas. Os resultados mostraram que os adolescentes 

apresentaram um repertório pouco elaborado de habilidades sociais, tanto no indicador 

de frequência quanto no de dificuldade, associados ao gênero e aos padrões de consumo. 

O estudo 3 “Estilos parentais de adolescentes usuários de drogas, variáveis 

sociodemográficas e padrões de consumo” caracterizou os estilos parentais de 140 

adolescentes usuários e não usuários de drogas, em relação a variáveis sociodemográficas 

e aos padrões de consumo, por meio do Inventário de Estilos Parentais e do Questionário 

sobre Uso de Drogas. Os dados identificaram a prática parental de disciplina relaxada 

relacionada ao gênero e à evasão escolar. O estudo 4 “Avaliação crítica das políticas de 

prevenção ao abuso de drogas no Brasil e nos Estados Unidos” discute o modelo de 

políticas públicas implementadas nas escolas de ambos os países visando à prevenção ao 

abuso de drogas. Os programas brasileiros de prevenção universal se baseiam em modelos 

criticados pela literatura científica internacional. Conclui-se que a construção de políticas 

sociais na América Latina permanece atravessada pela dependência dos países centrais. 

Em conjunto, os dados dos quatro estudos indicam déficits de classes específicas de 

habilidades sociais e estilos parentais de risco associados a aspectos culturais do ambiente 

em adolescentes usuários de drogas. Constata-se, ainda, a necessidade de buscar 

autonomia em relação à política de prevenção imposta pelos países dominantes, bem 

como novas questões de pesquisa nessa área. 

 

Palavras-chave: Habilidades Sociais; Abuso de Drogas e Adolescência. 
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Tatmatsu, D. I. B. (2016). Social skills and parenting styles of adolescent drug users: 

empirical studies and analysis of prevention policy. Doctoral thesis. Graduate Program in 

Psychology. Federal University of São Carlos. 

 

Abstract 

 

Analysis of social interactions and parental educational practices have been considered one 

of the most relevant variables investigated among adolescents who abuse drugs. The aim of 

this research was to evaluate the repertoire of social skills and parental styles of adolescent 

drug users and critically analyze the Brazilian and US policies of substance abuse prevention 

implemented in schools. This research is composed of four interrelated studies, but which, 

independently, seek to answer specific questions. Study 1 "Social skills and substance abuse 

in adolescence: an integrative review" discusses the state of the art about the relationship 

between social skills and substance abuse, presenting the consensuses and shortcomings of 

this field of research. The articles were accessed through CAPES Portal and CORPUS HS, 

based on the descriptors social skills, social competence, substance abuse and adolescence 

and their equivalents in English and Hispanic language, published between 2004 and 2014. 

Literature shows evidence that adolescent drug users present deficits of specific classes of 

social skills and that national production on the subject is scarce. Study 2 "Social skills and 

drug use among adolescents" analyzes, based on an empirical survey, the sociodemographic 

characteristics and repertoire of social skills of adolescents who use drugs. 110 adolescents 

were treated in the Unified Health System. The Social Skills Inventory for Adolescents and 

the Drug Use Questionnaire were used. The results showed that adolescents presented a 

poorly elaborated repertoire of social skills, both in the frequency and difficulty indicators, 

associated with gender and consumption patterns. Study 3, "Parenting styles of adolescent 

drug users, sociodemographic variables and patterns of consumption" characterized the 

parental styles of 140 teen users and non-drug users, in relation to sociodemographic 

variables and consumption patterns, through the Styles Inventory and the Drug Use 

Questionnaire. The data identified the parental practice of relaxed discipline related to 

gender and school dropout. Study 4 "Critical evaluation of drug abuse prevention policies in 

Brazil and the United States" discusses the model of public policies implemented in schools 

in both countries to prevent drug abuse. Brazilian universal prevention programs are based 

on models criticized by international scientific literature. It is concluded that the construction 

of social policies in Latin America remains crossed by the dependence of the central 

countries. Together, data from the four studies indicate deficits of specific social skills 

classes and parental styles of risk associated with cultural aspects of the environment in 

adolescent drug users. It is also necessary to seek autonomy in relation to the prevention 

policy imposed by the dominant countries, as well as new research questions in this area. 

 

Keywords: Social Skills; Substance Abuse and Adolescence. 
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APRESENTAÇÃO 

 

 O percurso pelo campo de estudo do uso e abuso de drogas nasceu a partir de minha 

inserção, como uma das tutoras, em um programa nacional intitulado Programa de Educação 

pelo Trabalho para a Saúde (PET-SAÚDE), financiado pelo Ministério da Saúde em parceria 

com o Ministério da Educação e implementado na Universidade Federal do Ceará (UFC). O 

objetivo do PET – Saúde é o de fomentar a articulação entre as Instituições de Ensino 

Superior e o Serviço Público de Saúde para potencializar as respostas às necessidades da 

população, mediante a formação de profissionais, a produção de conhecimento e a prestação 

de serviços com vistas ao fortalecimento do Sistema Único de Saúde – SUS (BRASIL, 

2008). Dediquei-me a articulação ensino-serviço com foco na Atenção Básica, por meio de 

projetos de promoção e prevenção de saúde durante três anos (2008-2011). 

 Um dos projetos estava articulado a uma das ações programáticas da Estratégia de 

Saúde da Família (ESF), o Programa Saúde na Escola – PSE (BRASIL, 2007). O território 

de atuação foi uma escola pública de um bairro da periferia de Fortaleza, considerado como 

área de risco. A partir de um planejamento participativo, verificamos que a demanda dos 

adolescentes deste território era a de discutir a questão das drogas naquela realidade. 

Desenvolvemos um projeto com o objetivo inicial de levantarmos quais eram as 

vulnerabilidades relacionadas ao uso indevido de drogas na perspectiva daqueles jovens 

(Costa, Camurça, Braga & Tatmatsu, 2012) e, em seguida, implementamos estratégias de 

intervenção voltadas para a educação em saúde. Esse trabalho foi premiado no Congresso 

de Medicina e Saúde da Família e nos Encontros Universitários da UFC no ano de 2010. O 

reconhecimento desta atividade produziu contingências favoráveis para que me dedicasse 

ainda mais a esta área de pesquisa. 
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 Em 2011, fui convidada a coordenar o grupo de trabalho responsável pela 

estruturação do PET-Saúde Mental da UFC, com base no modelo do PET-Saúde, mas com 

ênfase na avaliação e na intervenção voltadas a usuários de drogas.  Esta iniciativa do 

Ministério da Saúde teve como pano de fundo o Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack 

e outras Drogas (BRASIL, 2010). Novamente tive a oportunidade de compor um grupo 

interdisciplinar de docentes em articulação com os profissionais da rede de atenção à saúde, 

discutindo as possibilidades de abordagem às questões relativas as drogas. 

 Estas experiências produziram questionamentos acerca da diversidade de 

compreensão do fenômeno das drogas. Visões sectárias o situam como um problema social 

(uma questão de segurança) ou como um problema de saúde (dependência química). No 

entanto, percebi que há a necessidade de um olhar mais crítico para a complexidade deste 

fenômeno e em especial, para as especificidades com que se configuram na adolescência. 

 Trabalhando com jovens moradores de áreas de risco, pude observar que a 

desorganização da vizinhança, práticas parentais inconsistentes, uso de drogas pelos pais, 

falta de vínculo com a escola, problemas de comportamento, rejeição pelos pares e 

dificuldade para apresentar habilidades sociais eram variáveis que convergiam para 

trajetórias de vulnerabilidades relacionadas ao consumo abusivo de drogas na adolescência. 

Além disso, a exploração sexual, a contaminação por doenças infectocontagiosas como a 

AIDS e a hepatite C, a associação ao tráfico de drogas e o envolvimento com episódios de 

violência davam a dimensão do impacto social sobre aqueles que já consumiam drogas de 

forma abusiva. Os processos de exclusão social que aprofundam as condições de 

vulnerabilidade demandavam da universidade uma atuação compromissada com a 

transformação de contextos e emancipação dos sujeitos. 

 Em função deste cenário surgiu meu interesse por identificar estratégias de promoção 

de saúde para amenizar situações de vulnerabilidade ao abuso de drogas entre adolescentes. 
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Pesquisadores constataram que as habilidades para interações sociais podem se estabelecer 

como variáveis protetoras ao consumo indevido de drogas entre jovens e é neste sentido que 

o campo teórico-prático das habilidades sociais se mostra promissor. No entanto, 

controvérsias acerca do papel das habilidades sociais em contextos de abuso de drogas e 

consequentemente, em termos da elaboração de programas educativos que amenizem as 

suscetibilidades a este agravo à saúde entre adolescentes, demandam investigações 

científicas. Estas lacunas instigaram este estudo como questões essenciais de análise. 

Acredito que este estudo possa contribuir com a linha de pesquisa acerca das 

habilidades sociais de usuários de drogas e ofereça a profissionais da Psicologia e da área da 

saúde em geral, subsídios para reflexão sobre políticas públicas sobre drogas mais pautadas 

em autonomia e responsabilidade para produção de cidadania e democracia.  
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Habilidades sociais, drogas e adolescentes 

A presente pesquisa inicia-se com uma explanação sobre o aporte teórico utilizado 

para a compreensão do comportamento de abuso de drogas na perspectiva analítico-

comportamental, em interface com conceitos centrais do campo das habilidades sociais com 

foco na adolescência. Para uma melhor compreensão a temática será subdividida em duas 

seções. Na primeira, será contextualizado o uso de drogas entre adolescentes. Na segunda, 

será discutida a relação entre habilidades sociais e uso de drogas. 

Para efeito deste estudo, foi utilizado o conceito de drogas estabelecido pela 

Organização Mundial da Saúde (WHO, 1994, p.53) como “uma substância que, uma vez 

inserida no corpo, provoca alterações no Sistema Nervoso Central, podendo causar 

dependência”. Para a classificação dos padrões de consumo foram adotadas as definições 

propostas também pela OMS (WHO, 2004), sendo o uso frequente considerado como o 

consumo de drogas seis ou mais vezes nos trinta dias e o uso pesado (abuso) como o consumo 

de drogas vinte ou mais vezes nos trinta dias anteriores. 

Os adolescentes e as drogas 

Em praticamente todas as épocas da humanidade, houve o consumo de substâncias 

psicoativas e sua utilização em diferentes culturas variou entre a ritualística, a curativa, a 

festiva, etc. (Carneiro, 2009; Escohotado, 1997). Neste sentido, a análise do consumo de 

drogas pressupõe as relações estabelecidas entre o sujeito, a droga e o contexto (Pratta & 

Santos, 2009; Macrae, 2001). Em particular, o cenário da juventude atual tem merecido a 

atenção da comunidade científica em função de como o consumo de drogas por adolescentes 

tem se configurado na sociedade contemporânea, em termos de aumento de prevalência de 

abuso, da complexidade dos padrões de consumo e das políticas públicas ineficazes no 

campo das drogas.  Segundo o VI Levantamento Nacional sobre o consumo de drogas 

psicotrópicas entre estudantes do ensino fundamental e médio (entre 12 e 17 anos) das redes 
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pública e privada de ensino nas 27 capitais brasileiras realizado para a Secretaria Nacional 

sobre Drogas (SENAD), 9,9% dos adolescentes fizeram uso de drogas ilícitas (Carlini, Noto, 

Sanchez, Carlini, Locatelli, Abeid, Amato, Opaleye, Tondowski & Moura, 2010).  De acordo 

com a Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar, realizada pelo IBGE em 2015, que investigou 

o uso de drogas ilícitas por alunos do 9° ano do ensino fundamental, 9% dos adolescentes já 

tinham feito uso de drogas ilícitas (PENSE, 2015). A despeito da diferença de metodologia 

destas pesquisas, os resultados são semelhantes e revelam uma prevalência elevada de uso 

de drogas ilícitas entre os adolescentes brasileiros. Além disso, o Relatório Mundial sobre 

Drogas da Organização Mundial de Saúde, apontam para o surgimento de complexos 

padrões de uso de drogas entre os jovens (UNODC, 2014). Como um fator agravante, há 

ainda a ineficácia das políticas públicas, de base proibicionista, que produzem efeitos 

deletérios como o encarceramento em massa de jovens negros de baixa renda e escolaridade 

(BRASIL, 2015). 

Há mais de três décadas, em função das investigações sobre os determinantes 

envolvidos na pandemia de HIV/Aids, os estudos acerca de condições de vulnerabilidade 

envolvem a análise de três dimensões interligadas: a individual, a coletiva e a institucional 

(Malagón-Oviedo & Czeresnia, 2015; Ayres, Calazans, Saletti Filho & França Júnior, 2009). 

No entanto, as pesquisas brasileiras a respeito de temas sociais da juventude pouco se 

utilizam deste referencial e sim de um enfoque epidemiológico (Takeiti & Vicentin, 2015; 

Ayres, França Júnior, Calazans & Saletti Filho, 2009). Segundo Takeiti e Vicentin (2015), 

especificamente com relação aos estudos que tratam do consumo de drogas pelos jovens, 

estes quase sempre adotam uma perspectiva normalizadora, associando seu uso à situação 

de dependência e à doença. Compreende-se esta limitação mas leva-se em consideração que 

análises de vulnerabilidades não prescindem de análises epidemiológicas de risco, uma vez 

que o estabelecimento de condições objetivas e mensuráveis são importantes ferramentas 
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para a interpretação da variabilidade e da dinâmica das variáveis em situações sociais 

concretas. Por isso são inicialmente apresentados os estudos epidemiológicos sobre o uso de 

drogas entre adolescentes. 

 Schenker e Minayo (2005) apontam os fatores de risco e os de proteção sobre o uso 

de drogas entre adolescentes e sua interdependência: a qualidade da relação estabelecida 

com a família, com a escola, com os pares, com a comunidade, além dos aspectos 

individuais. As autoras definem fatores de proteção como aqueles que oferecem “condições 

de crescimento e de desenvolvimento, de amparo e de fortalecimento da pessoa em 

formação” (Schenker & Minayo, 2005, p.711). Neste sentido, pesquisas mostram uma 

relação entre famílias que apresentam bons padrões de interação (comunicação clara entre 

os membros, tomada de decisões compartilhada, existência de normas, disponibilidade de 

informações sobre drogas e laços afetivos entre pais e filhos como cumplicidade e respeito) 

e a recusa de drogas pelos filhos (Arias & Ferriani, 2010; Sanchez, Oliveira & Nappo, 2005). 

Um vínculo positivo com a escola e bom desempenho acadêmico também são 

apontados como fatores de proteção para o uso de drogas. Crianças com bom vínculo escolar 

têm menos probabilidade de usar drogas na adolescência (Bond et al., 2007) e adolescentes 

com bom desempenho acadêmico são menos propensos a fumar (Morin, Rodriguez, Fallu, 

Maiano & Janosz, 2012). 

 As redes de apoio na comunidade são um importante fator de proteção. Costa e 

Dell’Aglio, (2009) verificaram que, entre os adolescentes e jovens que obtiveram ajuda ao 

parar de usar drogas, as fontes de apoio mais frequentemente citadas foram: amigos, família 

e igreja. Práticas religiosas são consideradas preditoras de menor uso de drogas (Good & 

Willoughby, 2011) e de manutenção da abstinência (Sanchez & Nappo, 2008). 

 Os aspectos relacionados à contribuição de características individuais para o uso de 

drogas entre adolescentes merecem destaque por terem sido foco das pesquisas das últimas 
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décadas. Em função disto, a Organização Mundial de Saúde (OMS) propôs o ensino de 

habilidades de vida, que envolvem habilidades sociais e cognitivas, para promover saúde e 

bem-estar em crianças e adolescentes. As habilidades de vida sugeridas pela OMS são: 

autoconhecimento, relacionamento interpessoal, empatia, lidar com os sentimentos, lidar 

com o estresse, comunicação eficaz, pensamento crítico, pensamento criativo, tomada de 

decisão e resolução de problemas (WHO, 1997). É possível verificar que, várias classes de 

comportamento das habilidades de vida são semelhantes às classes de habilidades sociais, 

principalmente aquelas que dizem respeito às relações interpessoais (Murta, Del Prette & 

Del Prette, 2010). 

Os fatores de risco são descritos como as “situações reais ou potenciais que produzem 

efeitos adversos e configuram algum tipo de exposição” (Schenker & Minayo, 2005, p.708). 

Dados empíricos da literatura descrevem os fatores de risco mais relacionados ao uso de 

drogas na adolescência. Problemas familiares, como a ausência de monitoria eficaz, 

ambiente familiar coercitivo e uso de drogas pelos pais, estão fortemente relacionados ao 

uso de drogas pelos filhos (Malbergier, Cardoso & Amaral, 2012; Galduróz et al., 2010; 

Bernardy & Oliveira, 2010; Miller & Plant, 2010; Jinez, Sousa & Pillon, 2009; Granetto & 

Amaral, 2008; Broecker & Jou, 2007).  

No que diz respeito à escola, os trabalhos revelam uma forte associação entre 

consumo de drogas e baixo rendimento acadêmico (Legleye, Obradovic, Janssen, Spilka, Le 

Nézet & Beck, 2010; Hollar & Moore, 2004), defasagem escolar (Carlini et al., 2010) e 

evasão escolar (Townsend, Flisher & King, 2007).  Além disso, de um modo geral, o 

consumo de drogas por alunos de escolas particulares é maior (para os padrões de uso na 

vida e de uso no ano) do que o de escolas públicas, porém estes apresentam maiores índices 

de uso pesado, quando comparados aos de escolas privadas.  (Carlini et al., 2010).  
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 A mídia também pode favorecer o uso de drogas entre os adolescentes. Estudos 

mostram que a mídia tem induzido aumento tanto da probabilidade de iniciação como de 

consumo do uso de álcool (Faria, Vendrame, Silva & Pinsky, 2011; Smith & Foxcroft, 2009; 

Anderson, Brujin, Angus, Gordon & Hastings, 2009) e de medicamentos psicoativos 

(Mastroianni, 2008). A exploração do trabalho juvenil também tem sido apontada como um 

fator de exposição ao uso de álcool (Galduróz et al., 2010; Souza, Areco & Silveira Filho, 

2005), tabaco e outras drogas (Souza & Silveira Filho, 2007).  

Del Prette e Del Prette (2002) apontam para a relação entre problemas psicológicos 

e déficits em habilidades sociais, dentre eles o abuso de drogas, na população em geral. 

Estudos indicam o déficit de classes específicas de habilidades sociais como fator de risco 

para o abuso de drogas por crianças e adolescentes, tais como: repertório pouco elaborado 

de autocontrole (Wagner & Oliveira, 2009; Negrete & García-Aurrecoechea, 2005; 

Sussman, McCuller & Dent, 2003), de assertividade (García, 2007; Lindquist, Lindsay & 

White, 1979) e de resolução de problemas (Jaffee & D'Zurilla, 2009). 

Habilidades sociais e abuso de drogas 

De acordo com o modelo de seleção por consequências, Skinner (1981), considera o 

comportamento como produto de sua interação com o meio. As consequências das ações do 

homem no ambiente selecionam e mantêm padrões comportamentais. Este processo ocorre 

a partir de três níveis de seleção e variação: o nível filogenético, abrangendo a história da 

espécie, o nível ontogenético, envolvendo os comportamentos aprendidos durante a história 

de vida do sujeito e o terceiro nível, a cultura, incluindo a seleção de práticas culturais ao 

longo de gerações.  

O modelo de seleção do comportamento de consumir drogas foi descrito por Israel-

Pinto (2012). Uma análise dos aspectos filogenéticos deste comportamento abrange os 

efeitos que as substâncias psicoativas produzem no sistema de recompensa cerebral. Assim 
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como os reforçadores primários – alimento, água, contato sexual e fuga de condições 

incômodas – o consumo de drogas também está ligado à satisfação do organismo. No nível 

ontogenético, a modificação do organismo pelos efeitos da droga sob certas condições 

ambientais, altera o valor reforçador destas substâncias, contribuindo para a manutenção do 

uso. No terceiro nível de seleção, práticas culturais estabelecem o valor reforçador do uso 

de drogas, evidenciando as implicações ambientais de uma cultura centrada no consumo 

sobre as escolhas dos indivíduos. 

Em termos analítico-comportamentais, todos os comportamentos são adaptativos ao 

ambiente em que se encontram, mesmo aqueles que são considerados “transtornos”. 

Portanto, segundo Banaco (2010), o que deve ser buscado são as condições mantenedoras 

do comportamento-problema, ou seja, daqueles comportamentos que produzem sofrimento 

individual ou social.  

O modelo explicativo das variáveis de controle para o abuso de drogas envolve a 

interação entre os paradigmas operante e respondente (Benvenuti, 2007). De acordo com o 

modelo de condicionamento respondente, estímulos do ambiente, que antecederem 

sistematicamente a ingestão de drogas, passam a funcionar como estímulos condicionados. 

A apresentação destes passa então, a eliciar os sintomas da síndrome de abstinência, um 

conjunto característico de sinais que ocorrem quando a concentração de drogas no organismo 

diminui. Isto faz com que o usuário se mantenha usando a droga ou tenha uma recaída (caso 

esteja em abstinência) como fuga destas sensações que são muito aversivas (Benvenuti, 

2007, p. 310). Em uma perspectiva operante, Skinner (1953) considera o uso de drogas como 

um comportamento que está sob controle das funções que exerce no ambiente. Para este 

autor, “a droga pode trazer o alívio de uma condição aversiva como a ansiedade, o medo ou 

o sentimento de culpa ou pode produzir certa condição positivamente reforçadora” (Skinner, 

1953, p.153). 
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Ainda de acordo com uma perspectiva operante, os principais modelos experimentais 

acerca do abuso de drogas, utilizados na literatura científica, se baseiam: (1) na Lei da 

Igualação; (2) no Comportamento Adjuntivo e (3) nas Práticas Culturais. De acordo com a 

Lei da Igualação, em uma situação de escolha entre respostas mantidas sob esquemas 

concorrentes, a proporção de respostas em cada uma das alternativas é proporcional aos 

reforços obtidos por uma dada resposta (Herrnstein, 1961). Segundo Garcia-Mijares & Silva 

(2006), esta propriedade do comportamento, aplicada ao comportamento de consumir 

drogas, estabelece que o uso repetido de uma droga ocasiona a diminuição progressiva do 

valor reforçador de outros comportamentos que envolvem relações interpessoais (família, 

trabalho, etc.). Conforme este modelo, há um processo de fortalecimento da resposta de 

consumir drogas, em detrimento de outras respostas relacionadas a interações sociais. O 

valor reforçador da droga também diminui ao longo do tempo, porém em menor magnitude 

do que o dos outros comportamentos concorrentes. Em síntese, tanto os estímulos 

condicionados ao comportamento de consumir drogas, como o valor reforçador deste 

comportamento em esquemas concorrentes, estabelecem as contingências de controle 

responsáveis pela sua manutenção.  

O comportamento adjuntivo é definido como um comportamento que é controlado 

indiretamente por variáveis que controlam mais diretamente outro comportamento (Falk, 

1971). Desta forma, o comportamento adjuntivo não atua sobre a contingência, ele é 

induzido por esta. Segundo Gimenes, Brandão e Benvenuti (2005), o consumo excessivo de 

drogas ocorre em função de um esquema de reforçamento indutor, sob condições ambientais 

específicas. De acordo com estes autores, “a aquisição e a manutenção do abuso de drogas 

são facilitados não apenas pelas propriedades farmacológicas das drogas, mas também por 

condições econômicas e socialmente estabelecidas por esquemas de reforçamento restritivos 
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que podem gerar esquemas indutores para estes excessos comportamentais” (Gimenes, 

Brandão & Benvenuti, 2005, p.103). 

Em termos de estudos sobre práticas culturais, para Bortoli, Haydu e Machado 

(2015), o tráfico de drogas se configura como uma metacontingência, estabelecida pelo lucro 

(produzido pela venda de drogas) enquanto produto agregado dependente das contingências 

comportamentais entrelaçadas entre usuários de drogas e “funcionários” do tráfico. Estes 

autores consideram a prevalência do consumo de drogas como uma macrocontingência, uma 

vez que não haveria contingências comportamentais entrelaçadas entre usuários. Israel-Pinto 

(2012) faz uma análise do abuso de drogas como uma prática social. Para este autor, no 

contexto do Ocidente e do advento da Pós Modernidade, o sistema econômico e a mídia 

impõem, como uma prática cultural, a necessidade de consumo desmedido de bens materiais, 

como promessa de “felicidade” fácil e rápida. E as drogas estão no rol destes bens. Israel-

Pinto (2012) adverte, ainda, que o consumo de drogas entre jovens é uma prática social 

complexa, por envolver diversas e variadas formas de interação dentro das culturas. A este 

respeito, Velho (2008) questionava a existência de um “mundo das drogas” homogêneo e 

apontava para a multiplicidade de práticas relacionadas a rituais e sentidos diversos, 

inclusive em termos dos padrões de consumo de diferentes drogas, em função de variações 

culturais e sociológicas. 

O uso de modelos experimentais para a compreensão do consumo de drogas entre 

jovens, na literatura analítico-comportamental, tem sido restrito. Provavelmente, a falta de 

especificidade dos modelos, a escassez de estudos na área e a própria (im) pertinência de 

tratar questões sociais complexas mimetizadas em laboratório, podem explicar esta 

limitação.   

 Uma análise pertinente à funcionalidade do abuso de drogas abrange, também, a 

análise dos antecedentes envolvidos na instalação deste comportamento. Segundo Matos 
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(1983), variáveis contextuais (proximais e distais) “deveriam ser consideradas variáveis 

antecedentes para uma análise funcional de padrões comportamentais” (Matos, 1983, p.5).  

 Como já apresentado nesta seção, a literatura estabelece um rol de variáveis 

individuais e ambientais que aumentam a probabilidade de emissão do comportamento de 

consumo de drogas entre adolescentes no âmbito do próprio sujeito, da família, da escola e 

da comunidade. Dentre as variáveis individuais, estão aquelas ligadas a dificuldade do 

adolescente em interagir com o seu grupo social. Neste sentido, torna-se pertinente a 

discussão sobre o papel do repertório de habilidades sociais no uso e abuso de drogas. A 

seguir, serão destacadas as habilidades sociais com o intuito de descrevê-las como uma 

variável proximal em interação com outras variáveis que estabelecem um ambiente favorável 

ao uso de drogas. 

De acordo com Del Prette e Del Prette (2010, p.107), “as habilidades sociais 

constituem uma classe geral de comportamentos que possuem alta probabilidade de produzir 

consequências reforçadoras para o indivíduo e para as demais pessoas do grupo social”. E 

por produzirem consequências reforçadoras e por concorrerem com comportamentos 

indesejáveis na cultura, um repertório elaborado de habilidades sociais tem sido identificado 

como fator de proteção e resiliência para um desenvolvimento pleno de crianças e 

adolescentes (Murta, Del Prette, Nunes & Del Prette, 2006; Del Prette& Del Prette, 2005; 

Bolsoni-Silva & Marturano, 2002). Além disso, as habilidades sociais são variáveis 

importantes em processos do desenvolvimento como a socialização, o desempenho 

acadêmico e a construção de redes de apoio (Del Prette & Del Prette, 2005). Adicionalmente, 

um repertório deficitário de habilidades sociais tem sido correlacionado com problemas de 

comportamento (Cook, Gresham, Kern, Barreras, Thornton & Crews, 2008), baixo 

desempenho acadêmico (DiPrete & Jennings, 2012; Feitosa, Del Prette & Del Prette, 2012; 
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Sapienza, Aznar-Farias & Silvares, 2009), depressão (Campos, Del Prette & Del Prette, 

2014) e bullying (Fox & Boulton, 2005).  

Murta, Del Prette, Nunes e Del Prette (2006) apontam a adolescência como um 

período propício, por excelência, para o aprimoramento do repertório de habilidades sociais 

aprendidas na infância. Estes autores ressaltam a importância da promoção de interações 

saudáveis neste período, em função da exacerbação de problemas que atingem os jovens na 

cultura ocidental contemporânea, como o envolvimento com atividades ilegais, o bullying e 

o abuso de drogas, etc.  

As habilidades sociais na adolescência foram sistematizadas empiricamente a partir 

do Inventário de Habilidades Sociais para adolescentes (Del Prette & Del Prette, 2009) e 

estão organizadas em seis classes de comportamento: Empatia, Autocontrole, Civilidade, 

Assertividade, Abordagem afetiva e Desenvoltura social. No entanto, apresentar um 

repertório elaborado de classes de habilidades sociais é condição necessária, mas não 

suficiente para que um comportamento seja considerado como bem sucedido socialmente. 

Para tanto, outro conceito essencial para a compreensão do campo teórico-prático das 

habilidades sociais é o de competência social, pois os dois conceitos são interdependentes. 

A competência social tem sido definida como “atributo avaliativo de um comportamento ou 

conjunto de comportamentos bem sucedidos – conforme determinados critérios de 

funcionalidade - em uma interação social” (Del Prette & Del Prette, 2010, p. 106).  

Para que um comportamento seja considerado socialmente competente, é necessário 

estar em conformidade com os critérios de funcionalidade, que atendam simultaneamente às 

dimensões instrumental e ética, quais sejam: consecução de objetivos e aprovação social da 

comunidade verbal - dimensão instrumental - e melhora da qualidade da relação, equilíbrio 

de reforçadores para si e para os outros, preservando os direitos humanos básicos - dimensão 

ético-moral. (Del Prette & Del Prette, 2011). A dimensão instrumental da competência social 
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está relacionada com consequências reforçadoras imediatas para o indivíduo que se 

comporta; já a dimensão ético-moral se refere à escolha de consequências de médio e longo 

prazo que beneficiam tanto a pessoa quanto à comunidade. Essa última dimensão tem um 

caráter vital para a sobrevivência de uma cultura mais justa e ética.   

Relacionado com o conceito de habilidades sociais e competência social, está a 

definição de tarefa social. Esta se refere a situações com demandas para os comportamentos 

sociais, como elogiar e oferecer apoio. Neste sentido, demanda pode ser definida como uma 

ocasião ou oportunidade em que se requer um determinado desempenho social (Del Prette 

& Del Prette, 2001, p. 46) e a tarefa social se configura como um episódio interativo 

identificável culturalmente (Del Prette, comunicação pessoal, Setembro 22, 2015). Assim, 

as habilidades sociais constituem uma classe de comportamentos que permitem ao indivíduo 

completar com sucesso uma tarefa social, ao passo que a competência social está baseada 

em julgamentos, de agentes sociais (família, pares e comunidade) e do próprio indivíduo, de 

que desempenhou adequadamente a tarefa social requerida (Gresham, 2009).  

É importante frisar que a competência social possui um caráter relativista, ou seja, 

atribui-se competência considerando aspectos pessoais, situacionais e culturais (Del Prette 

& Del Prette, 2005). Isto permite a distinção entre um desempenho que pode ser considerado 

socialmente competente para um adulto, mas não para um adolescente, ou para uma situação 

escolar, mas não para o contexto entre pares, e por fim, pode ser aceitável na cultura 

ocidental, mas não na sociedade oriental. O aspecto pessoal da competência social engloba 

o próprio repertório comportamental do sujeito. O aspecto situacional refere-se às 

características do ambiente onde o desempenho é exibido, em termos de eventos 

antecedentes e consequentes para determinados comportamentos sociais e as regras 

explícitas e implícitas que sinalizam para os comportamentos demandados. Por fim, o 

aspecto cultural abrange as normas, valores e regras da cultura a qual o indivíduo pertence, 
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o que define consequências reforçadoras e punitivas para certos comportamentos (Del Prette 

& Del Prette, 2005). 

Uma questão pertinente, e que ainda não se mostra suficientemente clara na literatura, 

é a avaliação do desempenho social de jovens usuários de drogas. O estado da arte da 

pesquisa nesta esfera pode ser considerado como em estágio inicial, uma vez que os estudos 

que investigam a competência social de adolescentes envolvidos com drogas (em termos de 

desempenho socialmente competente) são incipientes e os resultados sobre o repertório de 

habilidades sociais destes são pouco robustos. A relação entre o comportamento de consumir 

drogas e as habilidades sociais tem sido um tema controverso na literatura. Os estudos têm 

verificado déficit de habilidades sociais entre usuários de drogas adultos (Blonigen, Timko, 

Moos & Moos, 2011; Morales, Plazas, Sanchez & Ventura, 2011; Mares & Torres, 2010; 

Rodrigues & Oliveira, 2008) e adolescentes (Cardoso & Malbergier, 2013; Oliveira & Luis, 

2005; Negrete & García-Aurrecoechea, 2005; Ralph & Morgan, 1991; Lindquist, Lindsay 

& White, 1979). No entanto, quando comparados a não usuários, os repertórios de 

habilidades sociais parecem não diferir nem na população adulta (Aliane, Lourenço & 

Ronzani, 2006) nem entre os jovens (Wagner & Oliveira, 2009). O estudo de Aliane, 

Lourenço e Ronzani (2006) comparou as habilidades sociais de 80 usuários do Sistema 

Único de Saúde (SUS), sendo 40 dependentes de álcool e 40 não dependentes. Foram 

utilizados dois instrumentos validados no Brasil: o AUDIT - Alcohol Use Disorders 

Identification Test (Babor, Higgins-Biddle, Saunders & Monteiro, 2003) e o IHS-Del-Prette 

- Inventário de Habilidades Sociais (Del Prette & Del Prette, 2001). Os resultados obtidos 

mostraram não existir diferença no escore geral e nos fatores do IHS-Del-Prette entre 

dependentes e não dependentes. O estudo de Wagner e Oliveira (2009) avaliou as 

habilidades sociais de 98 jovens entre 15 e 22 anos do gênero masculino, em que 49 eram 
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dependentes e 49 eram não dependentes de maconha. O instrumento utilizado também foi o 

IHS-Del-Prette e não foram encontradas diferenças significativas no escore geral. 

Além disso, os estudos não têm levado em consideração dois aspectos fundamentais: 

o contexto situacional-cultural e o papel de classes específicas de habilidades sociais (Coelho 

& Sá, 2014). Particularmente sobre o campo teórico-prático das habilidades sociais, até a 

presente data, também não há registros de pesquisas que tenham avaliado as classes de 

habilidades sociais pertinentes à adolescência, tal como proposto por Del Prette & Del Prette 

(2009), por meio de instrumento construído e validado para esta faixa etária, como o 

Inventário de Habilidades Sociais para Adolescentes – IHSA-Del-Prette (Del Prette & Del 

Prette, 2009). 

A despeito da controvérsia acerca da relação entre habilidades sociais e abuso de 

drogas entre adolescentes na literatura científica, os programas de prevenção partem da 

premissa de que os déficits de habilidades sociais vulnerabilizam os jovens às pressões dos 

colegas que são usuários, para também consumir drogas (Sussman et al., 2004). 

Consequentemente, os programas são baseados no ensino das habilidades de vida (que 

envolvem as habilidades sociais) com um objetivo exclusivo de recusa ao uso de drogas 

(Botvin, 2000). No entanto, a literatura científica tem questionado a eficácia destes 

programas, na medida em que pressupõem uma associação entre variáveis sem que haja 

evidências de como esta relação se estabelece, pela ausência de avaliação entre programas 

com perspectivas diferenciadas de controle de demanda sobre as drogas (por exemplo, a 

redução de danos e não unicamente a proibição) e pelos limitados resultados que estes 

programas vem apresentando na diminuição da prevalência de uso de drogas entre 

adolescentes ao longo dos 20 anos em que foi implementado, especialmente nos Estados 

Unidos. 
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Problema de pesquisa e objetivos 
 

A partir dos dados e considerações apresentados, observa-se a complexidade da 

questão do abuso de drogas, por tratar-se de um fenômeno multideterminado. Considerando 

a adolescência como uma categoria socialmente construída a partir de demandas econômicas 

e culturais de determinados contextos (Del Prette & Del Prette, 2009; Ozella & Aguiar, 2008; 

Frota, 2007), contrapondo-se a visões naturalizantes com base no modelo maturacional-

temporal, o abuso de drogas nesta população toma contornos específicos e demanda um 

olhar diferenciado em relação ao que ocorre em outras faixas etárias. Segundo Caballo e 

Simón (2005, p.220), “os conhecimentos que temos sobre consumo, abuso, dependência e 

consequências das drogas nos adultos parecem diferir bastante da população infantil e 

adolescente”.  

Do ponto de vista analítico-comportamental, o desenvolvimento humano envolve 

desempenhos interdependentes e interações contínuas, o que implica em influências 

bidirecionais entre indivíduo e ambiente (Gehm, 2013; Vasconcelos, Naves & Ávila, 2010). 

Neste sentido, a família atua como uma das principais redes de influências do adolescente 

(além dos amigos, da escola e da comunidade), exercendo, portanto, um papel fundamental 

na proteção ou vulnerabilidade ao abuso de drogas pelos jovens (Schenker & Minayo, 2003). 

A falta de envolvimento parental e o déficit de habilidades sociais são as variáveis apontadas 

como os fatores de risco mais relevantes para o abuso de drogas na adolescência (Simões, 

Matos, Batista-Foguet & Simons-Morton, 2014; Paiva & Ronzani, 2009; Kaminski, 

Stormshak, Good III & Goodman, 2002). Compreender como as variáveis envolvidas neste 

fenômeno se inter-relacionam, ofereceria subsídios para que fossem produzidos programas 

de prevenção mais adequados à faixa etária e que promovessem autonomia e autogoverno 

na relação com as drogas. Os dados discutidos nessa seção reforçam a importância de refinar 
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as pesquisas de intercessão entre o campo teórico-prático das habilidades sociais e a área de 

saúde mental de adolescentes usuários de drogas.  

O objetivo desta pesquisa é o de avaliar o repertório de habilidades sociais e os estilos 

parentais de adolescentes usuários de drogas e analisar criticamente as políticas brasileira e 

estadunidense de prevenção ao abuso de drogas implementadas nas escolas. Para tanto, 

foram elaborados quatro estudos que podem ser lidos de forma independente, mas ao mesmo 

tempo, interligados. Os manuscritos estão organizados da seguinte forma: (1) Habilidades 

sociais e consumo abusivo de drogas na adolescência: uma revisão integrativa; (2) 

Habilidades sociais e consumo de drogas entre adolescentes; (3) Estilos parentais de 

adolescentes usuários de drogas, variáveis sociodemográficas e padrões de consumo e (4) 

Avaliação crítica das políticas de prevenção ao abuso de drogas no Brasil e Estados Unidos. 
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ARTIGO 1 

 

HABILIDADES SOCIAIS E CONSUMO ABUSIVO DE DROGAS NA 

ADOLESCÊNCIA: UMA REVISÃO INTEGRATIVA 

 

RESUMO 

O presente trabalho buscou caracterizar as relações entre habilidades sociais e consumo de 

drogas por adolescentes apontadas na literatura científica e identificar eventuais lacunas nas 

pesquisas encontradas. Os artigos foram acessados no Portal de Periódicos da CAPES e no 

CORPUS HS, por meio dos descritores habilidades sociais, competência social, abuso de 

drogas e adolescência e seus equivalentes em língua inglesa e hispânica, publicados no 

período entre 2004 e 2014, sendo identificadas, conforme critérios de inclusão/exclusão, 22 

publicações. Foram realizadas análises de conteúdo, forma e método dos estudos. A 

literatura encontrada sugere (a) que há déficit em classes de habilidades sociais em 

adolescentes usuários de drogas, em particular, de assertividade e de autocontrole; (b) a 

produção de estudos nacionais nesta temática é escassa; (c) os artigos estão concentrados em 

uma única perspectiva sobre drogas e (d) há maior prevalência de estudos de intervenção em 

relação aos teóricos e de caracterização. Sugere-se a ampliação de estudos com referenciais 

temáticos mais pertinentes à realidade brasileira, tanto com relação às habilidades sociais 

como à abordagem sobre drogas. 

 

Palavras-chave: Habilidade Sociais; Drogas; Adolescentes. 

 

ABSTRACT 

This study aimed to characterize the relationship between social skills and drug use by 

teenagers in the scientific literature and to identify possible gaps in the research found. The 

articles were accessed through the Periódicos CAPES Website and CORPUS HS, through 

descriptors social skills, social competence, drug abuse and adolescence and their 

equivalents in English and Hispanic, published between 2004 and 2014, identified 22 

publications. Papers were analized concerning content, formal methodological features. The 

results suggest: (a) that there is a deficit of social skills classes for adolescent drug users, in 

particular, assertiveness and self-control ones; (b) Brazilian studies on this subject is scarce; 

(c) the studies focused on a unique perspective on drugs; (d) there is a higher prevalence of 

intervention studies in relation to the theoretical and characterization. It is suggested more 

investment in relevant studies to the Brazilian reality, both with regard to social skills like 

approach to drugs. 

 

Key words: Social Skills; Substance Abuse; Adolescents. 

 

A qualidade das práticas educativas estabelecidas na família e na escola, assim como 

as interações com os pares na infância e na adolescência, estabelecem condições essenciais 

para a aquisição das habilidades sociais e para o aprimoramento da competência social. As 

habilidades sociais são definidas como “comportamentos sociais valorizados em 
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determinada cultura que podem contribuir para um desempenho socialmente competente em 

tarefas interação social” (Del Prette & Del Prette, 2010, p.107). Estas habilidades geram 

aprovação por colegas, sucesso acadêmico e aceitação pelos pais e professores (Gresham, 

2009). No entanto, para que um comportamento seja considerado como socialmente 

competente, apresentar um repertório elaborado de classes de habilidades sociais é condição 

necessária, mas não suficiente. Para Del Prette e Del Prette (2010, p. 106) a competência 

social é um “atributo avaliativo de um comportamento ou conjunto de comportamentos bem 

sucedidos – conforme determinados critérios de funcionalidade - em uma interação social”.  

Como os demais comportamentos operantes, as habilidades sociais são aprendidas 

por meio das interações sociais ao longo da vida do indivíduo. No entanto, ambientes 

escassos de reforçadores específicos, não estabelecidos pelas agências sociais (família, 

escola e comunidade), bem como interações coercitivas nos ambientes familiar, escolar e 

comunitário, podem gerar déficits tanto no repertório global e em determinadas classes de 

habilidades sociais. Estes déficits comprometem a competência social, acarretam prejuízos 

para as relações interpessoais e para a saúde mental de crianças e jovens (Del Prette & Del 

Prette, 2011) e aumentam a probabilidade de problemas de comportamento, entre os quais o 

abuso de drogas.  

Considerando o conceito de droga como “uma substância que, uma vez inserida no 

corpo, provoca alterações no Sistema Nervoso Central, podendo causar dependência” 

(WHO, 1994, p.53), o consumo abusivo de drogas pode ser considerado como um 

comportamento aprendido em função das relações estabelecidas pelo usuário com o 

ambiente. O modelo de coerção de Patterson, Reid e Dishion (2002) sugere que dificuldades 

interpessoais aumentam a probabilidade de ocorrência de problemas de conduta, abuso de 

drogas e delinquência. O mecanismo de manutenção desta relação tem sido estabelecido 
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recorrendo-se à Lei da Igualação (Herrnstein, 1961), uma propriedade do comportamento 

segundo a qual, em uma situação de escolha entre respostas mantidas sobre esquemas 

concorrentes, a quantidade de respostas em cada uma das alternativas é proporcional aos 

reforços que cada uma obtém. De acordo com Gresham (2009), problemas de 

comportamento podem concorrer/competir com a aquisição e o desempenho de habilidades 

sociais. Um repertório deficitário de habilidades sociais interfere negativamente tanto na 

construção como na manutenção de redes de apoio (Hogan, Linden & Najarian, 2002), 

mantendo o adolescente em condições de vulnerabilidade (Moura, Silva & Noto, 2009).  

A literatura científica tem considerado um repertório elaborado de habilidades sociais 

como fator de proteção (prevenção) à iniciação ao uso de drogas e à redução do consumo 

(Das, Salam, Arshad, Finkelstein & Bhutta, 2016; Chang et al., 2015; Epstein & Botvin, 

2008; Haegerich, & Tolan, 2008; Schenker & Minayo, 2005). Por outro lado, o repertório 

pouco elaborado de habilidades sociais tem sido caracterizado como um fator de risco para 

o abuso de drogas na adolescência (Cardoso & Malbergier, 2013; Oliveira & Luis, 2005; 

Negrete & García-Aurrecoechea, 2005; Rebolledo, Medina & Pillon, 2004). 

 Fortalecendo estes dados, os programas de prevenção ao uso de drogas por 

adolescentes, baseados no desenvolvimento da competência social e das habilidades sociais, 

têm sido sugeridos pelas agências especializadas, como a Organização Mundial de Saúde 

(WHO, 1997), o Instituto Nacional sobre Abuso de Drogas dos Estados Unidos (National 

Institute on Drug Abuse - NIDA, 2004) e o Observatório Europeu de Drogas e de 

Toxicodependência (European Monitoring Centre for Drugs and Drug Addiction - 

EMCDDA, 2008).  Dentre os programas de prevenção universais, o Treino de Habilidades 

de Vida (Life Skills Trainning) é um dos considerados mais eficaz por estas organizações, 

recomendado como estratégia preferencial para auxiliar os adolescentes a lidar com 

situações conflituosas do cotidiano. As habilidades de vida incluem habilidades sociais e 
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habilidades cognitivas definidas pela OMS: autoconhecimento, relacionamento interpessoal, 

empatia, lidar com os sentimentos, lidar com o estresse, comunicação eficaz, pensamento 

crítico, pensamento criativo, tomada de decisão e resolução de problemas (WHO, 1997). 

Murta, Del Prette e Del Prette (2010, p. 80) ressaltam que há uma interseção entre os 

construtos habilidades de vida e habilidades sociais. “O encontro destes conceitos se dá 

quando algumas das classes de habilidades de vida se concentram nas relações interpessoais, 

que é precisamente o foco das habilidades sociais”. Neste sentido, a diferença entre os dois 

conceitos reside no fato de que algumas categorias de comportamentos pertinentes às 

habilidades de vida não são focadas nas relações interpessoais e sim, caracteristicamente, 

em habilidades cognitivas e as interpessoais não recobrem todo o espectro de habilidades 

sociais. No Brasil, intervenções baseadas nas habilidades de vida foram desenvolvidas nos 

últimos anos (Murta et al., 2009; Minto et al., 2006; Gorayeb, 2002). 

Embora os programas de prevenção baseados na promoção de habilidades sociais 

partam da premissa de uma relação entre déficit de habilidades sociais e o uso/abuso de 

drogas entre adolescentes, os estudos comparativos entre grupos clínicos e não clínicos não 

têm apontado diferença significativa entre os grupos nesse repertório (Aliane, Lourenço & 

Ronzani, 2006; Donohue, Van Hasselt, Hersen & Perrin, 1999; Shedler & Block, 1990). Por 

outro lado, em alguns estudos, foi verificado que as habilidades sociais ou classes específicas 

mediaram a relação entre fatores de risco/proteção e uso de drogas (Poorkord, Khodarahmi, 

Yaghoobzadeh, Rezaee, 2013; Epstein, Bang & Botvin, 2007; Epstein, Zhou, Bang, Botvin 

2007; Trudeau, Lillehoj, Spoth & Redmond, 2003). Estes dados sugerem outras hipóteses 

para a relação entre estas duas variáveis. Uma delas é que o déficit de habilidades sociais 

pode ser considerado, não como um fator de risco com um efeito direto sobre o consumo 

abusivo de drogas, mas como um fator de risco que, na presença de outros estressores, pode 

levar ao abuso de drogas, a partir de um efeito indireto sobre estas (efeito moderador). Outra 



45 

 

hipótese é a de que não há déficit do repertório geral, mas em algumas classes específicas de 

habilidades sociais ou ainda, que estas possam não ser deficitárias em termos de frequência, 

mas de dificuldade em emiti-las. 

Estes questionamentos geram a necessidade de detalhamento dos estudos com o 

objetivo de aperfeiçoar a descrição da relação entre habilidades sociais e consumo abusivo 

de drogas na adolescência. Este estudo pretende somar-se aos esforços de construção de 

conhecimentos voltados para a promoção de saúde e prevenção do abuso de drogas por 

adolescentes, por meio da contribuição do campo teórico-prático das habilidades sociais. 

Para tanto, desenvolveu-se uma revisão integrativa com o objetivo de identificar as 

relações entre habilidades sociais e consumo de drogas por adolescentes apontadas na 

literatura. Segundo Souza, Silva e Carvalho (2010), a revisão integrativa estabelece o 

conhecimento atual sobre uma temática específica, por meio da identificação, análise e 

síntese dos resultados de pesquisas independentes sobre um determinado assunto. A revisão 

integrativa apresenta uma vantagem em relação aos outros métodos de revisão por ser um 

dos mais amplos, na medida em que comporta a inserção de pesquisas com diversos tipos de 

delineamento, favorecendo uma compreensão mais abrangente da temática investigada 

(Mendes, Silveira & Galvão, 2008). 

MÉTODO 

Coleta de Dados 

 A coleta de dados foi realizada no Portal de Periódicos da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e no CORPUS HS1, banco de dados 

do Laboratório de Relações Interpessoais e Habilidades Sociais (RIHS), da Universidade 

Federal de São Carlos (UFSCAR) de janeiro a março de 2015. Os descritores utilizados 

foram habilidades sociais, competência social, abuso de drogas e adolescência e seus 

                                                
¹ CORPUS HS: www.phs.rihs.ufscar.br 

http://www.phs.rihs.ufscar.br/
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equivalentes em língua inglesa: social skills, social competence, substance abuse e 

adolescence e hispânica: habilidades sociales, competencia social, abuso de drogas e 

adolescencia. Foi utilizado o descritor relações interpessoais em substituição a habilidades 

sociais e competência social na base de dados Scielo, pois estes não estão elencados dentre 

os descritores desta base. Os artigos foram publicados no período entre janeiro de 2004 e 

dezembro de 2014. As bases de dados selecionadas no Portal de Periódicos da CAPES foram 

aquelas que apresentaram o maior número de  artigos a partir da sondagem pelos descritores. 

Foram identificadas: SCOPUS, Academic One File, Science Direct, Medline, ERIC, 

PsycArticles (APA) e Scielo.  

 Os artigos foram analisados por meio da leitura dos seus resumos e selecionados de 

acordo com os seguintes critérios de inclusão: (1) estar em formato de artigo; (2) ter sido 

publicado em periódicos revisados por pares, (3) abordar a adolescência como população 

alvo do estudo e (4) ter sido escrito em inglês, espanhol ou português. Os critérios de 

exclusão adotados foram: (1) estar em formato de livros, capítulos de livro, teses e 

dissertações. Uma sondagem prévia evidenciou que os estudos derivados de dissertações e 

de teses haviam sido publicados como artigos ou capítulos de livro, podendo haver 

sobreposição de material caso todos estes formatos fossem incluídos. Também não foram 

incluídos artigos que (2) abordassem outros transtornos psicológicos além do abuso de 

drogas.  

Foram encontrados 46 artigos nas bases de dados dos Periódicos da CAPES. Destes, 

10 foram excluídos por estarem duplicados e 17 por não serem diretamente relacionados ao 

tema, sendo 19 selecionados. No CORPUS HS, foram encontrados 6 artigos, dos quais 3 já 

haviam sido identificados em outras bases de dados. Ao todo, 22 artigos foram incluídos 

neste estudo.  
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Análise dos Dados 

Após a seleção dos estudos, iniciou-se a análise dos dados que foi realizada em três 

etapas. Na primeira delas, os artigos foram lidos integralmente. Na segunda etapa, os estudos 

foram classificados em duas categorias de análise, similares às utilizadas por Freitas (2013), 

aqui renomeadas como  (1) Forma: (a) nomes dos autores, (b) ano de publicação, (c) 

quantidade de autores, (d) afiliação institucional dos autores, (e) país de origem do estudo e 

(f) periódico em que o estudo foi publicado; (2) Conteúdo e Método: (a) características da 

população, (b) habilidades socais estudadas, (c) tipo de droga investigada, (d) instrumentos 

de medidas das habilidades sociais e (e) tipo de estudo. Para o tipo de estudo, foi utilizada a 

classificação adotada por Del Prette e Del Prette (2000), Bolsoni-Silva et al. (2006) e 

Teixeira (2014): (1) teórico; (2)  caracterização e (3) intervenção. A Tabela 1 explicita os 

critérios de classificação dos artigos em cada uma delas.   

Tabela 1. Classificação dos tipos de estudo. 

Categorias Definições 

(1)  Teórico Artigos identificados por formulações conceituais envolvendo 

as habilidades sociais e o uso de drogas. 

(2)  Caracterização Artigos descritivos de repertórios de habilidades sociais (ou de 

uma das classes de habilidades sociais) entre usuários de drogas 

e/ou de correlação entre estas e outras variáveis através de 

pesquisas empíricas.  

(3)  Intervenção Artigos que avaliam estratégias de intervenção voltados ao uso 

de drogas na adolescência, a efetividade de procedimentos e a 

adaptação de programas, onde um dos componentes é o 

repertório de habilidades sociais (ou de uma das classes de 

habilidades sociais). 

 

 Na terceira etapa, após a classificação dos artigos, houve uma releitura por categoria 

com o objetivo de analisar mais detalhadamente as contribuições de cada uma destas 

metodologias de estudo. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados serão apresentados em separado de acordo com as categorias de 

análise, sendo a primeira referente às características formais e a segunda, às características 

de conteúdo e método dos estudos.  

Características formais 

A Tabela 2 apresenta as características bibliográficas dos 22 artigos selecionados, 

incluindo os autores e o ano em que o artigo foi publicado, a quantidade de autores e suas 

afiliações institucionais, o país onde o estudo foi desenvolvido e o periódico onde foi 

publicado. 

Tabela 2. Características formais dos artigos. 
Autores e ano Quantidade 

de autores 

Afiliação institucional País de 

origem do 

estudo 

Periódico de 

publicação 

Wills, Resko, Ainette, 

Mendoza (2004) 

4 Yeshiva University EUA Psychology of 

Addictive Behaviors 

Clingempeel, 

Henggeler, Pickrel, 

Brondino & Randall 

(2005) 

5 Medical University of 

South Carolina e 

University of 

Wisconsin 

EUA American Journal of 

Orthopsychiatry 

Williams, Griffin, 

Macaulay, West, 

Gronewold (2005) 

5 National Health 

Promotion Associates, 

Cornell University e 
Stony Brook 

University 

EUA Substance Use & 

Misuse 

Hussong, Fitzgerald, 

Zucker, Wong, Puttler 

(2005) 

5 Michigan State 

University, University 

of North Carolina at 

Chapel Hill, University 

of Michigan. 

EUA Developmental 

Psychology 

Feldstein & Miller 

(2006) 

2 Bradley Hasbro 

Children’s Research 

Center 

EUA Journal of Mental 

Health 

Allahverdipour et al. 

(2006) 

6 University of Tarbiat 

Moderres, University 

of Hamadan e 

University of Tehran 

Irã Social Behavior and 

Personality 

Botvin, & Griffin 

(2007) 

2 Cornell University EUA International Review of 

Psychiatry 

Wagner & Oliveira 
(2007) 

2 Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande 

do Sul 

 

Brasil Psicologia Clínica 

Wagner & Oliveira 

(2009) 

2 Pontifícia Universidade 

Católica do Rio Grande 

do Sul 

Brasil Psicologia em Estudo 
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Autores e ano Quantidade 

de autores 

Afiliação institucional País de 

origem do 

estudo 

Periódico de 

publicação 

Murta et al. (2009) 6 Universidade de 

Brasília, Pontifícia 

Universidade Católica 

de Goiás e Pontifícia 

Universidade Católica 

do Rio Grande do Sul 

Brasil Estudos de Psicologia 

Kumpfer, Whiteside, 

Greene & Allen 

(2010) 

4 University of Utah, 

Lutra Group e Utah 

State Health 

Department 

EUA Group Dynamics: 

Theory, Research, and 

Practice 

Griffin & Botvin 

(2010) 

2 Cornell University EUA Child & Adolescent 

Psychiatric Clinics of 
North America 

Nichols, Birnel, 

Graber, Brooks-Gunn 

& Botvin, (2010) 

5 University of North 

Carolina, Cornell 

University, University 

of Florida e Columbia 

University 

EUA Journal of Primary 

Prevent 

Spaeth, Weichold, 

Silbereisen, Wiesner 

(2010) 

4 University of Jena e 

University of Houston 

EUA e 

Alemanha 

Journal of Consulting 

and Clinical Psychology 

Ozechowski. & 

Waldron (2010) 

2 Oregon Research 

Institute 

EUA The Journal of 

Behavioral Health 

Services & Research 

Moore, Marsch, 

Badger, Solhkhah, & 

Hofstein (2011) 

5 National Development 

and Research Institutes, 

University of Vermont, 

Jersey Shore 
University, Robert 

W.Johnson Medical 

School e The Child and 

Family Institute. 

EUA Journal of Addiction 

Medicine 

Tibbits, Smith, 

Caldwell, Fisher 

(2011) 

4 University of 

Nebraska, University 

Park e University of 

Cape Town 

EUA e 

África do 

Sul 

Health Education 

Research 

Griffin, Scheier, 

Acevedo, Grenard & 

Botvin. (2012) 

5 Cornell University EUA International Journal of 

Environmental 

Research and Public 

Health 

Kumpfer, Xie & 

O'Driscoll, (2012) 

3 Child Youth Care 

Forum e Drug and 
Alcohol Services 

EUA e 

Irlanda 

Child Youth Care 

Forum 

Wills et al. (2013) 7 University of Hawaii 

Cancer Center, John A. 

Burns School of 

Medicine, Dominican 

College e Student 

Assistance Services. 

EUA Health Psychology 

Fang & Schinke 

(2013) 

2 University of Toronto e  

Columbia University 

Canadá e 

EUA 

Psychology of 

Addictive Behaviors 

Wongtongkam, Ward, 

Day, Winefield 

(2014) 

4 Charles Sturt 

University, Flinders 

University, Deakin 

University, University 

Austrália Addictive Behaviors 

http://www.childpsych.theclinics.com/
http://www.childpsych.theclinics.com/
http://www.childpsych.theclinics.com/
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of South Australia, 

University of Adelaide 

  

No período de análise do presente estudo, em média, foram publicados dois artigos 

por ano, havendo um pico de publicação em 2010, com cinco artigos. No entanto, no ano de 

2008, nenhum estudo dentro dos critérios de inclusão foi encontrado. A Figura 1 mostra a 

distribuição dos artigos ao longo dos anos. 

 

 Figura 1. Distribuição dos artigos ao longo dos anos. 

 

 O número de autores por artigo variou de dois a sete, sendo a maior proporção dos 

estudos igualmente escritos por dois e cinco autores, correspondendo juntos a 59% do total. 

Todos os artigos foram escritos por pesquisadores vinculados a universidades, com exceção 

de um deles (Ozechowski & Waldron, 2010), que foi produzido por autores ligados a um 

instituto de pesquisa com o apoio financeiro do Instituto Nacional sobre Abuso de Drogas 

(National Institute on Drug Abuse – NIDA). Como os institutos de pesquisa podem subsidiar 

estudos realizados com as universidades, boa parte das pesquisas foi desenvolvida com 

parceria entre estas instituições.   

 Os países de origem dos artigos são Estados Unidos (EUA), Canadá, Austrália, 

Irlanda, África do Sul, Irã, Alemanha e Brasil, com maior prevalência de estudos nos EUA 

(77%). Provavelmente, isto deve-se ao fato de que, desde a década de 60, pesquisadores 

estadunidenses vem desenvolvendo uma extensa produção de dados acerca de vários 
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modelos de programas de prevenção ao uso de drogas com base na promoção de habilidades 

sociais e de habilidades de vida. Em função da forte política antidrogas, os EUA produzem 

muitas pesquisas de controle tanto da oferta quanto da demanda de drogas. 

Características de conteúdo e método 

A Tabela 3 mostra as características de conteúdo e método dos artigos localizados, 

incluindo a população alvo da pesquisa, as habilidades sociais estudadas, a droga 

investigada, os instrumentos de medida usados e o tipo de estudo realizado. 

 

Tabela 3. Características de conteúdo e método dos artigos. 
Autores e ano População 

(adolescentes) 

Habilidades 

sociais 

Tipo de droga* Instrumentos de 

medida 

Tipo de estudo 

Wills, Resko, 

Ainette & 

Mendoza (2004) 

Estudantes Classe de HS: 

Autocontrole 

Drogas Perceived 

Competence 

Scales (Harter, 

1985). 

Caracterização 

Hussong, 

Fitzgerald, 

Zucker, Wong & 

Puttler (2005) 

 

Adolescentes da 

comunidade 

Competência 

social genérica 

Álcool Harter’s Self-

Perception 

Profile (Harter, 

1985, 1988) 

Caracterização 

Clingempeel, 
Henggeler, 

Pickrel, 

Brondino & 

Randall (2005) 

Usuários de 
drogas em 

conflito com a lei 

Competência 
social genérica 

Álcool e 
maconha 

Child Behavior 
Checklist / 

CBCL 

(Achenbach, 

1991) 

Intervenção 

Williams, 

Griffin, 

Macaulay, West 

& Gronewold 

(2005) 

Estudantes Habilidades de 

vida 

Álcool, tabaco, 

maconha e 

inalantes 

Life Skills 

Training 

Questionnaire / 

LSTQ (Macaulay 

et al., 2002) 

Intervenção 

Feldstein & 

Miller (2006) 

Usuários de 

drogas 

Competência 

social 

genérica 

Drogas Não se aplica Teórico 

Allahverdipour 

et al. (2006) 

Estudantes Classe de HS: 

Autocontrole 

Drogas Low self-control 

(Grasmick, 

Tittle, Bursik, & 
Ameklov, 1993) 

Caracterização 

Botvin & Griffin 

(2007) 

Estudantes Competência 

social 

Álcool, tabaco e 

outras drogas 

Não se aplica Teórico 

Wagner & 

Oliveira (2007) 

Usuários de 

maconha 

Classes de HS: 

assertividade, 

comunicação, 

resolução de 

problemas e 

cooperação 

Maconha Não se aplica Teórico 

Wagner & 

Oliveira (2009) 

Usuários de 

Maconha 

Habilidades 

sociais 

Maconha IHS-Del-Prette 

(2001) 

Caracterização 
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Autores e ano População 

(adolescentes) 

Habilidades 

sociais 

Tipo de droga* Instrumentos de 

medida 

Tipo de estudo 

      

Murta et al. 

(2009) 

Adolescentes da 

comunidade 

Habilidades de 

vida 

Álcool e drogas “Folha para 

registro de dose 

recebida” 

Intervenção 

Griffin & Botvin 

(2010) 

Estudantes Competência 

social 

Álcool, tabaco e 

outras drogas 

Não se aplica Teórico 

Ozechowski & 

Waldron (2010) 

Usuários de 

drogas 

Habilidades 

sociais 

genéricas 

Drogas Não se aplica Teórico 

Kumpfer, 

Whiteside, 

Greene & Allen 

(2010) 

Adolescentes da 

comunidade 

Competência 

social 

Álcool, tabaco, 

maconha e outras 

drogas ilícitas 

Social Skills 

Rating System / 

SSRS (Gresham 

& Elliott, 1990) 

Intervenção 

Nichols, Birnel, 

Graber, Brooks-

Gunn & Botvin, 
(2010) 

Estudantes Classe de HS: 

Assertividade 

Tabaco Refusal Skill 

Strategies (role-

play) 

Intervenção 

Spaeth, 

Weichold, 

Silbereisen & 

Wiesner (2010) 

Estudantes Habilidades de 

vida 

Álcool Ausente Intervenção 

Moore, Marsch, 

Badger, 

Solhkhah & 

Hofstein (2011) 

Usuários de 

opiáceos 

Competência 

social 

Opiáceos Youth Self-

Report / YSR 

(Achenbach and 

Rescorla, 2001) 

Intervenção 

Tibbits, Smith, 

Caldwell & 

Fisher (2011) 

Estudantes Habilidades 

socio-emocionais 

Álcool, tabaco e 

maconha 

Ausente Intervenção 

Griffin, Scheier, 

Acevedo, 

Grenard & 
Botvin (2012) 

Estudantes Classe de HS: 

Autocontrole 

Álcool Self-Control 

Rating Scale 

(Kendall & 
Wilcox, 1979) 

Caracterização 

Kumpfer, Xie & 

O'Driscoll, 

(2012) 

Adolescentes da 

comunidade 

Competência 

social 

Álcool, tabaco, 

maconha,eoutras 

drogas ilícitas e 

uso indevido de 

medica-mentos 

Social Skills 

Rating System / 

SSRS (Gresham 

& Elliott, 1990) 

Intervenção 

Wills et al. 

(2013) 

Estudantes Classe de HS: 

Autocontrole 

Álcool, tabaco e 

maconha 

Good behavioral 

self-control 

scales e Good 

emotional self-

control scale 

(Wills et al., 

2013). 

Caracterização 

Fang & Schinke 

(2013) 

Adolescentes da 

comunidade 

Classe de HS: 

Assertividade 

Álcool, tabaco e 

maconha 

Drug Refusal 

Skills (Macaulay, 
Griffin, & 

Botvin, 2002) 

Intervenção 

Wongtongkam, 

Ward, Day & 

Winefield, 

(2014) 

Estudantes Habilidades 

sociais genéricas 

Álcool e drogas 

ilícitas 

Care Youth 

Survey / CTC-

YS (Arthur et al., 

2002) 

Caracterização 

*O tipo de droga investigada está descrita da forma como é mencionada no corpo do artigo. 
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A maior parte dos estudos (73%) foi conduzida com população não-clínica de 

adolescentes, ou seja, não identificadas como usuários de drogas. Em geral, eram estudantes 

dos ensinos fundamental e médio envolvidos em programas de prevenção universal. Seis 

estudos selecionaram adolescentes usuários de drogas em instituições de tratamento, dois 

abordaram o uso de maconha (Wagner & Oliveira, 2007, 2009), um de opiáceos (Moore, 

Marsch, Badger, Solhkhah & Hofstein, 2011) e três sem especificação do tipo de droga 

utilizada (Ozechowski & Waldron, 2010; Feldstein & Miller, 2006 e Clingempeel, 

Henggeler, Pickrel, Brondino & Randall, 2005). O estudo de Clingempeel, Henggeler, 

Pickrel, Brondino e Randall (2005) incluiu adolescentes em conflito com a lei, provenientes 

de um Departamento de Justiça Juvenil dos EUA. O perfil da população destes estudos 

sugere que as habilidades sociais são mais comumente abordadas em pesquisas relacionadas 

à prevenção, como uma das variáveis que contribuem para contextos de 

proteção/vulnerabilidade ao abuso de drogas. 

Sobre as unidades de análise das habilidades sociais, os estudos avaliaram: (1) o 

repertório de habilidades sociais ou de competência social, envolvendo um conjunto de 

classes de habilidades sociais; (2) classes específicas de habilidades sociais e (3) habilidades 

sociais em geral ou competência social de forma genérica. É válido ressaltar que o termo 

competência social utilizado nos artigos encontrados é empregado como conjunto de 

habilidades sociais e não como proposto pelo campo teórico-prático das habilidades sociais 

(Del Prette & Del Prette, 2010).  

Com relação aos estudos acerca do repertório de habilidades sociais, o artigo de 

Wagner e Oliveira (2009) comparou as habilidades sociais de 98 jovens entre 15 e 22 anos 

do gênero masculino, usuários e não usuários de maconha. Não foram encontradas 

diferenças significativas no escore geral, no entanto os usuários de maconha apresentaram 

um repertório mais deficitário nas habilidades de auto exposição a desconhecidos ou a 
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situações novas, autocontrole da agressividade em situações aversivas do que os não 

usuários.  

Cerca de 50% dos artigos (11 estudos) abordaram a “perspectiva de aprimoramento 

da competência social”, sugerida pelo NIDA como a mais eficaz para programas de 

prevenção ao uso de drogas (NIDA, 2004). Este modelo recomenda o ensino de assertividade 

para a recusa de drogas e resistência aos modelos de influência pró-drogas, bem como o 

treino de habilidades sociais para evitar que os adolescentes usem drogas (Botvin, 2000). 

Nesta abordagem, a competência social é constituída pelo conjunto das seguintes habilidades 

sociais: tomada de decisão, comunicação interpessoal, assertividade e estratégias de 

enfrentamento à ansiedade e à raiva. Duas revisões sistemáticas relatam as evidências de 

eficácia dos programas de prevenção baseados nesta perspectiva (Botvin & Griffin, 2007 e 

Griffin & Botvin, 2010).  

Dentre os artigos encontrados neste subgrupo, a metade referia-se a dois programas 

de prevenção considerados como os mais eficazes: o Treino e Habilidades de Vida e o 

Programa Fortalecendo Famílias. Murta et. al. (2009) desenvolveu um Programa de 

Habilidades de Vida com 18 adolescentes entre 12 e 14 anos de idade com follow-up de um 

ano. Os resultados mostraram mudanças nas relações interpessoais familiares e entre pares 

e nenhum adolescente relatou envolvimento com álcool ou outras drogas. Williams, Griffin, 

Macaulay, West e Gronewold (2005) avaliaram a eficácia do treino de habilidades de vida 

online, por meio de CD-ROM entre 123 adolescentes de 12 e 13 anos. Os resultados 

indicaram que houve um efeito significativo da intervenção acerca de atitudes pró-drogas e 

expectativas normativas com relação ao uso de drogas pelos pares e por adultos. O estudo 

de Kumpfer, Whiteside, Greene e Allen (2010) comparou o tamanho do efeito de quatro 

versões (voltados para quatro faixas etárias diferentes) do Programa Fortalecendo Famílias 

e os dados mostraram que, entre outros resultados positivos em termos da melhoria da 
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qualidade da relação familiar, houve uma diminuição significativa no uso de drogas pelos 

pais na versão do programa voltada para adolescentes de 12 a 16 anos. Kumpfer, Xie e 

O’Driscoll (2012) realizaram estudo de adaptação cultural do Programa Fortalecendo 

famílias na Irlanda. Os autores verificaram que o tamanho do efeito do programa para 

prevenção ou redução do uso de drogas foi maior do que o de intervenções direcionadas 

somente aos adolescentes.  

Dentre os artigos que investigaram classes específicas de habilidades sociais, quatro 

investigaram  o autocontrole. A pesquisa de Allahverdipour et al. (2006) avaliou 183 

estudantes do gênero masculino no Irã e identificou o déficit de autocontrole como preditor 

de abuso de drogas quando o adolescente é exposto à violência familiar. Griffin, Scheier, 

Acevedo, Grenard & Botvin (2012) conduziram um estudo com 1233 garotas com média de 

idade de 14 anos na cidade de Nova Iorque e realizaram follow-up de oito anos com 692 

jovens. Os autores observaram que um bom nível de autocontrole na adolescência foi 

considerado o mais forte fator de proteção para o comportamento de beber no início da vida 

adulta. A habilidade de autocontrole também foi avaliada como fator de proteção ao uso de 

álcool, tabaco e maconha na adolescência, quando associada a alto desempenho acadêmico 

(Wills et al, 2013), relação não significativa no estudo de Allahverdipour et al. (2006). No 

estudo de Wills, Resko, Ainette e Mendoza (2004), o suporte parental foi considerado como 

fator de proteção,  enquanto que o suporte dos pares foi observado como fator de risco para 

o uso de tabaco, álcool e maconha e a relação entre estas variáveis foi mediada pelo 

autocontrole.  

Duas pesquisas analisaram a habilidade de recusa às drogas, que segundo os critérios 

de classificação das habilidades sociais, recai na classe de habilidades sociais assertivas (Del 

Prette e Del Prette, 2009). Fang e Schinke (2013) aplicaram um programa de prevenção em 

adolescentes asiáticas com idades entre dez e 14 anos que residiam em 19 estados dos EUA 
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com o objetivo de fortalecer a qualidade da relação com suas mães e aperfeiçoar a 

assertividade para recusar drogas. Os resultados mostraram que a assertividade se relacionou 

com menor intenção de usar drogas no futuro. Nichols, Birnel, Graber, Brooks-Gunn e 

Botvin (2010) analisaram a percepção de efetividade pelos  adolescentes acerca dos 

comportamentos da classe de assertividade para recusar drogas propostos no programa de 

habilidades de vida. Estes apontaram como inefetivos os comportamentos ensinados e 

sugeriram outros que consideravam efetivos para arecusa de drogas. Wagner e Oliveira 

(2007) realizaram uma revisão de literatura onde discutiram pesquisas que investigaram 

classes de habilidades sociais tais como assertividade, comunicação e resolução de 

problemas. Concluíram que os déficits de habilidades sociais, principalmente em 

assertividade, estão associados ao consumo de drogas. 

Nos estudos que investigaram as habilidades sociais de forma geral, sem descrevê-

las, os resultados indicaram que quanto mais elaborado esse repertório, menores as chances 

de uso ou a frequência de consumo de drogas como o álcool e a maconha, considerando o 

déficit nesse repertório como fator de risco para o abuso de drogas. Wongtongkam, Ward, 

Day e Winefield, (2014) analisaram fatores de risco e de proteção para o abuso de drogas 

em uma amostra de 1778 alunos e verificaram que os adolescentes que apresentavam um 

repertório elaborado de habilidades sociais e participavam de atividades religiosas, eram 

menos propensos a usar álcool. A revisão de literatura de Feldstein e Miller (2006) apontou 

a competência social pouco aprimorada como um dos fatores que podem predispor 

adolescentes ao abuso de drogas. 

 Vários instrumentos foram utilizados tanto para avaliar as habilidades sociais de 

forma genérica, como as classes de autocontrole e de assertividade. Em geral, o formato dos 

instrumentos era de autorrelato. Na maior parte dos estudos, os instrumentos eram 

padronizados e validados. Alguns deles são medidas consolidadas no campo teórico-prático 
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das habilidades sociais como o Inventário de Habilidades Sociais, IHS-Del Prette (Del Prette 

& Del Prette, 2001) e o Sistema de Avaliação de Habilidades Sociais, SSRS (Gresham & 

Elliot, 1990). Também foram usados instrumentos da área de saúde mental, em que constam 

itens que investigam habilidades sociais, com padrão de qualidade reconhecidos 

internacionalmente (padrão-ouro), como a Avaliação dos Comportamentos da Criança – 

CBCL (Achenbach, 1991a) e o Inventário de Autoavaliação para Jovens (Achenbach, 

1991b). Em dois artigos, não houve avaliação das habilidades sociais (Tibbits, Smith, 

Caldwell & Fisher, 2011e Spaeth, Weichold, Silbereisen & Wiesner, 2010) e em outro, 

foram utilizados instrumentos não padronizados (Murta et al., 2009). 

 Com relação à classificação dos estudos, foram encontrados cinco artigos teóricos, 

sete de caracterização de repertórios e 10 acerca de diferentes estratégias de intervenção. Os 

artigos teóricos discutiram a etiologia do abuso de drogas na adolescência e seus aspectos 

epidemiológicos como, prevalência, fatores de risco e de proteção. Foram abordados 

componentes de programas de prevenção universal ao uso de drogas como a escolha da 

população alvo, o formato da intervenção e as habilidades a serem promovidas, entre outros. 

As evidências de efetividade de programas de prevenção voltados para diferentes públicos, 

como estudantes de vários níveis de ensino, familiares e comunidade, também foram 

analisadas.  

 Dentre os artigos de caracterização houve uma maior concentração de pesquisas 

envolvendo classes de habilidades sociais, principalmente o autocontrole. Em geral, os 

estudos  mostraram que quanto menos elaborado é o repertório de autocontrole, mais 

frequente é o uso de drogas por adolescentes. Neste sentido, também foram verificadas 

relações de predição entre estas variáveis (Griffin, Scheier, Acevedo, Grenard & Botvin, 

2012) e de mediação (Wills, Resko, Ainette & Mendoza, 2004). 
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 Nos estudos de intervenção, foram testados diferentes estratégias de intervenção para 

o abuso de drogas entre adolescentes de diversas faixas etárias. Foi verificado o 

aprimoramento do repertório de habilidades sociais e,  especificamente, da assertividade de 

recusa às drogas na maioria dos estudos. Também foram conduzidos estudos de adaptação 

cultural, de avaliação de componentes e de efetividade. Todas as estratégias de intervenção 

avaliadas foram de programas de prevenção ao abuso de drogas entre adolescentes, com 

exceção de uma pesquisa de avaliação de eficácia de tratamento propriamente dito para 

dependentes de opiáceos (Moore, Marsch, Badger, Solhkhah & Hofstein (2011).   

 Nos estudos em que as estratégias de intervenção foram avaliadas, o ensino das 

habilidades sociais é apontado como um dos principais componentes de programas de 

prevenção ao uso de drogas na adolescência (Fang & Schinke, 2013; Kumpfer, Xie, 

O'Driscoll, 2012; Kumpfer, Whiteside, Greene & Allen, 2010; Nichols, Birnel, Graber, 

Brooks-Gunn & Botvin, 2010). Segundo Bolsoni-Silva (2002), o treino de habilidades 

sociais é importante porque promove interações sociais satisfatórias, com aumento dos 

reforçadores, o que pode auxiliar na prevenção e/ou redução de dificuldades psicológicas. 

Murta (2007); Spence (2003) e Rosa et al. (2002) mostraram que o ensino de habilidades 

sociais para adolescentes foi eficaz em contextos de saúde.  

 Outro componente considerado fundamental para programas de prevenção ao uso de 

drogas é o formato da intervenção. Os artigos encontrados sugerem que programas que 

incluem estratatégias interativas como atividades realizadas em pequenos grupos, com 

discussão facilitada e realização de tarefas como o role play, são mais eficazes do que os que 

utilizam estratégias instrucionais como palestras (Spaeth, Weichold, Silbereisen & Wiesner, 

2010; Griffin & Botvin, 2010; Murta et al, 2009). Nesta perspectiva, Del Prette e Del Prette 

(2013) propõem intervenções para o ensino de habilidades sociais com base no método 

vivencial, que envolvem atividades análogas às situações do cotidiano que permitem ao 
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terapeuta tanto avaliar como desenvolver este repertório. Estudos que utilizaram as 

vivências, isoladamente ou combinadas a outros recursos, em geral, tem demonstrado a 

efetividade deste método na promoção de habilidades sociais e atenuação dos déficits deste 

repertório (Dias, Oliveira & Freitas, 2011).  

 Algumas pesquisas sobre programas de prevenção foram direcionadas para 

adolescentes e suas famílias com uso do treino de habilidades sociais para todos (Fang & 

Schinke, 2013; Kumpfer, Xie, O'Driscoll, 2012; Kumpfer, Whiteside, Greene & Allen, 

2010). Além disso, o treino de habilidades sociais para pais de adolescentes usuários de 

drogas foi sugerido como estratégia para garantir a aderência dos filhos ao tratamento de 

abuso de substâncias psicoativas (Ozechowski & Waldron, 2010). Estes dados estão de 

acordo com os estudos do campo teórico-prático das habilidades sociais no qual intervenções 

são conduzidas com os agentes educativos, como os pais, em função da falta de preparo 

destes, geralmente expressa em termos de déficits de habilidades sociais demandadas no 

processo de educação dos filhos (Del Prette & Del Prette, 2008). Minimizando o déficit de 

habilidades sociais dos pais para manejar os comportamentos dos filhos, pode-se alterar as 

contingências de instalação e manutenção dos comportamentos considerados inadequados 

dos filhos (Bolsoni-Silva & Borelli, 2012).  

 Apesar da maior parte dos estudos terem constatado uma relação entre o repertório 

de habilidades sociais e o consumo abusivo de drogas por adolescentes, o estudo de Wagner 

e Oliveira (2009), correlacionando o repertório de usuários de maconha e não usuários não 

encontrou diferença significativa no escore geral, mas em classes específicas. Donohue, Van 

Hasselt, Hersen & Perrin (1999) compararam a habilidade de assertividade na recusa às 

drogas entre adolescentes usuários e não usuários com transtorno de conduta e não 

verificaram diferença significativa entre ambos. Shedler e Block (1990) avaliaram a 

trajetória de desenvolvimento cognitivo e emocional de jovens de forma longitudinal (de 
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três a 18 anos) agrupados entre abstêmios, experimentadores e usuários. Os resultados 

evidenciaram que tanto usuários quanto abstêmios apresentaram dificuldades interpessoais.  

 Somam-se a estes estudos, aqueles que questionam algum aspecto da efetividade dos 

programas de prevenção baseados no ensino de habilidades sociais. Sklad, Diekstra, Ritter, 

Ben e Gravestejn (2012) realizaram uma metanálise de programas universais de promoção 

de saúde baseados no ensino de habilidades sociais e verificaram que os efeitos imediatos 

foram mais fortes do que os de longo prazo para o desenvolvimento socioemocional de 

estudantes, com exceção do abuso de substâncias, que mostrou um efeito menor ao longo do 

tempo. Fortalecendo este dado, Wynn, Schulenberg, Maggs e Zucker (2000), realizaram um 

estudo com o objetivo de avaliar a habilidade de assertividade de recusa às drogas em um 

programa de prevenção ao abuso do álcool por adolescentes. Os resultados mostraram que 

embora o programa tenha sido efetivo, a habilidade de recusa às drogas não mediou o efeito 

do programa sobre abuso de álcool. La Torre et al. (2010) verificaram que programas de 

prevenção ao tabaco, com base no desenvolvimento de habilidades sociais, podem ser 

eficazes, especialmente para as crianças e não para adolescentes. Spaeth, Weichold, 

Silbereisen e Wiesner (2010) avaliaram o impacto do Treino de Habilidades de Vida sobre 

o uso de álcool entre adolescentes com histórias distintas de desenvolvimento. Os resultados 

indicaram que o programa não foi eficaz para redução do consumo de álcool entre 

adolescentes com trajetória de risco, mas sim entre aqueles com desenvolvimento normativo. 

 Alguns autores lançam luzes sobre as controvérsias na análise da relação entre as 

habilidades sociais e o uso de drogas na adolescência. Para Coelho e Sá (2014), dois aspectos 

da avaliação dos déficits de habilidades sociais estão sendo deixados de lado nos estudos 

sobre uso de drogas. Um deles é o contexto situacional-cultural para a apresentação deste 

repertório. Para os autores, o uso de drogas está relacionado a um comprometimento de 

tarefas sociais diretamente relacionadas ao consumo de substâncias e não de forma 
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generalizada. Isto explicaria por que os estudos comparativos entre usuários e não usuários 

de drogas não encontram diferenças no repertório de habilidades sociais. Seguindo este 

pressuposto, os autores consideram que há déficits de algumas classes de habilidades sociais 

e não do repertório de habilidades sociais de forma genérica, notadamente aquelas 

envolvidas na manutenção do uso de drogas, como a assertividade e o autocontrole. 

 Outros estudos dizem respeito às questões metodológicas que podem produzir vieses 

e interferir nos resultados. Em se tratando da avaliação de programas de prevenção ao uso 

de drogas, grande parte das pesquisas não faz referência à avaliação prévia do repertório de 

habilidades sociais, das trajetórias de desenvolvimento, da existência de psicopatologias e 

dos diferentes padrões de consumo de drogas - experimentação, uso leve, abstêmio, etc 

(Conrod, Castellanos-Ryan & Mackie, 2011; Spaeth, Weichold, Silbereisen, Wiesner, 2010; 

Shedler & Block, 1990).   

 Nenhum estudo discutiu os aspectos positivos do uso de drogas (e não abuso) como 

parte do processo de socialização dos jovens. De acordo com Harrison, Kelly, Lindsay, 

Advocat e Hickey (2011, p.470), “o prazer parece ser excluído estruturalmente dos discursos 

de prevenção”. De um modo geral, os estudos negligenciam a possibilidade de que o uso 

controlado de drogas na adolescência seja um processo normativo, uma prática que envolve 

o prazer, o compartilhamento grupal, diferenciação, autonomia, independência em relação à 

família, entre outros, sem que isto acarrete, necessariamente, em dependência de drogas 

(Schenker & Minayo, 2005).  

Considerações Finais 

 Considerando que uma revisão de literatura busca estabelecer um panorama do 

estado atual do tema investigado bem como a identificação de lacunas que direcionam para 

o desenvolvimento de futuras pesquisas, conclui-se que os artigos encontrados sugerem 

déficits de classes de habilidades sociais em adolescentes usuários de drogas, em particular, 
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em assertividade e autocontrole. A produção de estudos nacionais nesta temática é escassa, 

os artigos estão concentrados em uma única perspectiva sobre drogas que é a da abstinência 

e há maior prevalência de estudos de intervenção (programas de prevenção ao uso de drogas) 

em relação aos teóricos e de caracterização. 

 Esta revisão de literatura trouxe uma contribuição para a análise da relação entre as 

habilidades sociais e o uso de drogas por adolescentes. Dentre as limitações desta pesquisa 

está a restrição de alguns descritores em importantes bases de dados, como por exemplo, a 

inexistência do termo habilidades sociais na base de dados Scielo. Além disso, dado que os 

estudos selecionados foram apenas os publicados em formato de artigo, a análise da 

produção científica divulgada em outro formato, como livros, poderia resultar em um 

panorama diferente ou mais amplo.  

Embora diferentes construtos de habilidades sociais não tenham inviabilizado a 

comparação entre as pesquisas, outras questões metodológicas carecem de refinamento a fim 

de esclarecer controvérsias e produzir evidências mais robustas. Como encaminhamentos de 

pesquisa, é possível indicar três sugestões. A primeira delas refere-se à ampliação de estudos 

com referenciais temáticos mais adequados à realidade brasileira, como os do campo teórico-

prático das habilidades sociais. A segunda sugestão seria a produção de pesquisas que 

empregassem uma perspectiva sobre drogas mais pertinentes às políticas públicas 

brasileiras, como a redução de danos. Por último, a expansão de pesquisas teórico-

conceituais e descritivas que consolidem os pressupostos que fornecem base empírica para 

posteriores aplicações práticas. 
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ARTIGO 2 

 

HABILIDADES SOCIAIS E CONSUMO DE DROGAS ENTRE ADOLESCENTES 

 

RESUMO 

O objetivo deste estudo foi avaliar o repertório de habilidades sociais de adolescentes 

usuários de drogas e a associação com variáveis sociodemográficas e padrões de consumo. 

Participaram 110 adolescentes usuários de drogas. Foram utilizados o Inventário de 

Habilidades Sociais para adolescentes e o Questionário sobre Drogas. Os adolescentes 

apresentaram um repertório pouco elaborado de habilidades sociais, tanto no indicador de 

frequência quanto no de dificuldade. A frequência de uso se correlacionou negativamente 

com classes específicas de habilidades sociais. A análise de regressão identificou o fator 

autocontrole como preditor do consumo de drogas. Sugere-se que os programas de 

intervenção para adolescentes usuários de drogas abordem os déficits habilidades sociais de 

forma diferenciada a partir dos distintos níveis de consumo de drogas.  

 

Palavras-chaves: Habilidades Sociais; Adolescentes; Drogas. 

 

ABSTRACT 

The aim of this study was to evaluate the social skills of adolescent drug users and the 

association with sociodemographic variables and consumption patterns. Participated in 110 

adolescent drug users. Social Skills Inventory for adolescents and Questionnaire on Drugs 

were used. The teenagers have a little elaborated repertoire social skills, both in frequency 

indicator and in difficulty. The use of frequency correlated negatively with specific classes 

of social skills. The regression analysis identified the self-control as a predictor of 

consumption of drugs. It is suggested that intervention programs for adolescent drug users 

address the social skills classes deficits differently from different drug consumption levels.  

 

Keywords: Social Skills; Adolescents; Psychoactive Substance. 

 

 A análise do comportamento de consumir drogas pressupõe as relações estabelecidas 

entre sujeito, droga e contexto (Pratta & Santos, 2009; Macrae, 2001). No atual cenário da 

juventude, dados preocupantes abrangem o surgimento de novos, complexos e variados 

padrões de uso, envolvendo, por exemplo, a iniciação precoce, o uso de novas drogas 

sintéticas ou de mais de uma droga simultaneamente (UNODC, 2014).  

 Padrões de interação com a família, tipo de vínculo com a escola, pertencimento ou 

não a redes de apoio, bem como o repertório de habilidades sociais, são algumas variáveis 

contextuais que podem atenuar situações adversas do ambiente ou estabelecer condições de 

vulnerabilidade aos adolescentes, dentre elas o abuso de drogas (Morin, Rodriguez, Fallu, 
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Maiano&Janosz, 2012; Good&Willoughby, 2011; Arias &Ferriani, 2010; Costa & 

Dell’Aglio, 2009; Bond et al., 2007; Appleyard, Egeland, Van Dulmen & Sroufe, 2005).  

 Assim, a literatura tem apontado para a perspectiva do fortalecimento da proteção 

integral e da promoção de saúde por meio do incremento de recursos pessoais e contextuais 

(Dell’Aglio, Koller & Yunes, 2011), evitando a ênfase sobre fatores de risco per si. Por isso, 

os fatores de proteção estão sendo cada vez mais estudados no intuito de minimizar as 

condições de vulnerabilidade dos adolescentes. Os recursos pessoais, em particular as 

habilidades envolvidas nas relações interpessoais, têm sido apontados como o principal 

componente de programas de prevenção ao uso de drogas entre adolescentes (Fang & 

Schinke, 2013; Kumpfer, Whiteside, Greene & Allen, 2010; Nichols, Birnel, Graber, 

Brooks-Gunn & Botvin, 2010; Murta et al, 2009; Botvin & Griffin, 2007).  

Há consenso na literatura de que as habilidades sociais constituem um fator de 

proteção para o desenvolvimento do indivíduo e que podem ser aprendidas na interação com 

agentes de socialização, como a família, por meio de manejo de consequências, instrução e 

imitação (Comodo, 2012). No entanto, adolescentes que já se encontram em condições de 

vulnerabilidade podem ter um repertório comprometido de habilidades sociais em função de 

condições anteriores de seu ambiente e, por isso, maiores dificuldades de acesso a 

reforçadores mediados em situações sociais (Fogaça, 2014).Tipicamente esses adolescentes 

possuem uma trajetória de risco que, segundo Walker e Severson (2002) é caracterizada por 

efeitos cumulativos da exposição a fatores de risco ao longo da infância e da adolescência, 

de gravidade crescente, produzindo entraves no desenvolvimento em curto e longo prazo. 

Em sentido oposto, estudos mostram que, possuir um repertório elaborado de 

habilidades sociais pode contribuir tanto para prevenir a iniciação precoce ao uso de drogas 

como para reduzir o consumo (Epstein & Botvin, 2008; Haegerich, & Tolan, 2008; Schenker 

& Minayo, 2005; Trudeau, Lillehoj, Spoth& Redmond, 2003; Barkin, Smith & Durant, 



71 

 

2002). Além disso, as pesquisas evidenciam o déficit de habilidades sociais como um fator 

de risco para o uso de drogas na adolescência (Cardoso & Malbergier, 2013; Oliveira & Luis, 

2005; Negrete & García-Aurrecoechea, 2005; Rebolledo, Medina & Pillon, 2004; Ralph & 

Morgan, 1991). De acordo com Del Prette & Del Prette (2005), repertórios pouco elaborados 

de habilidades sociais podem envolver diferentes tipos de déficits nas relações interpessoais. 

Os autores definem os déficits como (1) de aquisição, caracterizado por falhas na 

aprendizagem de classes de habilidades sociais, (2) de desempenho, definido pela frequência 

reduzida em relação à demanda do ambiente e, (3) de fluência, identificado pela proficiência 

inferior à esperada pelo contexto. Embora as pesquisas não avaliem o custo de resposta para 

emissão das habilidades sociais, é viável supor que, em ambientes onde os comportamentos 

socialmente competentes não são reforçados, usuários de drogas apresentem não apenas uma 

baixa frequência desta classe de resposta, mas também dificuldade em apresentá-la, o que 

caracterizaria um déficit de fluência.  

Diversos estudos têm explorado a relação entre o consumo de drogas e repertórios 

comportamentais do indivíduo, porém, pesquisas nacionais envolvendo o campo teórico-

prático das habilidades sociais ainda são incipientes. Além disso, os estudos são 

predominantemente correlacionais ou de comparação entre grupos e se centram na 

caracterização do repertório de habilidades sociais de um modo geral sem diferenciar o 

impacto de classes específicas deste repertório sobre o abuso de drogas (Cardoso & 

Malbergier, 2013; Rodrigues, Silva & Oliveira, 2011 e Wagner & Oliveira, 2009). Partindo 

da premissa de que contextos distintos geram variadas maneiras de interagir com as drogas, 

há ainda uma carência de estudos que diferencie o repertório de habilidades sociais em 

função dos padrões de consumo de drogas. Constata-se a necessidade de pesquisas que 

contribuam para a compreensão da direção das relações entre as diferentes classes de 

habilidades sociais e o consumo de drogas na adolescência. 
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O presente estudo tem como objetivos: (1) caracterizar as habilidades sociais de 

adolescentes usuários de drogas com relação a indicadores de frequência e dificuldade; (2) 

analisar como estas variáveis se relacionam ao gênero, faixa etária e frequência de uso de 

drogas; (3) averiguar a correlação entre o repertório de habilidades sociais e a frequência de 

uso drogas em distintos padrões de consumo; e (4) avaliar a possível força preditiva de 

classes específicas de habilidades sociais sobre o consumo de drogas por adolescentes.  

MÉTODO 

Esta pesquisa está de acordo com as Diretrizes e Normas Regulamentadoras de 

Pesquisas Envolvendo Seres Humanos (Resolução 466/12) do Conselho Nacional de Saúde 

e foi aprovada pelo Comitê de Ética através do parecer n° 637.549. 

Participantes 

Participaram do estudo110 adolescentes usuários de drogas vinculados a 16 serviços 

da rede de saúde e de assistência social, sendo dois Centros de Atenção Psicossocial (CAPS 

AD), dois Centros de Atenção Psicossocial (CAPS i), duas Organizações Não 

Governamentais (ONG - ambulatórios), oito Cominidades Terapêuticas (CT), e dois Centros 

de Referência em Assistência Social (CRAS). Estes equipamentos estavam localizados tanto 

em área urbana como rural em 12 cidades dos estados de São Paulo, Paraná, Minas Gerais, 

Ceará e Maranhão. Foram excluídos da amostra 22 respondentes em função da ausência de 

respostas em mais de 10% das questões dos instrumentos. 

Como critérios de inclusão foram estabelecidas: a faixa etária (entre 12 e 17 anos), a 

vinculação com um equipamento da rede de saúde ou de assistência social e a concordância 

em participar da pesquisa. Os adolescentes que demonstraram condições que dificultavam a 

aplicação dos instrumentos, tais como alteração significativa do nível de consciência ou 

transtorno mental grave, foram excluídos. Baseados nestes critérios, os técnicos de 



73 

 

referência dos adolescentes indicaram aqueles que estavam aptos a participar da pesquisa. 

As características sociodemográficas dos adolescentes estão descritas na Tabela 1. 

Tabela 1. Caracterísicas sociodemográficas dos adolescentes. 

Características  Variáveis Usuários 

Gênero 

Masculino 
Feminino 

 

85 (77,3%) 
25 (22,7%) 

Faixa Etária 

12-14 
15-17 

 

30(27,3%) 
78(70,9%) 

Escolaridade 

Ensino Fundamental 
Ensino Médio 

Ensino Superior 
Nunca frequentou a escola 

 

76(72%) 
28(25%) 
1(0,9%) 
2 (1,8%) 

Com quem reside 

Família Monoparental 
Família Nuclear 

Avós 
Marido ou esposa 

Abrigo 
Outros 

 

45(40,9%) 
42(38,2%) 
7(6,4%) 
7(6,4%) 
2(1,8%) 
7(6,4%) 

Medida 

Socioeducativa 

Sim 
Não 

71(67%) 
35(33%) 

Tempo de 

tratamento 

Dias 
Meses 

Um ano ou mais 

 

22(22,2%) 
50(50,5%) 
27(27,3%) 

Opção pelo 

tratamento 

Voluntário 
Não voluntário 

 

30(30,6%) 
68(69,4%) 

Tipo de instituição 

Comunidades Terapêuticas 
CAPS 

ONG´s/Ambulatórios/CRAS 

 

51(46,4%) 
26(23,6%) 
33(30%) 

 

 Como se observa na Tabela 1, há uma maior proporção de respondentes do gênero 

masculino, com média de idade de 15,3anos (D.P.=1,4) e cursando o ensino fundamental. A 

maioria provém de família monoparental e já cumpriu ou estava cumprindo medida 

socioeducativa. Boa parte estava em tratamento não voluntário, internados em comunidades 

terapêuticas. 84,5% destes adolescentes eram poliusuários e 11,8% usavam exclusivamente 
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drogas lícitas. As drogas mais frequentemente consumidas (uso no mês) eram maconha, 

cigarro, cocaína, álcool e inalantes, nesta ordem. 

Instrumentos 

 1. Inventário de Habilidades Sociais para Adolescentes – IHSA-Del-Prette (Del 

Prette & Del Prette, 2009). É um instrumento de autorrelato para avaliação das 

habilidades sociais de adolescentes de 12 a 17 anos. Consta de uma escala do tipo Likert 

composta por 38 questões que são respondidas em termos de frequência e de dificuldade da 

ocorrência de cada comportamento indicado. Produz uma pontuação geral e em seis 

habilidades: (F1) Empatia, (F2) Autocontrole, (F3) Civilidade, (F4) Assertividade, (F5) 

Abordagem afetiva e (F6) Desenvoltura social. Apresenta satisfatória consistência interna 

(alfa de 0,89 para a escala total, variando entre 0,68 e 0,85 para os indicadores de frequência 

e entre 0,68 e 0,90 para os indicadores de dificuldade). 

2. Questionário sobre o uso de drogas (Carlini et al, 2010). Instrumento criado pela 

Organização Mundial de Saúde (Smart et al., 1980) e validado para o Brasil pelo Centro 

Brasileiro de Estudos sobre Drogas (CEBRID/UNIFESP) para os cinco levantamentos 

nacionais sobre o consumo de drogas entre estudantes brasileiros. É um questionário de 

autorrelato que avalia a frequência do uso de drogas. A adaptação do instrumento pelos 

autores foi feita por meio de testes-reteste de confiabilidade com intervalo de 30 dias em três 

escolas estaduais do estado de São Paulo. A análise de confiabilidade revelou um coeficiente 

de Kappa entre 0,60 e 0,40, indicando boa concordância (Carlini-Cotrim, Carlini, Silva-Filho 

&Barbosa, 1989). 

Para efeito deste estudo, foi utilizado o conceito de drogas estabelecido pela 

Organização Mundial da Saúde (WHO, 1994, p.53) como “uma substância que, uma vez 

inserida no corpo, provoca alterações no Sistema Nervoso Central, podendo causar 

dependência”. Foi analisada a frequência de consumo das seguintes drogas: álcool, tabaco, 
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maconha, inalantes, cocaína, crack, energéticos com álcool, analgésicos, anfetamínicos, 

ansiolíticos, alucinógenos, anticolinérgicos, heroína ou ópio, êxtase, metanfetamina, 

ketamina, benflogin® e anabolizantes. Para tanto, foi utilizada a classificação dos padrões 

de consumo proposta pela OMS (WHO, 2004): (1) uso frequente: consumo de drogas seis 

ou mais vezes nos trinta dias que antecederam a pesquisa; (2) uso pesado: consumo de drogas 

vinte ou mais vezes nos trinta dias que antecederam a pesquisa. 

Procedimento 

Os adolescentes foram convidados a participar da pesquisa no momento em que 

frequentavam a rede de atenção à saúde ou de assistência social, mediante autorização prévia 

da instituição. Foi solicitado ao adolescente a assinatura do Termo de Assentimento e aos 

pais ou responsáveis, o Termo de Consentimento Livre Esclarecido. Este último foi 

dispensado pelo Comitê de Ética para os jovens internados nas CTs em função da extrema 

dificuldade de acesso aos pais nestes casos. Os instrumentos foram aplicados pela 

pesquisadora, individualmente, em uma única sessão e na sequência apresentada no item 

instrumentos. 

Análise de Dados 

Os dados foram organizados em planilhas, computando-se os escores conforme as 

especificações de cada instrumento. Foi utilizado o programa SPSS (Statistical Package for 

Social Sciences), versão 19.0 para a análise estatística dos dados. A avaliação da 

normalidade da distribuição dos escores na amostra por meio do teste Kolmogorov-Smirnov 

constatou o padrão normal (D = 0,618; p > 0,840), portanto, foram realizados testes 

paramétricos. O repertório de habilidades sociais e as características sociodemográficas dos 

adolescentes foram inicialmente tratados por meio de estatísticas descritivas. Além disso, 

foram efetuados testes de estatística inferencial, especificamente teste t de Student, de 
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correlação de Pearson e de Regressão Linear, com método enter, para avaliar como estas 

variáveis se relacionaram ao gênero, à faixa etária e à frequência de uso.  

RESULTADOS 

Caracterização do repertório de habilidades sociais dos adolescentes usuários de 

drogas 

 

 Os indicadores de frequência e de dificuldade das habilidades sociais foram descritos 

em termos de média, desvio padrão e posição percentil do escore geral e dos escores fatoriais 

em relação aos padrões normativos disponíveis (Del Prette & Del Prette, 2009). A Tabela 2 

apresenta os resultados das adolescentes do gênero feminino. 

Tabela 2. Médias, desvios-padrão e percentis dos indicadores de frequência e de dificuldade 

das habilidades sociais das adolescentes do gênero feminino. 

População Fatores 
Indicador de Frequência Indicador de Dificuldade 

M DP P M DP P 

12 a 14 anos 

Escore geral 83,00 18,892 20 63,90 15,885 80 

F1 (empatia) 24,20  9,259 20 14,40 9,107 80 

F2 (autocontrole) 11,00  6,342 15 18,80 7,376 75 

F3 (civilidade) 17,80 4,709 30 6,50 4,905 75 

F4 (assertividade) 18,50 7,692 40 10,50 6,819 75 

F5 (abord. afetiva) 12,10  5,567 50 10,60 4,881 55 

F6 (desen.social)  8,80  4,237 25 9,40 4,452 70 

15 a 17 anos 

Escore geral 93,47  27,344 30 73,07 39,958 90 

F1 (empatia) 28,53 6,917 30 15,60 11,770 85 

F2 (autocontrole) 13,87  8,774 25 21,73 8,224 85 

F3 (civilidade) 18,87 5,111 30 7,60 8,500 80 

F4 (assertividade) 18,20 6,349 25 11,53 8,855 85 

F5 (abord.afetiva) 12,80  7,133 45 14,07 6,995 75 

F6 (desen.social)  12,87  4,969 50 8,80 7,331 70 

* P = Percentil 

 

 Em relação ao indicador de frequência das habilidades sociais, os resultados da 

Tabela 2 situaram a amostra feminina de usuárias de drogas deste estudo na posição percentil 

médio inferior para o escore geral e para quatro dos seis fatores. As adolescentes usuárias de 

drogas, na faixa etária entre 12 e 14 anos, consideraram que apresentam F1, F2, F3 e F6 em 

menor frequência em relação à amostra normativa disponível. As adolescentes na faixa entre 
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15 e 17 anos, relataram menor frequência de emissão de F1, F2, F3 e F4, quando comparadas 

à amostra de referência. Com relação ao indicador de dificuldade, os dados evidenciam que 

as participantes do gênero feminino relataram alto custo de resposta ou ansiedade na emissão 

de todas as classes de habilidades sociais, com exceção de F5 no grupo de 12 a 14 anos, que 

relatou custo médio de resposta. 

Pode-se concluir que, as adolescentes relataram déficit e alta dificuldade 

especialmente em F1, F2 e F3, além do escore geral. É possível observar também que as 

habilidades sociais que no indicador de frequência estão situadas no percentil dentro da 

média, F4 e F6, no indicador de dificuldade estão situadas como de alto ou médio custo para 

ambas as faixas etárias. A seguir, a Tabela 3 apresenta os dados acerca das habilidades 

sociais dos adolescentes do gênero masculino. 

 

Tabela 3. Médias, desvios-padrão e percentis dos indicadores de frequência e de dificuldade 

das habilidades sociais dos adolescentes do gênero masculino. 

População Fatores 
Indicador de Frequência Indicador de Dificuldade 

M DP P M DP P 

12 a 14 anos 

Escore geral 81,30 27,574 30 56,95 24,144 70 

F1 (empatia) 25,55 9,736 40 12,65 8,911 75 

F2 (autocontrole) 11,65 7,415 20 18,05 8,344 75 

F3 (civilidade) 14,95 6,287 25 7,80 7,502 80 

F4 (assertividade) 16,25 6,146 35 9,35 6,277 70 

F5 (abord. afetiva) 13,40  7,330 55 8,05 5,520 40 

F6 (desen. social)  10,80  4,561 45 7,60 3,885 55 

15 a 17 anos 

Escore geral 87,95 23,868 30 53,65 23,610 60 

F1 (empatia) 26,54 8,014 35 11,32 8,693 60 

F2 (autocontrole) 14,17 7,345 30 15,94 7,264 55 

F3 (civilidade) 17,59 5,458 35 6,00 5,883 65 

F4 (assertividade) 16,92 6,230 25 9,49 6,398 65 

F5 (abord. afetiva) 13,30 5,396 50 8,10 4,778 40 

F6 (desen. social)  10,19 4,802 40 7,06 4,056 50 

 

 Os dados da Tabela 3, de uma forma geral, apresentam resultados semelhantes entre 

as duas faixas etárias dos adolescentes do gênero masculino em relação ao indicador de 

frequência. Ambos se enquadram no percentil médio inferior para o escore geral e para os 
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escores de F2, F3 e F4, e no percentil dentro da média para os escores de F4 e F5, em relação 

à amostra de referência. Apenas os dados do indicador de dificuldade de F1 são distintos. 

Estes se situam no percentil de alto custo de resposta para os adolescentes na faixa etária 

entre 12 e 14 anos e, para os adolescentes de 15 a 17 anos, no percentil de médio custo de 

resposta, quando comparados à amostra normativa disponível. 

No indicador de dificuldade, os resultados mostram que os adolescentes de 12 a 14 

anos relataram alto custo no escore geral e em quatro das seis classes de habilidades: F1, F2, 

F3, F4, e médio custo em F5 e F6. Dentre os adolescentes de 15 a 17 anos, os dados se 

configuram como de médio custo para todas as habilidades sociais, em relação à amostra 

normativa. Os resultados revelam déficits de frequência associados à dificuldade em F2, F3, 

F4 para as duas faixas etárias entre os adolescentes.  

De um modo geral, não foram encontradas diferenças significativas no repertório de 

habilidades sociais nos indicadores de frequência e de dificuldade quando comparados os 

gêneros e as faixas etárias dos adolescentes. A exceção foi a diferença significativa no escore 

geral (t = 2,082; p = 0,045) e em F2 (t = 2,290; p = 0,028) e F5 (t = 3,233; p = 0,003) entre 

os gêneros no indicador de dificuldade, tendo as meninas apresentado maior custo de 

resposta para estas habilidades sociais. 

Correlações entre o repertório de habilidades sociais e o uso de drogas pelos 

adolescentes. 

 Para avaliar em que medida o repertório de habilidades sociais está correlacionado à 

frequência de uso de drogas, foram feitas análises de correlação de Pearson. A Tabela 4 

apresenta os resultados obtidos. 
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Tabela 4. Correlação entre habilidades sociais e uso de drogas entre os adolescentes 

(indicador de frequência). 

Variáveis 
Uso de drogas 

Consumo Total Consumo Lícitas Consumo Ilícitas 

IHSA r p r p r p 

Escore geral -0,09 0,826 -0,06 0,685 -0,08 0,941 

F1 (empatia) 0,01 0,275 -0,02 0,977 0,04 0,164 

F2 (autocontrole) -0,25 0,030* -0,17 0,244 -0,25 0,032* 

F3 (civilidade) 0,08 0,486 0,14 0,552 0,04 0,562 

F4 (assertividade) -0,11 0,510 -0,07 0,658 -0,10 0,542 

F5 (abordagem afetiva) 0,03 0,147 -0,04 0,883 0,07 0,078 

F6 (desenvoltura social) 0,01 0,515 -0,01 0,995 0,02 0,414 

* p< 0,01, ** p< 0,001.  

Com base nos resultados da Tabela 4, verifica-se que, entre as habilidades sociais, 

somente o autocontrole, no indicador de frequência, apresentou correlação negativa e 

significativa com o consumo total de drogas. No entanto, quando analisado, separadamente, 

o consumo dos distintos tipos de drogas (lícita e ilícita), constata-se que a correlação do 

autocontrole só se apresenta significativa com o consumo de drogas ilícitas.  

 

 

 

 

 

 

Tabela 5. Correlação entre o indicador de frequência das 

habilidades sociais e o uso de drogas entre usuários 

frequentes (N = 30). 

Variáveis Uso de drogas 

IHSA r p 

Escore geral -0, 487 0,006** 

F1 (empatia) -0,411 0,024* 

F2 (autocontrole) -0,357 0,053 

F3 (civilidade) -0,292 0,117 

F4 (assertividade) -0,447 0,013* 

F5 (abordagem afetiva) -0,366 0,047* 

F6 (desenvoltura social) -0,147 0,437 

* p< 0,01, ** p< 0,001  
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 Foram verificadas correlações negativas significativas entre uso frequente e o escore 

geral de habilidades sociais, F1, F4 e F5, ou seja, quanto mais elaborado o repertório dessas 

classes de habilidades sociais, menor a frequência de uso de drogas na amostra de usuários 

frequentes. Não foram encontradas correlações significativas entre habilidades sociais e uso 

de drogas quando a amostra foi dividida por gênero (feminino: r= - 0,226; p = 0,278 e 

masculino: r= - 0,091; p = 0,409), por faixa etária (de 12 a 14 anos: r= - 0,184; p = 0,331 e 

de 15 a 17 anos: r= - 0,108; p = 0,347) ou entre usuários pesados (r= - 0,030; p = 0,791). A 

Tabela 6 apresenta os resultados obtidos acerca da correlação entre a dificuldade de 

apresentar as habilidades sociais e o uso de drogas entre usuários pesados. 

Tabela 6. Correlação entre o indicador de dificuldade 

das habilidades sociais e uso de drogas entre usuários 

pesados (N=80). 

Variáveis Uso de drogas 

IHSA r p 

Escore geral 0,296 0,008** 

F1 (empatia) 0,190 0,093 

F2 (autocontrole) 0,190 0,093 

F3 (civilidade) 0,241 0,032* 

F4 (assertividade) 0,230 0,041* 

F5 (abordagem afetiva) 0,205 0,071 

F6 (desenvoltura social) 0,223 0,048* 

*p≤ 0,05 **p≤ 0,01 

 

 Os resultados apresentados na Tabela 6 evidenciam uma correlação positiva entre a 

dificuldade de emissão de habilidades sociais para o escore geral e para F3, F4 e F6 e o uso 

de drogas na amostra de usuários pesados. As correlações entre dificuldade para emissão de 

habilidades sociais e uso de drogas não foram significativas quando isoladas as variáveis por 

gênero (feminino: r= 0,148; p = 0,480 e masculino: r= 0,140; p = 0,204) ou por faixa etária 

(de 12 a 14 anos: r= 0,330; p = 0,081 e de 15 a 17 anos: r= 0,022; p = 0,847).  
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Análise do poder preditivo do repertório de habilidades sociais sobre o consumo de 

drogas pelos adolescentes 

 

A partir dos dados de correlação, procedeu-se uma análise de regressão linear simples 

(método enter), a qual apontou que a habilidade social de autocontrole explicou 6,4% (R2= 

0,064) da variância do consumo de drogas ilícitas [F (1,107) = 7,258, p = 0,008; R = 0,252, 

R2ajustado = 0,055]. O valor de Beta (β) apontou que o autocontrole apresentou uma relação 

inversa e significativa com a frequência de consumo de drogas ilícitas (β = - 0,252; p = 

0,008).  

DISCUSSÃO 

 Os adolescentes usuários de drogas, de ambos os gêneros, apresentaram um 

repertório pouco elaborado nas habilidades sociais de empatia, autocontrole, civilidade e 

assertividade, tanto em termos de baixa frequência como de alto custo de emissão destas 

classes de respostas em relação à amostra normativa disponível. Segundo Gresham (2009), 

problemas de comportamento competem com a aquisição e com o desempenho de 

habilidades sociais. Para o autor, a Lei da Igualação explica a relação entre repertórios 

deficitários de habilidades sociais e problemas de comportamento tanto internalizantes 

quanto externalizantes. A Lei da Igualação estabelece que em esquemas concorrentes de 

reforçamento para duas ou mais respostas, o comportamento emitido em maior frequência 

está relacionado a uma maior taxa de reforçamento (Herrnstein, 1961). Portanto, é possível 

supor que, o comportamento de consumir drogas compete com o desempenho de classes de 

habilidades sociais, gerando, em condições de vulnerabilidade, além de um repertório 

deficitário de habilidades sociais, diferentes padrões de consumo. 

Quando comparados por gênero, as meninas obtiveram um desempenho inferior 

(mais dificuldade) aos meninos na classe de autocontrole e de abordagem afetiva, o que é 

contrário aos dados da amostra de validação do instrumento IHSA-Del-Prette (Del Prette & 
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Del Prette, 2009). Segundo os autores do instrumento, as meninas, em geral, entram na 

adolescência com um repertório mais elaborado de habilidades sociais do que os meninos. 

Uma explicação possível, no caso do presente estudo é que, em populações clínicas, 

diferentes questões de gênero são evidenciadas. Em contextos de consumo de drogas, 

Ramiro, Padovani e Tucci (2014) afirmam que mulheres relatam mais histórias de maus 

tratos na infância, violência interpessoal nas relações na adolescência, ligação com serviços 

de proteção às crianças e ausência de moradia. Experiências de negligência e agressão como 

estas podem estar relacionadas ao repertório mais deficitário em determinadas classes de 

habilidades sociais entre as meninas, na medida em que produzem ambientes escassos em 

oportunidades de aprendizagem e/ou desempenho desse repertório. Especialmente as 

subescalas de abordagem afetiva e autocontrole, em função de apresentarem maior 

dificuldade e menor frequência na amostra normativa, são consideradas por Del Prette e Del 

Prette (2009), como os focos críticos no desenvolvimento socioemocional na adolescência, 

o que pode situar as adolescentes do gênero feminino em condição de maior vulnerabilidade 

ao abuso de drogas. 

 Especificando o padrão de consumo, as análises de correlação mostraram ainda que, 

quanto menos elaborado o repertório de empatia, assertividade e abordagem afetiva, maior 

o uso de drogas entre os usuários frequentes. Estudos confirmam estes dados. Cardoso e 

Malbergier (2013) avaliaram a associação entre déficit de habilidades sociais e o consumo 

de álcool, tabaco e drogas ilícitas em 965 adolescentes de 50 escolas públicas em São Paulo. 

Os autores investigaram os seguintes indicadores de déficits em habilidades sociais: medo 

de lutar pelos seus próprios direitos, dificuldade em pedir ajuda aos outros, ser facilmente 

influenciado por outros jovens, dificuldade em defender suas opiniões e em dizer “não” às 

pessoas. De acordo com os critérios de classificação das habilidades sociais estes 

comportamentos recaem na classe de habilidades sociais assertivas (Del Prette e Del Prette, 
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2009) e os resultados mostram, portanto, déficits de assertividade entre adolescentes usuários 

de drogas. Oliveira e Luís (2005) analisaram a exposição de 88 estudantes bolivianos de 10 

a 18 anos a fatores de risco entre consumidores de álcool e outras drogas. A maioria dos 

respondentes relatou sentir-se influenciado por outros jovens, desconfortáveis quando 

recebem elogios, dificuldade em defender suas opiniões e lutar pelos seus direitos. Uma 

pesquisa com o mesmo objetivo foi realizada com 516 estudantes do ensino médio no 

México (Negrete & García-Aurrecoechea, 2008). Os resultados indicaram que a dificuldade 

de socialização e a falta de habilidades assertivas explicaram 32% do uso de drogas ilícitas. 

O estudo de Barkin, Smith e Durant (2002) examinou como as habilidades sociais afetavam 

o uso de drogas em 2646 estudantes entre 12 e 13 anos de idade nos Estados Unidos. Os 

autores constataram uma relação de predição entre habilidades assertivas e de comunicação 

e o uso de drogas. 

De um modo geral, os comportamentos citados envolvem situações de interação onde 

há dificuldades de fazer e recusar pedidos, concordar ou discordar da opinião de terceiros, 

bem como de oferecer ajuda, compartilhar, estabelecer contato e conversação e discriminar 

as demandas sociais da situação, o que engloba uma limitação para formar vínculos e fazer 

amizades. Usuários frequentes de drogas buscam estabelecer fontes de prazer, facilitar as 

relações interpessoais e ampliar suas redes de apoio e para tanto, a droga parece ser um 

recurso que proporciona o desempenho destas tarefas sociais, o que reforça positivamente o 

uso (Harrison, Kelly, Lindsay, Advocat & Hickey, 2011). 

 Os dados da presente pesquisa evidenciaram também uma correlação entre a 

dificuldade de desempenhar habilidades sociais e o abuso de drogas. Em outras palavras, 

quanto maior o custo de resposta para a emissão das habilidades sociais de civilidade e de 

desenvoltura social, maior a frequência de uso de drogas entre os usuários pesados. Estes 

resultados são semelhantes aos encontrados em outras pesquisas. Um estudo realizado com 
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59 adolescentes norte-americanos, do gênero masculino e com idades ente 13 e 16 anos, 

internados em função do abuso de drogas, avaliou as habilidades sociais destes em 

contraposição a um grupo de comparação (Ralph & Morgan, 1991). Os usuários de drogas 

apresentaram um perfil mais imaturo e agressivo, comportamentos antissociais e dificuldade 

de comunicação em relação ao grupo de comparação. Pereira e Sudbrack (2008) realizaram 

pesquisa com o objetivo de descrever a relação entre os níveis de dependência das drogas e 

a prática de atos infracionais entre 29 jovens. Segundo as autoras, os laços sociais destes 

adolescentes são marcados pela fragilidade, pela incapacidade de organizá-los e por um forte 

sentimento de insegurança. De acordo com a fala dos adolescentes, o grupo de consumo não 

é fiel à amizade, mas à droga. Neste sentido, Velho (1998) afirma que é falsa a ideia de que 

haja um sentimento de solidariedade entre as pessoas que usam drogas, pois contextos 

diferentes geram formas de uso e envolvimentos completamente distintos. 

 Nesta perspectiva, para os usuários pesados, a droga parece ser uma das poucas fontes 

de reforçadores no que se refere às precárias relações estabelecidas com as redes de apoio. 

Some-se a isso, a função de eliminar os subprodutos do controle aversivo presente nas 

agências sociais como família, escola, pares, como sentimentos de abandono, solidão ou 

medo. 

Situações de interação envolvendo um repertório deficitário, tanto em termos de 

frequência quanto de dificuldade para emissão de habilidades sociais, estão relacionadas ao 

déficit de fluência. Para Gresham (2002), o déficit de fluência pode resultar da ausência de 

modelos socialmente competentes ou da exposição à modelos de comportamento 

inadequado em função de classes de habilidades sociais recém aprendidas ou pouco usadas.  

Associado à possibilidade de falta de suporte do ambiente, devido a consequências ineficazes 

ou comportamentos concorrentes, estes processos podem gerar uma condição crítica para o 

abuso de drogas na adolescência. Esta é uma possível explicação para o fato dos usuários 
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pesados deste estudo não apenas relatarem um repertório deficitário de certas classes de 

habilidades sociais, mas também de referirem dificuldades no seu desempenho 

correlacionadas à frequência de uso de drogas. 

Esta perspectiva também pode lançar luzes sobre a controvérsia existente na 

literatura acerca das habilidades sociais de usuários e não usuários de drogas.  Alguns 

estudos comparativos entre usuários e não usuários de drogas não têm encontrado 

diferenças em todo o repertório de habilidades sociais (Wagner & Oliveira, 2009; Aliane, 

Lourenço & Ronzani, 2006). É possível supor que o fato destas pesquisas não incluírem a 

avaliação do indicador de dificuldade das habilidades sociais tenha omitido o papel desta 

variável como um dos fatores envolvidos no consumo de drogas. 

Especificando o tipo de drogas, as análises mostraram que quanto menos elaborado 

o repertório de habilidades de autocontrole, maior a frequência de uso de drogas ilícitas 

entre os adolescentes. O autocontrole também foi identificado como uma variável preditora 

do uso de drogas pelos adolescentes avaliados, ainda que explique pouco da variância no 

consumo de drogas ilícitas. Estes dados estão de acordo com a literatura. No estudo de 

Pokhrel, Sussman, Sun, Kniazer e Masagutov (2010), adolescentes com déficit de 

autocontrole tiveram 56% a mais de chance de consumir drogas ilícitas. A pesquisa de 

Allahverdipour et al. (2006) observou que adolescentes com déficit de autocontrole são 

mais vulneráveis ao abuso de drogas, quando expostos à violência familiar. Por outro lado, 

jovens com níveis mais elevados de autocontrole foram menos propensos a usar drogas do 

que os jovens com menores níveis desta habilidade (Schinke, Schwinn, Hopkins & 

Wahlstrom, 2016). 

Em termos analítico-comportamentais, o consumo de drogas em excesso pode se 

caracterizar como uma dificuldade de autocontrole na medida em que este comportamento 

é instalado e mantido em função de consequências reforçadoras imediatas ainda que de 
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menor magnitude, como os efeitos fisiológicos agradáveis produzidos pela droga ou a 

ampliação das redes sociais pelo compartilhamento da droga, em detrimento de 

consequências atrasados, porém de maior magnitude (Garcia-Mijares & Silva, 2006). Uma 

provável explicação para o déficit de autocontrole como variável preditiva, 

especificamente do uso de drogas ilícitas, pode estar no fato de que é mais comum que os 

adolescentes tenham modelos de consumo controlado de drogas lícitas, nas suas interações 

sociais em família ou na comunidade, do que de drogas ilícitas. Some-se a isso, que o uso 

de drogas lícitas por alguns adolescentes com a permissão dos pais, em geral por estes 

também serem usuários, poderia favorecer o uso controlado da droga pelo manejo de 

contingências. Por outro lado, como o consumo da droga ilícita é ilegal, o acesso a modelos 

de uso controlado é mais escasso.  

É válido ressaltar que, 23% dos usuários frequentes desta pesquisa consumiam 

apenas drogas ilícitas, especialmente maconha e inalantes. Provavelmente, em contextos 

específicos, os pares funcionam como modelo (imitação) ou condicionam gradualmente 

(modelagem) o uso controlado destas drogas, típicas do uso ocasional, como por exemplo, 

nos finais de semana, em festas e bares. 

Em síntese, contextos diferentes selecionam formas distintas de uso e de 

envolvimento com drogas. De acordo com Velho (1998), o que se considera “mundo das 

drogas” nada tem de homogêneo e características contextuais definem as diferenças de 

padrão de consumo. A passagem do uso frequente para o uso pesado é um processo 

probabilístico, a depender das relações que envolvem o sujeito, a droga e o contexto. Para 

Pereira e Sudbrack (2008), as variáveis que abrangem este processo incluem o tipo, a 

quantidade e a qualidade de droga, as formas de uso, as características pessoais do 

adolescente, suas expectativas acerca dos efeitos e o contexto do uso propriamente dito.  
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Considerações Finais 

 Semelhante aos dados comprovados para a população adulta (Sá & Del Prette, 2014), 

este estudo mostrou a relação do consumo de drogas entre adolescentes com classes 

específicas de habilidades sociais, e não com o repertório de habilidades sociais de forma 

genérica. Além disso, os resultados sugerem a necessidade de compreender os déficits de 

classes de habilidades sociais de forma diferenciada a partir dos distintos níveis de consumo 

de drogas e das condições de vulnerabilidade como as questões de gênero associadas a cada 

um deles, para a elaboração de estratégias de manejo e programas de tratamento voltados a 

cada um dos grupos. 

 A complexidade crescente dos padrões de uso de drogas no cenário jovem torna este 

tema multifacetado, exigindo das futuras pesquisas, uma análise mais detalhada das variáveis 

envolvidas no intuito de contribuir para uma melhor compreensão do problema e, 

consequentemente, para a proposição de políticas públicas mais efetivas. Uma vez que a 

maioria dos estudos acerca da relação entre habilidades sociais e uso drogas não distingue 

os padrões de consumo, pode-se afirmar que o estudo em questão trouxe uma contribuição 

para a melhor compreensão de como estas variáveis podem interagir. 

Uma das limitações do estudo envolve o uso de amostra de conveniência, o que 

restringe a generalização dos resultados. Além disso, o instrumento utilizado para avaliação 

das habilidades sociais dos participantes não foi validado para a população de usuários de 

drogas. Futuros estudos poderiam investigar, através de delineamentos experimentais, a 

relação entre competência social e iniciação ao uso de drogas e padrões de consumo. 
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ARTIGO 3 

 

ESTILOS PARENTAIS DE ADOLESCENTES USUÁRIOS DE DROGAS, 

VARIÁVEIS SOCIODEMOGRÁFICAS E PADRÕES DE CONSUMO 

 

RESUMO 

O objetivo da presente pesquisa foi o de caracterizar os estilos parentais de adolescentes 

usuários de drogas em relação a variáveis sociodemográficas e aos padrões de consumo. 

Participaram 140 adolescentes entre 12 e 17 anos, de ambos os gêneros, acompanhados pelo 

Sistema Único de Saúde e pelo Sistema Único de Assistência Social. As análises de dados 

incluíram teste t, correlação de Pearson e ANOVA.  Os instrumentos utilizados foram o 

Inventário de Estilos Parentais e um Questionário sobre Drogas. Os resultados mostraram 

que: (a) os pais de adolescentes usuários de drogas utilizam estilo parental de risco; (b) a 

prática parental de disciplina relaxada se correlacionou positivamente com o uso de drogas; 

(c) as práticas parentais negativas foram associadas ao gênero feminino e à evasão escolar; 

(d) não houve diferenças significativas entre os padrões de consumo de drogas e os estilos 

parentais. Sugere-se a inclusão dos pais em programas de prevenção ao abuso de drogas e 

em estratégias de tratamento destinados a adolescentes usuários.  

 

Palavras-chave: Adolescentes, Estilos Parentais, Drogas. 

 

ABSTRACT 

The aim of this research was to characterize the parenting styles of adolescent drug users in 

relation to sociodemographic variables and consumption patterns. The study included 140 

adolescents between 12 and 17 years, of both genders, accompanied by the Unified Health 

System and the Unified Social Assistance. Data analysis included t test, Pearson correlation 

and ANOVA. The instruments used were the Parental Styles Inventory and a Questionnaire 

on Drugs. The results found that (a) the parents of adolescent drug users use the parenting 

style of risk; (b) parental practice of relaxed discipline was positively correlated with drug 

use; (c) negative parenting practices were associated with female gender and school dropout; 

(d) there were no significant differences between drug consumption patterns and parenting 

styles. It is suggested the inclusion of parents in prevention programs against drug abuse and 

treatment strategies for the users teenagers. 

 

Key words: Adolescents, Parenting Styles, Drugs. 

 

Nas últimas décadas, acentuadas mudanças socioeconômicas e culturais ocorridas na 

sociedade favoreceram uma transformação na configuração da família. O surgimento de 

diferentes arranjos familiares tem demandado uma adaptação dos seus membros aos novos 

papéis e modelos de relacionamento (Zamberlan, 2003). Além disso, contingências 

aversivas, como ausência de suporte social, condições econômicas e de trabalho 

desfavoráveis ou repertório restrito de habilidades educativas, podem fazer com que os pais 



94 

 

estabeleçam um controle aversivo sobre o comportamento dos filhos (Banaco, 2008). Em 

função destas variações no contexto, a família apresenta períodos estáveis, outros de 

reorganização ou de crise (Mondin, 2008). Muito embora tenham acontecido significativas 

transformações na família ao longo dos anos, ela permanece sendo a principal responsável 

pela produção e manutenção dos comportamentos dos filhos, sejam eles apropriados ou 

inapropriados à cultura onde estão inseridos. 

Desta forma, as estratégias utilizadas pelos pais ao interagirem e educarem seus filhos 

são de fundamental importância para o desenvolvimento de comportamentos pró-sociais. 

Segundo Del Prette e Del Prette (2005, p.58), “o contexto familiar constitui a base da 

estimulação inicial dos padrões de relacionamento e competência social”. Por outro lado, os 

pais podem estabelecer contingências que favoreçam o surgimento de problemas de 

comportamento em seus filhos na medida em que não forem contingentes no uso de 

reforçamento positivo para comportamentos pró-sociais e/ou lancem mão, frequentemente, 

de comportamentos agressivos ou negligentes com estes (Bolsoni-Silva & Marturano, 2007).  

 Os pais proporcionam à criança o contato com regras e padrões morais da sociedade 

a partir de estratégias que ficaram comumente conhecidas como práticas educativas. 

Segundo Del Prette e Del Prette (2001), as práticas educativas são consideradas como 

processos de mediação da aprendizagem, de um modo geral, realizados por educadores como 

os próprios pais, mas também professores, líderes comunitários etc. As chamadas 

habilidades sociais educativas são definidas por esses autores (Del Prette & Del Prette, 2001, 

p.95) como “aquelas intencionalmente voltadas para a promoção do desenvolvimento e da 

aprendizagem do outro, em situação formal ou informal”. Estes autores ressaltam o caráter 

funcional da definição estabelecendo, como variável crítica para o conceito, a mudança no 

repertório comportamental dos educandos e a efetividade do papel do educador e não apenas 

a sua atribuição social (Del Prette & Del Prette, 2008). Neste sentido, é possível que pais 
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socialmente mais competentes consigam resolver problemas de forma mais efetiva e positiva 

e que seus filhos tenham menos problemas de comportamento (Cia, Pereira, Ruas, Del Prette 

& Del Prette, 2006).  

 O modelo de coerção, de Patterson, Reid e Dishion (2002), estabelece que a falta de 

habilidades de manejo familiar (monitoramento parental, disciplina, resolução de problemas 

e uso de reforçamento positivo) pode promover comportamentos antissociais nos filhos. 

Segundo este modelo, o predomínio de práticas educativas negativas ensina à criança que 

comportamentos coercitivos são eficientes no controle do ambiente social. A generalização 

destes comportamentos para outros ambientes produz, ao longo do tempo, rejeição dos pais, 

dos professores e dos grupos, aumentando a probabilidade de envolvimento do adolescente 

com grupos que apresentam comportamentos antissociais ou que fazem uso abusivo de 

drogas.  

Granic e Patterson (2006) ressaltam que os chamados ciclos coercitivos entre pais e 

filhos são dinâmicos, pois são episódios que emergem dependendo do contexto. Segundo os 

autores, os elementos que compõem os padrões diádicos coercitivos estão relacionados a 

processos socioemocionais presentes nas relações. Desta forma, ao longo do 

desenvolvimento, há períodos de relativa estabilidade e outros de desestabilidade em que 

novos padrões são estabelecidos.  

Os estudos clássicos das práticas socializadoras na família, durante a infância e a 

adolescência, identificaram três padrões denominados estilos parentais (Baumrind, 1966): 

“com autoridade” (também utilizado o neologismo autoritativo), autoritário e permissivo, 

sendo este último, posteriormente, desmembrado em negligente e indulgente (Baumrind, 

1971). Assim, pais e mães autoritários seriam muito exigentes e pouco afetuosos. Os 

“autoritativos” fariam exigências, mas também estariam envolvidos afetivamente com seus 

filhos. Os indulgentes seriam aqueles que estabelecem pouco controle, mas com muito afeto 
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e, por último, pais e mães negligentes seriam os permissivos e indiferentes, com baixo grau 

de controle e afeto para com os filhos.  

Segundo Gomide (2011), o estilo parental é definido como o conjunto das 

práticas educativas parentais ou “atitudes parentais” utilizadas pelos cuidadores com o 

objetivo de educar, socializar e controlar o comportamento de seus filhos. As práticas 

educativas são definidas por esta autora como estratégias específicas utilizadas pelos pais 

em diferentes contextos, ou seja, o estilo parental é o resultado da confluência das práticas 

educativas parentais. Estas foram categorizadas em sete, em que cinco delas estão 

relacionadas ao desenvolvimento de problemas de comportamento: negligência, punição 

inconsistente, monitoria negativa, disciplina relaxada e abuso físico; e duas favoráveis ao 

desenvolvimento de comportamentos prossociais: monitoria positiva e comportamento 

moral. Estas categorias de práticas educativas estão assim definidas: (1) monitoria positiva: 

consiste no uso adequado de atenção e regras, envolvimento afetivo permanente e 

acompanhamento de tarefas escolares e de lazer; (2) comportamento moral: estabelecimento 

de contingências favoráveis à aprendizagem de empatia, senso de justiça, responsabilidade 

e conhecimento do certo e do errado quanto ao uso de drogas e sexo seguro; (3) negligência: 

ausência de atenção e afeto; (4) abuso físico e psicológico: disciplina estabelecida pelo uso 

de práticas corporais negativas, ameaças, chantagem  humilhações; (5) disciplina relaxada: 

relaxamento nas regras estabelecidas; (6) punição inconsistente: a consequenciação do 

comportamento depende do humor dos pais; (7) monitoria negativa: fiscalização e instruções 

excessivas dadas aos filhos. 

 Pesquisas têm mostrado que a interação familiar é considerada um dos aspectos mais 

relevantes na rede de fatores que determinam o envolvimento ou não dos adolescentes com 

o uso abusivo de drogas (Paiva & Ronzani, 2009; Schenker & Minayo, 2003). Os estudos 

sobre a relação entre o ambiente familiar e o uso de drogas têm focalizado principalmente 



97 

 

quatro aspectos: consumo de drogas pelos pais; qualidade da interação entre pais e filhos; 

atitudes dos pais e a presença de problemas de relacionamento entre os pais (Rezende, 2000).  

O estudo de Carvalho e Silva (2014) mapeou a produção científica nacional sobre a 

temática dos estilos parentais. Foram encontradas três pesquisas que investigaram a relação 

entre os estilos parentais e o uso de drogas por filhos adolescentes (Benchaya, Bisch, 

Moreira, Ferigolo & Barros, 2011; Paiva & Ronzani, 2009 e Guimarães, Hochgraf, 

Brasiliano & Ingberman, 2009).  

O estudo de Benchaya, Bisch, Moreira, Ferigolo & Barros (2011) analisou 232 

adolescentes de 14 a 19 anos que ligaram para o Serviço Nacional de Orientações e 

Informações sobre a Prevenção do Uso Indevido de Drogas (VIVAVOZ, oferecido pela 

Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas - SENAD) entre 2009 e 2010. Verificaram 

que os estilos parentais materno e paterno percebidos como negligente, indulgente ou 

autoritário tiveram associação significativa para uso de drogas. 

Paiva e Ronzani (2009) realizaram revisão sistemática sobre a associação entre os 

estilos e práticas parentais de socialização e o consumo de drogas entre adolescentes. Os 

resultados indicaram que o afeto e o interesse mostrados pelos pais, o tempo que passam 

com seus filhos e a firmeza de medidas disciplinares estão relacionados aos adolescentes que 

não fazem uso de drogas. Além disso, os jovens que têm maior apoio e suporte e se sentem 

compreendidos pela família apresentaram menor padrão do consumo de drogas. 

A revisão bibliográfica desenvolvida por Guimarães, Hochgraf, Brasiliano e 

Ingberman (2009) focalizou a análise para estudos de famílias de meninas usuárias de 

drogas. Os dados encontrados mostraram que as adolescentes apresentaram laços familiares 

conflitivos, pouca proximidade entre os membros, falta de uma hierarquia bem definida e 

pais que não dão exemplo positivo quanto ao uso de drogas. 
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Os estudos internacionais também confirmam a relação entre estilos parentais e uso 

de drogas por adolescentes. A revisão bibliográfica de Becoña et al. (2012) avaliou os 

estudos das últimas três décadas e concluiu que o estilo parental autoritativo é um fator de 

proteção ao uso de drogas, enquanto o estilo negligente aumentaria o risco do uso de drogas. 

Os autores observaram também que as investigações sobre os estilos autoritário e permissivo 

ainda não são conclusivas.  

Calafat, García, Juan, Becoña e Fernandéz-Hermida (2014) avaliaram 7718 

adolescentes de onze a dezenove anos de seis países europeus (Suécia, Reino Unido, 

Espanha, Portugal, Eslovênia, e República Checa) com o objetivo de verificar se o estilo 

parental autoritativo é o principal fator de proteção ao uso de drogas por adolescentes, 

quando comparado aos outros estilos parentais.  Os resultados constataram que tanto o estilo 

parental autoritativo quanto o indulgente são fatores de proteção ao consumo de drogas. 

O estudo de Clark, Shamblen, Ringwalt e Hanley (2012) avaliou a monitoria parental 

por meio do relato de 1423 adolescentes em 14 escolas de ensino médio de Washington 

(EUA). Participaram do estudo jovens de 14 a 20 anos com histórico de fracasso escolar e 

problemas de comportamento. Os autores constataram que a monitoria parental se mostrou 

um fator de proteção ao uso de drogas, confirmado no seguimento de dois anos. 

A relação entre coesão familiar, sofrimento emocional e uso de álcool foi examinada 

na pesquisa de Soloski e Berryhill (2016) entre 6.504 adolescentes de 11 a 21 anos. Os 

resultados indicaram o sofrimento emocional como um mediador entre a coesão familiar e o 

uso de álcool na adolescência. 

De acordo com o levantamento de Newman, Harrison, Dashiff e Davies (2008), as 

pesquisas sugerem que há um risco menor de uso de drogas entre adolescentes cujos pais 

tiveram um estilo parental autoritativo. Por outro lado, uma educação autoritária e negligente 

está associada a um maior risco de uso de substâncias, seguida pela educação permissiva.   
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Considerando que são escassos os estudos que avaliam os estilos parentais entre os 

distintos padrões de consumo, compreender quais práticas educativas se estabelecem como 

variáveis que aumentam a probabilidade de uso e abuso de drogas na adolescência pode 

auxiliar na compreensão deste fenômeno.  Neste sentido, o presente estudo tem por objetivo 

geral analisar a relação entre os estilos parentais e o consumo de drogas por adolescentes. 

Em termos mais específicos, visou-se: 

(1) caracterizar os estilos parentais de adolescentes usuários de drogas; 

(2) analisar a relação entre os estilos parentais e variáveis sociodemográficas (gênero, 

idade e escolaridade); 

(3) avaliar a correlação entre os estilos parentais e o uso de drogas pelos adolescentes; 

(4) verificar diferenças entre os grupos de não usuários, usuários frequentes e 

usuários pesados quanto aos estilos parentais. 

MÉTODO 

Esta pesquisa foi desenvolvida com base nos preceitos do Conselho Nacional de 

Saúde no que se refere às Diretrizes e Normas Regulamentadoras de Pesquisas Envolvendo 

Seres Humanos (Resolução 466/12) e foi aprovada pelo Comitê de Ética através do parecer 

n° 637.549. 

Delineamento  

Trata-se de um estudo quantitativo descritivo e correlacional. De acordo com Barker, 

Pistrang e Elliot (2002), estudos com este delineamento objetivam a descrição e análise das 

associações entre variáveis, além da avaliação de possíveis relações de predição, gerando 

hipóteses para investigações experimentais e aplicadas sobre o fenômeno estudado e seus 

determinantes. 
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Participantes  

A amostra foi constituída por 140 adolescentes, sendo 110 usuários de drogas 

que estavam sendo acompanhados por serviços do Sistema Único de Saúde (SUS) e, para 

compor o grupo comparação, 30 adolescentes não usuários de drogas, vinculados aos 

Centros de Referência em Assistência Social (CRAS), do Sistema Único de Assistência 

Social (SUAS). Os critérios de inclusão foram: ter entre doze e dezessete anos, estar 

vinculado a algum serviço da rede de saúde ou de assistência social, aceitar participar da 

pesquisa e possuir condições de verbalizar as respostas aos itens do instrumento. Foram 

excluídos os adolescentes que apresentaram algum impedimento para a aplicação dos 

instrumentos, tais como alteração do nível de consciência ou transtorno mental grave. Com 

base nestes critérios, os técnicos que acompanhavam os adolescentes indicaram aqueles que 

estavam aptos a participar da pesquisa. 

A escolha por jovens vinculados aos serviços do CRAS para o grupo de comparação 

foi feita em função da semelhança entre as condições socioeconômicas e de vulnerabilidades 

em relação ao grupo de usuários de drogas. A Tabela 1 descreve as características 

sociodemográficas de ambos os grupos de adolescentes. 
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Tabela 1. Caracterísicas sociodemograficas de adolescentes usuários e não usuários 

de drogas. 

Características Variáveis Usuários 
Não 

usuários 

Gênero 

Masculino 

Feminino 

 

85 (77,3%) 

25 (22,7%) 

16 (53,3%) 

14 (46,7%) 

Faixa etária 

12-14 

15-17 

 

30(27,3%) 

78(70,9%) 

13(43,3%) 

17(56,7%) 

Etnia 

Branca  

Preta 

Parda 

Amarela  

Indígena 

 

27(27,3%) 

11(11,1%) 

50(50,5%) 

6(6,1%) 

5(6,1%) 

2(7,7%) 

3(11,5%) 

19(73,1%) 

1(5,4%) 

1(5,4%) 

Escolaridade 

Ensino Fundamental 

Ensino Médio 

Ensino Superior 

Nunca frequentou a escola 

 

76(72%) 

28(25%) 

1(0,9%) 

2 (1,8%) 

19(67,3%) 

10(26,9%) 

Evasão 
Frequenta a escola 

Não frequenta a escola 
46(41,8%) 

64(58,1%) 

28(93,3%) 

2(6,7%) 

 

Os adolescentes usuários de drogas tinham uma média de 15,3 anos (d.p.=1,4), eram 

predominantemente do gênero masculino, de etnia autorreferida parda e tinham-se evadido 

da escola. Dentre os que frequentavam a escola, a maioria estava no ensino fundamental. As 

drogas mais comumente usadas (uso na vida) foram, em sequência, álcool, maconha, tabaco, 

inalantes e cocaína.  A maioria dos jovens eram poliusuários (cerca de 85% da amostra).  

Dentre os jovens não usuários de drogas a média de idade foi de 14,6 anos (d.p.=1,5). 

A amostra é equivalente entre os gêneros e houve uma maior proporção de jovens de etnia 

autorreferida parda e que estavam cursando o ensino médio. 

Local 

Foram entrevistados adolescentes de 16 serviços de saúde de 12 municípios dos 

estados de Minas Gerais, Paraná, São Paulo, Maranhão e Ceará. Os equipamentos de saúde 

incluíram dois Centros de Atenção Psicossocial - Álcool e Drogas (CAPS AD), dois Centros 
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de Atenção Psicossocial Infantil (CAPSi), duas Organizações Não Governamentais (modelo 

ambulatorial), oito Comunidades Terapêuticas (CTs) e dois Centros de Referência em 

Assistência Social (CRAS). Alguns desses serviços eram localizados em zona urbana e 

outros em zona rural. 

Instrumentos 

1. Inventário de Estilos Parentais – IEP (Gomide, 2011). Inventário auto-aplicável para 

avaliação das práticas educativas utilizadas pelos pais (mãe ou pai) sob o ponto de vista do 

filho. Contém 42 questões correspondentes aos sete estilos parentais, que são respondidas 

em termos de frequência da ocorrência de cada comportamento indicado por meio de uma 

escala de três pontos (tipo Likert), que varia entre sempre, às vezes e nunca. Apresenta 

satisfatória consistência interna para a escala materna (alfa de Cronbach variando entre 0,47 

a 0,82) e dados de evidência de fidedignidade e validade externa (Sampaio & Gomide, 2006). 

2. Questionário sobre o uso de drogas (Carlini et al, 2010). Versão adaptada do 

questionário utilizado pelo Centro Brasileiro de Estudos sobre Drogas (CEBRID/UNIFESP) 

para os cinco levantamentos nacionais sobre o consumo de drogas entre estudantes 

brasileiros, originalmente elaborado pela Organização Mundial de Saúde (Smart et al., 

1980). Trata-se de um instrumento de autopreenchimento e anônimo que avalia a frequência 

do uso de drogas. A adaptação do instrumento pelos autores foi feita por meio de testes-

reteste de confiabilidade com intervalo de 30 dias em três escolas estaduais do estado de São 

Paulo. A análise de confiabilidade revelou um coeficiente de Kappa entre 0,60 e 0,40, 

indicando boa concordância (Carlini-Cotrim, Carlini, Silva-Filho & Barbosa, 1989). Para a 

presente pesquisa, foi investigada a frequência de uso das seguintes drogas: álcool, tabaco, 

maconha, inalantes, cocaína, crack, energéticos com álcool, analgésicos, anfetamínicos, 

ansiolíticos, alucinógenos, anticolinérgicos, heroína ou ópio, êxtase, metanfetamina, 
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ketamina, benflogin® e anabolizantes. Para análise dos padrões de uso seguiu-se a 

classificação da Organização Mundial da Saúde (WHO, 2004): 

• Uso frequente: quando a pessoa utilizou droga psicotrópica seis ou mais vezes nos 

trinta dias que antecederam a pesquisa; 

• Uso pesado: quando a pessoa utilizou droga psicotrópica vinte ou mais vezes nos 

trinta dias que antecederam a pesquisa. 

Procedimento  

A pesquisa teve início após a aprovação das Secretarias Municipais de Saúde e de 

Assistência Social. Todos os participantes, em atendimento pelas equipes dos serviços, 

foram contatados individualmente e convidados a participar da pesquisa, após prévio 

consentimento da instituição. Aqueles que aceitaram, assinaram o Termo de Assentimento. 

Os pais foram acessados para assinar o Termo de Consentimento Livre Esclarecido via 

atividade de atendimento de grupo de pais ou responsáveis, ofertada nos serviços onde os 

adolescentes eram acompanhados ou os próprios adolescentes solicitavam aos pais que o 

assinassem.  

Foi dada uma instrução verbal padronizada específica aos adolescentes para o 

preenchimento de cada instrumento. Estes foram respondidos, na maioria dos casos, 

individualmente, sendo preenchidos pela pesquisadora, numa única sessão de aplicação e na 

sequência apresentada no item instrumentos. 

Análise de Dados 

Para análise estatística dos dados foi utilizado o programa SPSS (Statistical Package for 

Social Sciences), versão 19.0. Foi realizada a descrição das características sociodemográficas 

e dos estilos parentais dos adolescentes por meio de estatísticas descritivas. Também foram 

empregados testes de estatística inferencial como o teste t de Student e correlação de Pearson 
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para avaliar as relações entre as variáveis: uso de drogas, estilos parentais, gênero, idade e 

vínculo com a escola. 

 Para verificar a existência de diferenças significativas entre os estilos parentais em 

relação aos padrões de consumo de drogas, realizou-se o teste ANOVA one-way. Para tanto, 

foram estabelecidos 3 grupos: (1) não usuários, (2) usuários frequentes e (3) usuários 

pesados. Cada um destes grupos foi composto por 30 adolescentes. Os subgrupos foram 

estabelecidos com este tamanho de amostra em função do número encontrado de usuários 

frequentes em tratamento. É importante destacar que, antes das análises a que o estudo se 

propõe, foi realizada uma análise para avaliar a normalidade da distribuição dos escores na 

amostra e, uma vez que foi verificado o padrão normal, optou-se pela utilização de testes 

paramétricos (teste t, Pearson e ANOVA). 

RESULTADOS 

Caracterização dos estilos parentais relatados pelos usuários de drogas 

 A análise dos estilos parentais foi realizada situando as médias das respostas dos 

adolescentes sobre as práticas educativas adotadas pelas suas mães (ou por outro responsável 

que exerce este papel) nos percentis indicados pelo instrumento utilizado para o índice de 

estilos parentais (iep) e para cada uma das sete práticas educativas.  Para a comparação dos 

dados obtidos com a amostra normativa, foram usadas as normas de interpretação estipuladas 

pelo manual de aplicação e interpretação do IEP (Gomide, 2011).  

A descrição dos resultados gerais das práticas parentais da amostra é apresentada na 

Tabela 2, com indicações da média e posição do percentil das práticas parentais em relação 

aos padrões normativos (Gomide, 2011). 
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Tabela 2. Média, desvio-padrão e percentis da amostra para as práticas parentais de 

adolescentes usuários de drogas. 

População Fatores M  DP Percentil 

Adolescentes 

usuários de 

drogas 

Monitoria positiva 6,70 2,859 5 

Comportamento moral 7,65 3,083 25 

Punição inconsistente 4,82 3,074 35 

Negligência 4,81 3,256 15 

Disciplina relaxada 4,41 2,749 30 

Monitoria negativa 6,99 2,710 30 

Abuso físico 3,84 3,528 10 

 

Os resultados da Tabela 2 indicam percentis abaixo da média para todas as práticas 

parentais. As práticas de monitoria positiva, comportamento moral, negligência, e abuso 

físico configuram-se para esta amostra como estilos parentais de risco. As práticas de 

punição inconsistente, disciplina relaxada e monitoria negativa embora estejam abaixo da 

média, situam-se como estilos parentais regulares, de acordo com o manual de interpretação 

do IEP.  

 O índice de estilos parentais (iep) também foi calculado para avaliar que tipo de 

prática parental predominava entre as mães dos adolescentes usuários de drogas. O iep é 

resultado do somatório das práticas positivas (monitoria positiva e comportamento moral), 

subtraído do somatório das práticas negativas (negligência, disciplina relaxada, abuso físico, 

punição inconsistente, monitoria negativa). A média do iep para esta amostra (M = - 10,5; 

DP = 12,148) indica que as práticas parentais negativas são mais prevalentes e se sobrepõem 

às práticas parentais positivas. 

 Foram verificadas diferenças significativas no iep (t = -3,729, p < 0,000) e nas 

práticas parentais de negligência (t = 2,494, p = 0,014) e de abuso físico (t = 4,728, p < 

0,000) quando a amostra foi estratificada por gênero.  Estes dados sugerem que as 

adolescentes do sexo feminino se consideram mais submetidas a práticas parentais negativas 

de um modo geral e os adolescentes, a negligência e a abuso físico. Entre aqueles que 

frequentam e os que não frequentam a escola, também houve diferença significativa nas 



106 

 

práticas parentais de disciplina relaxada (t = -2,323; p = 0,022). Os pais dos adolescentes 

que se evadiram da escola foram apontados como os que lançam mão desta prática educativa 

com mais frequência. Não foram encontradas diferenças entre as práticas parentais quando 

comparadas as faixas etárias (t = -0,605, p = 0,546). 

Correlações entre os estilos parentais e o uso de drogas por adolescentes 

 A Tabela 3 apresenta os resultados obtidos acerca da correlação entre os estilos 

parentais e o uso de drogas. 

Tabela 3. Correlação entre estilos parentais e uso de drogas (n = 110). 

Variáveis Uso de drogas 

IEP r P 

iep -1,71 0,076 

Monitoria positiva -0,90 0,351 

Comportamento moral -0,15 0,879 

Punição inconsistente 0,06 0,512 

Negligência 0,08 0,362 

Disciplina relaxada 0,26 0,006** 

Monitoria negativa 0,02 0,788 

Abuso físico 0,14 0,145 

 **p≤ 0,01 

 De acordo com a Tabela 3, os dados mostram que foi verificada uma correlação 

positiva entre disciplina relaxada e a frequência do uso de drogas. Este resultado indica que, 

quanto mais frequente é o uso de disciplina relaxada pelos pais, maior é o consumo de drogas 

pelos filhos. Estratificando a amostra estes dados foram semelhantes para o gênero 

masculino (r = 0,258; p = 0,018) e para os adolescentes de 15 aos 17 anos (r = 0,265; p = 

0,020). 

Análise dos padrões de consumo de drogas pelos adolescentes em relação aos estilos 

parentais 

 Para verificar a existência de diferenças entre os estilos parentais entre os grupos de 

não usuários, usuários frequentes e pesados, realizou-se o teste ANOVA one-way. Estes 

resultados estão indicados na Tabela 4.  
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Tabela 4. Diferenças entre os grupos em relação aos estilos parentais. 

Estilos parentais F p 

iep 0,787 0,459 

Monitoria positiva 0,300 0,742 

Comportamento moral 1,114 0,333 

Punição inconsistente 0,496 0,611 

Negligência 0,010 0,990 

Disciplina relaxada 0,657 0,521 

Monitoria negativa 2,335 0,103 

Abuso físico 0,479 0,621 

   p≤ 0,05 

A Tabela 4 apresenta resultados que indicam que não houve diferença entre os 

grupos em relação aos estilos parentais adotados pelos responsáveis dos adolescentes 

usuários e não usuários de drogas. 

DISCUSSÃO 

Alguns resultados da presente pesquisa acerca dos estilos parentais reforçaram os 

dados obtidos na amostra de referência de validação do IEP (Gomide, 2011) quando os 

gêneros são comparados. As práticas maternas diferiram significativamente em relação aos 

gêneros. Além disso, os adolescentes do gênero masculino também relataram estar mais 

expostos ao abuso físico pelos pais. As pesquisas de Mendes, Polliselo, Fér e Brino (2010) 

e Weber, Viezzer e Brandenburg (2004) apresentam achados semelhantes. Os dados 

evidenciam ainda que as adolescentes se consideraram mais sujeitas às práticas parentais 

negativas em geral e os adolescentes à negligência, o que não ocorreu na amostra de 

referência. De um modo geral, a literatura sobre relações de gênero aponta que as mães são 

mais severas com as filhas do que com os filhos (Nascimento & Trindade, 2010; Sampaio, 

2007). A negligência também foi predominante com os adolescentes do sexo masculino nos 

estudos de Egry, Apostólico, Albuquerque, Gressner e Fonseca (2015) e Weber, Prado, 

Viezzer e Brandenburg (2004). 
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Pesquisas confirmam a relação entre práticas educativas parentais e relações de 

gênero (Mehta, Alfonso, Delaney & Ayotte, 2014; Chen & Jacobson, 2012; Tebes et al., 

2011). Traverso-Yépez e Pinheiro (2005) descrevem a socialização de gênero como o 

processo de aprendizagem no qual meninos e meninas assimilam padrões de comportamento 

distintos a partir dos diferentes grupos sociais, mas especialmente, a família. Segundo as 

autoras, as mulheres, ao exercerem o papel de cuidadora e de educadora dos filhos, também 

reproduzem padrões sexistas de socialização, contribuindo para perpetuação das relações de 

gênero vigentes, como o controle parental mais acentuado sobre as meninas. 

A sociedade exige que as meninas sejam mais submissas à autoridade e que tenham 

mais preocupações estéticas do que os meninos (Nascimento & Trindade, 2010; Galduróz, 

Noto, Fonseca & Carlini, 2004). Em função disso, as adolescentes têm feito uso mais 

frequente de medicamentos controlados sem receita médica enquanto os adolescentes 

consomem mais comumente drogas ilegais (Carlini et al., 2010). 

Os dados desta pesquisa mostram que os pais dos adolescentes usuários de drogas 

que romperam o vínculo com a escola, se utilizam da prática parental de disciplina relaxada. 

Ao não ensinar o cumprimento de regras aos filhos, os pais podem fazer com que estes 

tenham dificuldades em se adaptar à escola, haja vista tratar-se de um ambiente organizado 

por meio de rotinas e atividades estruturadas.  

A literatura é vasta em pesquisas que relacionam a dificuldade dos pais em planejar 

condições para desenvolver comportamentos socialmente relevantes nos filhos e o 

estabelecimento de condições de vulnerabilidade para problemas de saúde mental em 

crianças e adolescentes, dentre eles o abuso de drogas (Topitzes, Mersky & Reynolds, 2010; 

Jinez, Souza & Pillon, 2009; Pratta & Santos, 2009; Bernardy & Oliveira, 2009; Vitolo, 

Fleitlich-Bilyk, Goodman & Bordin, 2005). Estudos que comparam não usuários com 

usuários de drogas constatam que as práticas educativas positivas são mais comuns entre as 
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famílias de adolescentes não usuários, enquanto as práticas educativas negativas são 

associadas às famílias em que os filhos consomem drogas (Malbergier, Cardoso & Amaral, 

2012; Broecker & Jou, 2007).  

O estudo de Galduróz et al. (2010) com estudantes de 10 a 18 anos de escolas públicas 

de 27 capitais brasileiras indicou que o uso de álcool pelos filhos está diretamente 

relacionado à qualidade do relacionamento com os pais. Os autores mostraram que uma 

relação ruim ou regular com a mãe aumentou em 61% a chance de o adolescente ser usuário 

pesado de álcool. O mesmo ocorreu com o pai, em que o aumento de chance foi de 46%. 

Um estudo longitudinal (17 anos) avaliou crianças de uma comunidade carente dos 

Estados Unidos (Chen, Propp & deLara, 2011). Os dados revelaram que as crianças que 

sofreram negligência na infância eram mais vulneráveis ao uso de drogas na adolescência. 

Granetto (2008) descreveu as práticas parentais relatadas por nove adolescentes, de 

ambos os gêneros, com idades entre 17 e 21 anos, internados em uma instituição de 

recuperação para abusadores de drogas. O autor verificou que os pais utilizavam 

frequentemente práticas educativas negativas, principalmente a punição verbal e a 

comunicação negativa, caracterizando um ambiente familiar coercitivo. 

Em conjunto, estes estudos que relacionam as práticas educativas dos pais ao uso de 

drogas pelos filhos, sinalizam na direção de consequenciação ausente ou pouco consistente 

aos comportamentos dos adolescentes (por exemplo, quando as contingências de reforço ou 

punição não são contingentes ao comportamento do jovem e estão sob controle da variação 

de humor dos pais), provavelmente em detrimento de outras práticas negativas que envolvem 

um contato mais próximo entre ambos, porém mais coercitivo como no abuso físico e na 

monitoria negativa.   

Os dados encontrados nesta pesquisa mostram a correlação entre o uso de drogas e a 

prática educativa que envolve disciplina relaxada, na qual os pais estabelecem regras, 
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ameaçam e quando se confrontam com comportamentos opositores e agressivos dos filhos, 

abrem mão de seu papel educativo (Gomide, 2003). Segundo Carvalho e Gomide (2005), as 

consequências da disciplina relaxada são: a criança aprende que as regras não são para serem 

cumpridas, que não é necessário respeitar figuras de autoridade e que pode manipular 

emocionalmente as pessoas que estabelecem as contingências de controle do comportamento 

para não cumprir as regras estabelecidas.  

 Algumas hipóteses podem ser lançadas sobre como a disciplina relaxada se 

estabelece na relação com o uso de drogas. Uma hipótese é a de que a regra sobre o uso de 

drogas não seja estabelecida de maneira formal, mas feita apenas como menção ocasional 

(Miller & Plant, 2010). Se além de não sinalizarem adequadamente sobre como o filho deve 

se comportar em relação às drogas, os pais também não consequenciarem, o controle deste 

comportamento será desempenhado por outras pessoas ou grupos, presentes no ambiente do 

adolescente. 

 Sydman (2003) descreve um possível mecanismo comportamental por trás da 

“desistência” dos pais do seu papel educativo. Segundo este autor, o controle coercitivo é 

predominante em praticamente todas as áreas das relações humanas. Em função disto, muitos 

sujeitos criam rotas de fuga na tentativa de eliminar as interações aversivas da vida. Um 

problema social pode se configurar quando os pais desistem da família, seja através do 

divórcio, do uso de drogas ou do excesso de trabalho. Assim, o modelo de fuga se estabelece 

para os filhos e, a menos que estes tenham um outro modelo a seguir, este mecanismo será 

perpetuado. Sidman (2003) afirma que jovens emocionalmente privados de apoio dos pais, 

buscarão quaisquer reforçadores que estejam a seu alcance, como as drogas.  

 Ao contrário do esperado, os dados desta pesquisa não verificaram diferenças 

significativas entre os padrões de consumo de drogas pelos adolescentes e os estilos 

parentais. Este resultado é semelhante ao do estudo de Tondowski et al. (2015), em que 
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não foram encontradas diferenças entre os estilos parentais e os padrões de consumo de 

tabaco pelos adolescentes. Os autores sugerem que outras pessoas, além dos pais, podem 

se configurar como figuras de referência para os adolescentes, como demais membros da 

família ou até mesmo fora desta como os pais dos amigos.  

É possível também que este achado se deva a questões metodológicas. 

Provavelmente, o fato de que as práticas parentais eram predominantemente de risco em 

todos os três grupos, possa explicar a ausência de diferença entre eles. Ambos os grupos 

de adolescentes, usuários e não usuários de drogas, eram pertencentes a famílias em 

situação de vulnerabilidade social. Tanto os assistidos pelo CRAS (não usuários) como 

aqueles em tratamento na rede de saúde pública, a maioria internados em CTs (usuários), 

apresentavam uma fragilização de vínculos afetivos na família, o que está relacionado, 

dentre outros fatores, com práticas parentais coercitivas. 

Considerações Finais 

Confirmando os dados da literatura, na presente pesquisa as práticas educativas dos 

pais de adolescentes usuários de drogas se configuram como estilo parental de risco. A 

prática parental de disciplina relaxada se correlacionou positivamente com o uso de drogas.  

Além disso, as práticas parentais negativas foram associadas ao gênero feminino e à evasão 

escolar. 

Por tratar-se de uma prática cultural estabelecida em resposta a uma sociedade 

baseada no consumo (Israel-Pinto, 2012), a questão do uso abusivo de drogas demanda 

uma análise circunscrita histórica e geograficamente (Velho, 1998). Outrossim, o abuso de 

drogas envolve, além dos padrões de comportamento dos pais na interação com os filhos, 

outros fatores psicossociais gerados em função das múltiplas relações das quais o 

adolescente faz parte: escola, amigos e comunidade. 
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Este estudo alinha-se a outros que consideram importante a inclusão dos pais tanto 

em programas de prevenção para adolescentes como forma de aumentar a efetividade da 

intervenção, bem como em estratégias de tratamento para usuários de drogas com objetivo 

de diminuir as consequências negativas que o abuso produz. A presente pesquisa contribui 

com dados acerca da relação entre estilos parentais e os diferentes padrões de consumo de 

drogas, aspecto pouco estudado nacional e internacionalmente.  

Com relação às limitações do estudo, em se tratando de amostra intencional e não 

probabilística, os achados não podem ser generalizados. Além disso, os instrumentos 

utilizados para a coleta de dados dependem do autorrelato dos participantes e, portanto, o 

fator de desejabilidade social também não pode ser descartado. 

Por fim, estudos futuros poderiam descrever quais estilos parentais estão envolvidos 

na origem e na manutenção do uso de drogas de forma diferenciada. Além disso, as 

pesquisas poderiam analisar estas variáveis em contextos de consumo de drogas lícitas e 

ilícitas. 
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ARTIGO 4 

 

AVALIAÇÃO CRÍTICA DAS POLÍTICAS DE PREVENÇÃO AO ABUSO DE 

DROGAS NO BRASIL E NOS ESTADOS UNIDOS  

 

RESUMO 

O objetivo deste estudo foi discutir o modelo de políticas públicas de prevenção ao abuso de 

drogas destinadas aos jovens no Brasil e nos Estados Unidos, em função da hegemonia do 

último na determinação das políticas sobre drogas nos países dependentes. A formulação da 

política de prevenção ao abuso de drogas no Brasil tem se estabelecido a partir de programas 

que são questionados internacionalmente em termos epistemológicos, teóricos e 

metodológicos. Conclui-se que a construção de políticas sociais na América Latina 

permanece atravessada pela manutenção da dependência dos países centrais. Sugere-se 

buscar autonomia em relação aos modelos de ações preventivas impostos pelos países 

dominantes, por meio de um debate mais amplo entre pesquisadores visando o protagonismo 

de políticas mais adequadas a abordagem adotada no Brasil. 

 

Palavras-chave: Política; Prevenção; Drogas. 

 

ABSTRACT 

The aim of this study was to discuss the model of public policies for drug abuse prevention 

for young people in Brazil and the United States, due to the hegemony of the latter in 

determining drug policies in dependent countries. The formulation of the drug abuse 

prevention policy in Brazil has been established through programs that are internationally 

questioned in epistemological, theoretical and methodological terms. It is concluded that the 

construction of social policies in Latin America remains crossed by the maintenance of the 

dependence of the central countries. It is suggested to seek autonomy in relation to the 

models of preventive actions imposed by the dominant countries, through a broader debate 

among researchers aiming at the protagonism of policies more appropriate to the approach 

adopted in Brazil. 

 

Key words: Policy; Prevention; Substance Abuse. 

 

O estabelecimento de políticas públicas está diretamente ligado ao modelo de relação 

instituído entre Estado e sociedade. Para Höfling (2001), a definição de políticas públicas 

evidencia conflitos de interesse e arranjos produzidos nas esferas de poder que envolvem as 

instituições do Estado e da sociedade de uma forma geral. Segundo esta autora, em um 

Estado neoliberal, as políticas públicas sociais são uma tentativa de regular os desequilíbrios 

gerados pela acumulação de capital, mas são consideradas pelos seus executores como uma 

das responsáveis pela crise que atravessa a sociedade (Höfling, 2001, p. 37). 
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Somente a partir do século XXI aspectos das conjunturas mundial e local, tais como 

os efeitos de políticas neoliberais desagregadoras, da violência do tráfico de drogas, do 

comércio de armas e da corrupção policial e, por outro lado, novas formas de vivenciar a 

relação espaço-tempo e as criativas estratégias de inserção social, permitem a configuração 

dos jovens como sujeitos de direitos (Novaes, 2009).  As políticas públicas elaboradas para 

a juventude no Brasil emergem neste cenário, pautadas pelos movimentos sociais contra a 

exclusão e a estigmatização dos jovens e se formalizaram somente há uma década por meio 

da criação da Secretaria Nacional de Juventude em 2005.  

A despeito desta mudança de concepção das políticas públicas, o foco na juventude 

ainda permanece fortemente atrelado aos problemas considerados típicos deste grupo, ao 

risco e à transgressão, tanto no pensamento científico como na opinião pública (Takeiti & 

Vicentin, 2015; Aquino, 2009, Abramo, 1997). A negação da cidadania dos jovens está 

relacionada a uma percepção social de que a este grupo devem ser destinadas ações baseadas 

no controle repressivo para evitar os desvios do processo de socialização, como a 

delinquência e o uso de drogas, pressupostos comuns a políticas públicas historicamente 

destinadas à juventude (Kerbauy, 2005; Sposito & Carrano, 2003, Castro & Abramovay, 

2002). Dados da própria Secretaria Nacional de Juventude e do Ministério da Saúde 

evidenciam esta realidade ao apontarem que mais de 20% dos jovens brasileiros entre 15 e 

24 anos não estudam nem trabalham (BRASIL, 2010) e 54,8% da população carcerária do 

país é formada por jovens entre 18 e 29 anos (BRASIL, 2015). 

Na esteira destes pressupostos se estabelece também o debate sobre o chamado 

“fenômeno das drogas” entre os jovens. Segundo Passos e Souza (2011), a guerra às drogas, 

instituída pelos Estados Unidos na década de 70, tornou-se simultaneamente um meio de 

controle social e de ampliação da política neoliberal a partir de práticas de poder e violência, 

fomentadas pela economia bélica e a lógica de consumo. Porém, do ponto de vista do 
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controle da demanda e oferta de drogas, a ineficácia deste modelo repressivo é evidente 

(Bokany, 2015; Karam, 2005; Reinarman & Levine, 2004).  

Dentre as políticas públicas adotadas na área de drogas, como o controle da oferta, o 

acesso a serviços sociais e de saúde para usuários e o controle da prescrição de certos 

medicamentos, a prevenção é a que apresenta a melhor relação custo-benefício para a 

redução do consumo abusivo e suas consequências. É estimado que para cada dólar usado 

em programas de prevenção escolar, evita-se o gasto, em média, de 18 dólares com o custo 

social de problemas relacionados ao abuso de drogas (Miller & Hendrie, 2008). Entretanto, 

como as demais políticas, sua implementação tem sido menos baseada em evidências 

científicas e mais no que os políticos consideram importante (Strang et al., 2012). Este hiato 

tem gerado divergências que dificultam a elaboração de uma política pública de prevenção 

integrada em termos de ações efetivas. Além disso, a pequena produção científica brasileira 

sobre prevenção ao abuso de drogas acaba gerando a importação de modelos de intervenção 

produzidos em outros contextos (Canoletti & Soares, 2005; Noto & Galduróz, 1999).  

Este artigo pretende discutir o modelo de políticas públicas de prevenção ao abuso 

de drogas destinadas aos jovens no Brasil e nos Estados Unidos, em função da hegemonia 

do último na determinação das políticas sobre drogas nos países dependentes. Serão 

abordadas as legislações vigentes, seus escopos e contexto de elaboração, os diferentes 

programas de prevenção e sua efetividade, pautados nos conceitos de promoção de saúde, 

redução de danos e educação para a autonomia. 

O Proibicionismo dos EUA e sua Importação para o Brasil   

As políticas proibicionistas estadunidenses remetem-se ao movimento de temperança 

do final do século XIX e início do século XX. Estabelecido pela classe média, adotava uma 

ideologia que supunha que o álcool gerava, inevitavelmente, dependência e por isso destruía 
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o caráter moral e a saúde física e mental dos seus consumidores.  O álcool era então 

considerado como o principal responsável por quase todos os problemas sociais: 

desemprego, pobreza, crime e violência (Levine, 2003; Levine & Reinarman, 1993). Esta 

visão sustentou a 18ª Emenda da Constituição dos EUA, que proibiu entre os anos de 1920 

e 1933 a fabricação e a venda de bebidas alcóolicas (aquelas com mais de 0,5% de 

álcool). Além deste movimento de base puritana, o preconceito contra minorias étnicas, 

como os chineses, os hispânicos e os negros contextualizou as políticas anti-drogas nos EUA 

(Rodrigues, 2003; Escohotado, 1997; Reinarman, 1994). 

Na esfera educacional, os programas preventivos ao uso de drogas seguiram a política 

de abstinência compulsória. Um exemplo foi a incorporação da “Instrução Científica da 

Temperança” ao currículo escolar. O material didático destinado aos alunos descrevia os 

perigos do álcool, mas como os professores questionaram a cientificidade da instrução da 

temperança, após alguns anos este conteúdo deixou de ser ministrado em aulas exclusivas e 

passou a incluir-se nas aulas sobre higiene (Blocker, 2006).  

Para Levine (2002) o discurso político reforça a cruzada antidrogas desde o 

movimento de temperança até os dias atuais, focando no desvio individual e na imoralidade, 

ofuscando as desigualdades socioeconômicas presentes na sociedade 

estadunidense. Reinarman (1994) argumenta que existem alguns “ingredientes” comuns aos 

cenários proibicionistas: a dramatização pela mídia acerca dos problemas relacionados às 

drogas para gerar leitores e audiência; o interesse de alguns grupos profissionais como 

associações de médicos, igrejas e indústria farmacêutica; contextos históricos de conflitos 

como a I Guerra Mundial e a Revolução Russa; a utilização da droga como "bode expiatório" 

dos problemas sociais para benefício de uma classe política e a associação de problemas 

relacionados ao abuso de drogas a grupos minoritários pela elite dominante. 
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Vários destes elementos estavam presentes na conjuntura dos EUA do início dos anos 

70, como a Guerra do Vietnã, problemas econômicos relacionados ao lastro monetário do 

país e o crescente uso de drogas pelos jovens brancos da classe média, o que foi considerado 

como epidemia por médicos e respaldado pela mídia e por políticos. Em 1971, o então 

Presidente dos Estados Unidos, Richard Nixon, afirmou: “as drogas são nosso inimigo 

público número um”. Estava declarada a “Guerra às Drogas”, compreendendo um conjunto 

de políticas internas e externas que envolviam, dentre outras ações, a criminalização 

abrangente do consumo de drogas e a penalização por encarceramento de traficantes e 

usuários (EUA, 1971). 

Durante os anos 80, o crescimento do conservadorismo político e cultural do governo 

do Presidente Ronald Reagan favoreceu o recrudescimento das políticas repressivas. Em 

1988 foi promulgada a Lei Federal Antidrogas visando uma “América livre de drogas”, que 

criou a Divisão de Política de Controle de Drogas (Office of National Drug Control Policy - 

ONDCP) com a função de estabelecer prioridades e objetivos para o controle de drogas no 

país, formular e implementar anualmente a estratégia nacional de controle de drogas 

(Fonseca & Bastos, 2005).  Porém, simultaneamente ao reforço da política “just say no” 

(basta dizer não) dirigida aos jovens, houve corte no orçamento para programas de prevenção 

ao uso de drogas (Levine & Reinarman, 2010), além da manipulação de dados estatísticos 

feita pela ONDCP para forjar a eficácia da guerra às drogas (Robinson & Scherlen, 2014). 

No Brasil, as políticas proibicionistas de controle social se adequaram ao modelo 

estadunidense desde os primórdios de seu surgimento. Segundo Torcato (2014), o 

movimento de temperança brasileiro também pressionou os legisladores por uma política 

pública que condenasse o uso de bebidas alcoólicas, embora não tenha logrado êxito na 

aprovação da abstinência compulsória. Este autor aponta ainda o papel da elite brasileira na 

efetivação de políticas proibitivas ao consumo de drogas ao usar como argumento a eugenia, 
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além da afirmação da psiquiatria como ciência médica que constrói a noção patologizante 

do uso de drogas. A partir da noção médica e eugênica de decadência física e racial o 

consumo abusivo de drogas passa a ser considerado uma doença do sujeito e social, de 

caráter epidêmico. 

Até a década de 10 do século 20, não havia controle estatal sobre a venda e o uso de 

drogas (Rodrigues, 2002). Contudo, o aumento do consumo para fins recreacionais e não 

mais exclusivamente terapêuticos fez com que a classe médica buscasse a interdição destes 

usos e configure a droga como um problema de saúde pública. É a articulação política desta 

classe que consegue que o governo sancione a primeira lei específica sobre droga no Brasil 

em 1921, praticamente simultânea à lei seca estadunidense e sob forte influência desta 

(Torcato, 2013). Conforme Torcato (2013, p.123), “o controle sobre as drogas nesse contexto 

estava ligado à vigilância das farmácias e a regulação das práticas médicas, o que interessava 

particularmente a medicina científica oficial”. A higienização social passa então a ser 

promovida também pelas leis sanitárias. 

O surgimento desta lei e das subsequentes cumpriram a função de ratificar 

internamente os tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário. Assim como o 

Decreto de 1921 se baseia no Tratado de Haia (1912), o Decreto de 1938 da Era Vargas 

legitima as convenções de Genebra de 1931 e 1936, a reforma da lei sobre tóxicos de 1967 

da Ditadura Militar sanciona as diretrizes da Convenção Única sobre Entorpecentes de 1961 

e a Lei de 1976 do governo Geisel cumpre as determinações das convenções de Viena em 

1971 e Genebra em 1972 (Carvalho, 2011; Rodrigues, 2002). Por fim, a Constituição de 

1988 valida o que deliberou a Convenção Contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e de 

Substâncias Psicotrópicas neste mesmo ano (Ventura, 2011). Portanto, a análise da política 

pública nacional sobre drogas exige a compreensão do entrelaçamento entre o 

proibicionismo multilateral estabelecido pela Organização das Nações Unidas (ONU), a 



124 

 

repressão militarizada dos EUA e os interesses das classes dominantes do Brasil (Lima, 

2010). 

Passados 40 anos de guerra às drogas, ficou evidente a ineficácia de uma política 

criminalizadora para controlar os problemas sociais advindos do consumo ou do comércio 

de drogas. Tornou-se clara a reafirmação do estereótipo dos usuários como criminosos e a 

explosão da população carcerária tanto nos EUA como no Brasil em função da prisão 

indiscriminada de usuários e traficantes (Lemos, 2015, Ventura, 2011). Além disso, os 

governos têm violado em larga escala os direitos humanos sob pretexto de cumprir as leis 

internacionais sobre drogas (Boiteux, 2015). Dada a gravidade deste cenário, vários autores 

discutem a inconstitucionalidade das leis proibicionistas (Torres, 2015, Karam, 2007, 

Perduca, 2005). 

A POLÍTICA DE PREVENÇÃO AO ABUSO DE DROGAS  

NO BRASIL E NOS ESTADOS UNIDOS 

Atualmente as legislações que regem a política pública sobre controle de drogas nos 

EUA e no Brasil são, respectivamente, a Lei Federal Antidrogas de 1988 e a Lei nº 11.343, 

de 23 de agosto de 2006. Ambas dispõem sobre medidas de controle tanto da oferta como 

da demanda, embora a ênfase recaia sobre a repressão da oferta. As duas leis destinam uma 

seção específica à prevenção ao abuso de drogas, com especificidades em relação ao 

financiamento, execução e avaliação da política. 

Legislação Estadunidense de Prevenção ao Abuso de Drogas 

Ao estabelecer o programa de controle da demanda, a Divisão de Política de Controle 

de Drogas (Office of National Drug Control Policy - ONDCP) dos EUA prioriza os serviços 

de saúde mental voltados aos usuários em relação às estratégias educacionais de prevenção 

contra o abuso de drogas. No entanto, a Lei Antidrogas afirma que o lócus privilegiado dos 

programas de prevenção deve ser a escola, com o objetivo central de que “claramente e 
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consistentemente ensine que o uso de drogas ilícitas é errado e prejudicial” (Lei Antidrogas, 

1988, p.4249).  

Os programas devem ser ofertados para todos os níveis de ensino utilizando material 

didático próprio, elaborado em conformidade com o princípio de abstinência como meta 

exclusiva. São previstos serviços educacionais de prevenção voltados para grupos de jovens 

considerados de risco como, os filhos de usuários de drogas, moradores de rua, e aqueles 

vinculados às gangues e delinquentes (para este último grupo, são ofertados serviços pelo 

sistema de justiça juvenil estadunidense).  

O fato de as drogas serem consideradas como algo negativo em si faz com que o 

usuário seja estigmatizado como perigoso e potencialmente violento. O jovem usuário é visto 

como uma ameaça à estrutura social, o que gera a necessidade de estratégias de controle 

social para ele. A associação entre drogas e violência como uma relação entre causa e efeito 

é um dos componentes centrais dos programas de prevenção dos EUA (ONDCP, 2016). Um 

exemplo é o programa Comunidades e Escolas Seguras e sem Drogas (Safe and Drug-Free 

Schools and Communities Program). Lançado em 1994, tem como finalidade fortalecer os 

programas locais para impedir o uso de drogas e prevenir a violência dentro e ao redor das 

escolas. Os fundamentos deste programa se baseiam na premissa de que “as consequências 

trágicas da violência e do uso ilegal de álcool e drogas por estudantes são sentidas não só 

por estudantes, como por suas famílias e comunidades e a Nação não pode se dar ao luxo de 

perder as competências, os talentos e a vitalidade de tais estudantes” (EUA, 1994).  

A Lei Antidrogas determina também que os professores e profissionais de saúde 

mental e educação, além de administradores, orientadores escolares, recebam formação 

prévia sobre abuso de drogas para estabelecer, expandir ou melhorar as atividades de 

prevenção. A política estadunidense considera que a condução dos programas de prevenção 
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ao uso indevido de drogas é uma prerrogativa dos especialistas, visando garantir a 

reprodução do discurso legalista.  

A seleção dos programas de prevenção a serem executados com financiamento do 

governo é realizada com base na relação custo-eficácia destes serviços, avaliados por 

pesquisas comparativas entre diferentes estratégias. Contudo, os critérios estabelecidos para 

que os programas sejam considerados recomendados são controversos (Gorman, 2003, 

2002). 

Em 1974, foi criado pelo governo americano, o Instituto Nacional sobre Abuso de 

Drogas (National Institute on Drug Abuse – NIDA), um centro oficial de fomento a 

pesquisas sobre drogas. Em 2014, o NIDA publicou uma lista de 16 princípios para 

programas de prevenção ao abuso de drogas, elaborados a partir dos resultados das principais 

pesquisas desta área (NIDA, 2014). Em linhas gerais, esses princípios enfocam aspectos 

metodológicos que os programas devem observar em consonância com a lei federal 

antidrogas, em que nenhum padrão de consumo é tolerado e a concepção de risco é 

fortalecida, o que implica na potencialidade de culpabilização do usuário pelo contato com 

a droga. 

Financiamento 

 Segundo os dados do orçamento nacional de controle às drogas dos EUA, acima de 

55% dos 27 bilhões de dólares previstos para gastos neste setor em 2016, foram destinados 

à redução da oferta, ou seja, à repressão da produção e do tráfico de drogas tanto nos EUA 

como internacionalmente (EUA, 2015). Avaliados em conjunto, apenas 5% dos gastos com 

o controle da demanda e da oferta foi designado para programas de prevenção ao abuso de 

drogas. A Tabela 1 mostra a distribuição dos valores específicos divididos por área a que se 

destinam. 
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Tabela 1. Percentagens destinadas ao controle da demanda e da 

oferta de drogas no orçamento estadunidense de 2016. 

DESTINAÇÃO VALOR/PERCENTAGEM 

Controle da Demanda 

Prevenção $ 1,381.9 

5,0% 

Tratamento $ 10,960.5  

39,8% 

Controle da Oferta 

Cumprimento da Lei  $ 9,736.6  

35.3%  

Busca e Apreensão de Drogas $ 3,880.3  

14.1%  

Internacional  $ 1,613.0  

5.8%  

TOTAL $27,572.2  

 

 A análise dos gastos do governo estadunidense com ações de prevenção ao abuso de 

drogas entre 2004 e 2016 evidencia uma diminuição progressiva da verba destinada a este 

setor. Nos últimos doze anos, os valores diminuíram quase 7%. As ações de prevenção 

incluem: (1) programas para evitar problemas de trânsito em função do abuso de drogas 

pelos condutores, (2) pesquisa sobre prevenção aos transtornos por abuso de substâncias 

psicoativas, (3) atividades antidoping, (4) práticas para melhorar o ambiente escolar 

(Ministério da Educação) e (5) ordenamento de organizações do terceiro setor que oferecem 

programas de prevenção e tratamento (Ministério da Saúde e Assistência Social). Dentre 

estas ações, o maior valor de financiamento foi destinado à pesquisa (EUA, 2015).  

 A redução gradativa de verbas para ações de prevenção, se configurando como a área 

que sempre foi menos financiada, revela a falta de prioridade dada a programas de prevenção 

ao abuso de drogas da política estadunidense e evidencia o primado da perspectiva de 

repressão às drogas. 

Programas de Prevenção Estadunidenses 

 No final dos anos 90, o programa Comunidades e Escolas Seguras e sem Drogas 

passou a exigir que as ações preventivas desenvolvidas nas escolas estadunidenses fossem 
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baseadas em evidências científicas. Desde então, para receber financiamento federal, os 

programas de prevenção devem se adequar a critérios de eficácia, atualmente incorporados 

à Lei Nenhuma Criança Deixada para Trás (No Child Left Behind Act) (Ringwalt et al., 

2011). As primeiras medidas de eficácia estabeleciam como objetivo inicial "Educar e 

habilitar a juventude da América a rejeitar as drogas ilegais, bem como o álcool e o tabaco” 

esclarecendo que essa “estratégia tem como foco a juventude por questões morais e práticas” 

(ONDCP, 1999, p. 54).  

Atualmente, os critérios são centrados em aspectos metodológicos da pesquisa no 

campo da prevenção, embora a meta da abstinência permaneça. O Registro Nacional de 

Programas e Práticas baseadas em Evidências (National Registry of Evidence-based 

Programs and Practices - NREPP), que é um sistema de repositório para intervenções sobre 

abuso de drogas e saúde mental, estabelece critérios mínimos para este registro que são: (1) 

rigor metodológico; (2) determinação do tamanho do efeito; (3) fidedignidade do programa 

e (4) estrutura conceitual. Desta forma, foram criadas várias listas de programas de 

prevenção baseados em evidências estabelecidas por diferentes órgãos federais e acadêmicos 

e as escolas se baseiam nestas referências para selecioná-los. Os programas de prevenção 

citados abaixo são sugeridos como exemplos de intervenções baseadas em evidências 

científicas pelo NIDA (2004): 

Tabela 2. Lista de programas de prevenção ao uso de drogas estadunidenses. 

PROGRAMAS DE PREVENÇÃO 

Middle School High School 

Life Skills Training (LST)  Life Skills Training: Booster Program 
Lions-Quest Skills for Adolescence (SFA) Lions-Quest Skills for Adolescence  
Project Alert  Project ALERT Plus 
Strengthening Families Program: for parents and 

youth 10–14 (SFP 10–14) 
Strengthening Families Program: For Parents and 

Youth 10–14 (SFP 10–14) 

 

 Embora haja uma política de fomento para implementação de programas de 

prevenção baseados em evidências científicas, a disseminação é pequena pois apenas 47% 
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das escolas dos EUA utilizam estes programas (Ringwalt, 2011). Além disso, pesquisadores 

tem criticado o processo de avaliação dos programas e os critérios para considerá-los 

baseados em evidências científicas (Gorman, 2015; Pape, 2009; McCambridge, 2007).  

Segundo Gandhi, Murphy-Graham, Petrosino, Chismer & Weiss (2007) há poucos estudos 

com avaliação empírica, limitadas evidências de efetividade em longo prazo, ausência de 

avaliadores independentes, gerando conflitos de interesse, e uso de sub-amostras, 

produzindo vieses. De acordo com Holder (2010), o campo de pesquisa acerca de programas 

de prevenção nos EUA apresenta falta de transparência nas análises dos resultados, ausência 

de relato de dados negativos nas publicações, poucas replicações que confirmem os dados 

originais realizadas por pesquisadores não vinculados ao grupo que idealizou o programa e 

utilização de medidas de autorrelato sem validação. Gorman (2005) questiona a perspectiva 

de ciência adotada pelos pesquisadores estadunidenses do campo da prevenção. Para este 

autor, ao ter como objetivo único provar que os programas funcionam ao invés de torná-los 

falseáveis, como é proposto no paradigma de ciência de Popper, esta postura não é coerente 

com a prática da ciência. 

Legislação Brasileira de Prevenção ao Abuso de Drogas 

 A Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (SENAD) é o órgão do Ministério 

da Justiça que coordena as ações de prevenção ao abuso de drogas, atenção e reinserção 

social de usuários, além da repressão ao tráfico. Foi criada em 1998, no governo do 

presidente Fernando Henrique Cardoso, como Secretaria Nacional Antidrogas, com o intuito 

de ratificar para a comunidade internacional a adoção, pelo Brasil, do modelo de repressão 

às drogas (Garcia, Leal & Abreu, 2008).  

 A Lei nº 11.343/2006, que rege a política pública sobre drogas no Brasil, estabelece 

como um dos princípios da prevenção “o fortalecimento da autonomia e da responsabilidade 

individual” e preconiza também “não-uso” ou o “retardamento do uso” e a redução de riscos 
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como os objetivos almejados para as ações preventivas. Em outras palavras, a Lei assume a 

abordagem da redução de danos, uma perspectiva que tem como objetivo minimizar as 

consequências negativas associadas ao uso de drogas.  

 É estipulado que haja a implantação de programas de prevenção ao abuso de drogas 

em instituições de ensino público e privado e, para tanto, os profissionais dos três níveis de 

ensino devem receber formação por meio de políticas de educação continuada. A despeito 

de historicamente as leis brasileiras reiterarem os profissionais da escola como aqueles que 

devem, prioritariamente, conduzir este processo, as pesquisas mostram o despreparo para o 

desempenho desta função por medo, falta de informação ou de habilidade para abordar o 

tema (Ferreira, Sanchez, Ribeiro, Oliveira & Nappo, 2010; Moreira, Silveira & Andreoli, 

2006).  

 A Lei preconiza também que as atividades preventivas sejam baseadas em 

fundamentação científica a fim de evitar o preconceito e a estigmatização dos usuários e dos 

serviços. No entanto, de um modo geral, pesquisas acerca da efetividade das intervenções 

preventivas no Brasil são escassas, pouco valorizadas e descontínuas (Campos & Figlie, 

2011; Canoletti & Soares, 2005; Noto & Galduróz, 1999) ou circunstanciadas a programas 

localizados e sem alcance nacional. No entanto, a partir de 2013, por iniciativa do Escritório 

das Nações Unidas sobre Drogas e Crimes (United Nations Office on Drugs and Crime – 

UNODC) e executado pelo Ministério da Saúde e pela SENAD, três programas 

originalmente desenvolvidos nos EUA estão sendo validados para o Brasil, como parte do 

pacote de exportação da “guerra às drogas” estadunidense. 

A Lei brasileira sugere que as ações de prevenção devem utilizar estratégias 

diferenciadas e adequadas às características de diversas populações e aos vários tipos de 

drogas. Há evidências acerca da necessidade de adaptar os programas de prevenção para 

certos grupos em função de especificidades como gênero (Oesterle et al., 2015) e idade 
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(Onrust, 2016). A Lei indica ainda que seja dado tratamento especial às parcelas mais 

vulneráveis da população, levando em consideração as suas necessidades específicas. De um 

modo geral, os programas de prevenção não têm avaliado previamente a história de 

desenvolvimento dos adolescentes. O estudo de Spaeth, Weichold, Silbereisen e Wiesner 

(2010) analisou o impacto do Treino de Habilidades de Vida (Life Skill Training – LST) 

sobre o uso de álcool entre adolescentes com diferentes histórias de desenvolvimento. Os 

dados mostraram que o programa não foi eficaz para redução do consumo de álcool entre 

adolescentes com trajetória de risco, mas sim entre aqueles com desenvolvimento normativo. 

A intersetorialidade e a co-responsabilização entre os serviços que ofertam atividades 

de prevenção e os que atuam com dependentes de drogas e suas famílias são indicadas. A 

articulação entre a escola e a rede de atenção à saúde pode produzir uma parceria promissora 

em termos da possibilidade de construção de uma ação reflexiva acerca das drogas pelos 

adolescentes. Para o estabelecimento de colaboração mútua, são sugeridas parcerias com 

instituições do setor privado e com os diversos segmentos sociais. Não são expressamente 

citados os movimentos sociais. Atualmente, são os movimentos sociais de saúde mental que, 

associados às universidades, tem exercido um papel protagonista de controle social das 

políticas públicas sobre drogas. A Lei também sugere estratégias mais amplas de prevenção 

que promovam a inclusão social e a melhoria da qualidade de vida dos jovens como 

atividades esportivas, culturais e profissionais. 

Financiamento 

 Embora o Brasil tenha uma lei de acesso a informação sobre os gastos públicos desde 

de 2011, a chamada Lei da Transparência n° 12527, os dados são apresentados no site oficial 

do governo de forma inespecífica, o que inviabiliza o acesso aos custos de financiamento de 

programas de prevenção ao uso de drogas pelo Ministério da Saúde. 
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Programas de Prevenção Brasileiros 

 A história dos programas de prevenção ao consumo de drogas no Brasil é marcada 

pela importação de modelos de outras realidades. Canoletti e Soares (2005) consideram que 

há duas fases das ações preventivas brasileiras. A primeira fase, que se estende até o início 

da década de 90, envolve a ausência de investigações científicas na área, ações de prevenção 

esparsas e descontínuas e programas inadequados de prevenção advindos de outros países. 

A segunda fase ocorre pós epidemia da AIDS por meio dos programas e prevenção à 

transmissão do HIV pelo compartilhamento de materiais para uso de drogas injetáveis. Nesta 

fase, em função de investimentos da UNESCO (Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura), os programas de prevenção ao uso de drogas passam a dar 

mais ênfase à educação.  

 O estudo de Rua e Abamovay (2001) avaliou os programas de prevenção acerca de 

DST/AIDS e consumo de drogas desenvolvidos nas escolas brasileiras. Os dados mostram 

que as atividades se centram em torno de palestras e exposições em sala de aula, restritas a 

disciplinas específicas, ofertadas de forma assistemática e, segundo os alunos, pouco 

esclarecedoras. Estes resultados evidenciam a ausência de institucionalização das ações 

preventivas e a consequente manutenção de modelos inadequados de programas.  

As ações oficiais de prevenção que tiveram alcance nacional e que se mantém até os 

dias atuais são muito restritas. Basicamente são cursos de capacitação à distância, como por 

exemplo o SUPERA (2016), e uma ação de prevenção, o Programa Educacional de 

Resistência às Drogas (PROERD), desenvolvido nas escolas pela Polícia Militar desde 1992. 

O PROERD é proveniente do programa Drug Abuse Resistance Education (DARE), criado 

pelo Departamento de Polícia de Los Angeles (EUA) em 1983 para crianças do ensino 

fundamental. Embora o PROERD continue a ser ofertado nas escolas, pesquisas mostrando 

a ineficácia do DARE são apresentadas desde os anos 90 (Strang et al., 2012; West & 
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O’Neal, 2004; Ennett, Tobler, Ringwalt & Flewelling, 1994). Da mesma forma, estudos tem 

avaliado negativamente o PROERD, tanto em função da utilização de estratégias de 

amedrontamento (Domingues, 2016), como pela ausência de evidências de eficácia (Johnson 

et al., 2008).  

A coordenação de Saúde Mental, Álcool e outras drogas, do Ministério da Saúde e a 

SENAD, do Ministério da Justiça importaram e estão realizando estudos de adaptação 

cultural de três programas de prevenção ao uso de drogas sob coordenação de pesquisadores 

da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e da Universidade Federal de São Paulo 

(UNIFESP) desde 2013. Tratam-se de programas de prevenção universais que foram 

elaborados de acordo com a política proibicionista dos EUA: Good Behavior Game (Barrish, 

Saunders & Wolf, 1969), Unplugged (Van der Kreeft et al., 2009) e Strethning Family 

Program (Kumpfer, Alvarado & Whiteside, 2003). A Tabela 3 apresenta os programas 

brasileiros e seus respectivos programas de origem. 

Tabela 3. Programas de prevenção brasileiros e seus respectivos programas de origem. 

PROGRAMA ORIGINAL PROGRAMA BRASILEIRO 

Good Behavior Game Jogo Elos – construindo coletivos – para 

crianças e 6 a 10 anos. 

Unplugged #Tamojunto - para adolescentes de 10 a 14 

anos. 
Strengthening Families Program: for parents and 

youth 10–14 (SFP 10–14) 
Fortalecento Famílias - para famílias e 

adolescentes de 10 a 14 anos. 

 

Tanto o programa Unplugged, desenvolvido por um grupo de pesquisadores 

europeus (Faggiano et al., 2008) a partir de um modelo tradicional estadunidense de 

prevenção (Botvin & Griffin, 2004), como o SFP são baseados no Modelo de Influência 

Social Global (Sussman et al., 2004), que envolve o ensino de habilidades de vida com o 

objetivo de que o estudante evite as influências sociais pró-drogas, principalmente dos pares, 

e recuse o uso de drogas, ainda nos moldes “just say no” do auge da guerra as drogas. O 

Good Behavior Game nasce com objetivos diferentes na década de 60. A finalidade é a de 
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melhorar a qualidade da sociabilidade entre os alunos e entre estes e o professor, 

especialmente em salas de aula onde há crianças com problemas de comportamento 

relacionados a interação social. Portanto, o foco central não é a prevenção ao uso de drogas, 

mas os estudos têm mostrado que ao interferir positivamente na trajetória de 

desenvolvimento das crianças, elas tendem a se tornar adolescentes e adultos menos 

vulneráveis a comportamentos de risco incluindo o abuso de drogas (Kellam et al., 2008, 

2010). 

Atualmente os estudos estão em uma fase piloto em várias cidades do país (Medeiros, 

Cruz, Schneider, Sanudo & Sanchez, 2016; Schneider et al., 2015 e Peres, Grigoo & 

Schneider, 2015). No entanto, o Ministério da Educação (MEC) não aprovou os programas 

de prevenção e não participa da implantação destes em função de serem oriundos de outros 

países e com proposta metodológica diferente da Política Nacional de Educação. 

ANÁLISE COMPARATIVA DAS POLÍTICAS DE PREVENÇÃO   

A América Latina depara-se com índices alarmantes de violência, pautados pela 

internacionalização do crime, fundado no tráfico de armas e de drogas e nas transferências 

ilegais de dinheiro (Barreira & Batista, 2011), em grande medida instituída pela guerra às 

drogas. Este cenário promoveu uma crescente resistência pelos Estados latino-americanos 

ao modelo mundial proibicionista de regulação às drogas, calcado quase que exclusivamente 

no controle da oferta, ao estabelecer políticas sobre drogas alternativas e exigir uma mudança 

de paradigma das abordagens repressivas para intervenções preventivas que tenham foco na 

redução de danos e na segurança cidadã (Carvalho, 2014).  

No entanto, a construção de políticas sociais na América Latina permanece 

atravessada pela manutenção da dependência dos países centrais (Paiva & Ouriques, 2006). 

A relação de dependência entre países do primeiro e do terceiro mundo reverbera sobre a 

produção do conhecimento que, em tese, subsidiaria as políticas públicas, na medida em que 
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distingue as nações que criam daquelas que reproduzem modelos, ideias, tecnologia e 

cultura. Desta forma, a produção dos saberes fica sob domínio das nações centrais, cabendo 

às nações periféricas o papel de consumidoras do conteúdo concebido no hemisfério norte 

(Vecchio, 2012). É nesta perspectiva que tem se constituído a política de prevenção ao uso 

de drogas no Brasil. A Tabela 4 apresenta as características das políticas de prevenção ao 

uso de drogas nos EUA e no Brasil. 

Tabela 4. Características das políticas de prevenção ao uso de drogas nos EUA e no 

Brasil. 

Características Estados Unidos Brasil 

Legislação Abstinência Redução de danos 

Financiamento Investimento moderado Baixo investimento 

Formulação da 

política de 

prevenção 

 

 

Embasada em pesquisas 

com avaliações 

questionadas. Definidas 

majoritariamente pelo 

próprio governo 

Importação de modelos 

estrangeiros. Definidas 

majoritariamente pelo próprio 

governo  

Execução das ações Organizações do Terceiro 

Setor 

Grupos vinculados às 

universidades 

Resultado das 

intervenções 

Moderado/Baixa eficácia Pouca avaliação 

 

A despeito da significativa diferença de legislação entre as políticas de controle às 

drogas adotadas pelos EUA e pelo Brasil, o paradigma repressor se impõe por meio da 

transferência de tecnologia em função da dominação político-econômica estadunidense. 

Mantém-se o modelo proibicionista apenas deslocando o enfoque dos programas do 

amedrontamento para a persuasão.  

A abordagem da redução de danos, adotada pela política brasileira sobre drogas, parte 

do pressuposto de que se não existe uma sociedade livre de drogas, é plausível lançar mão 

de estratégias para utilizá-las com o máximo de segurança possível, reconhecendo as 

diferentes possibilidades de uso – do recreacional, ocasional, frequente ao pesado – e 

consequentemente os distintos efeitos: benéficos, neutros ou prejudiciais (Feffermann & 

Figueiredo, 2006). Isto requer a substituição da perspectiva da prevenção para o da educação 
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de crianças e adolescentes. Com base no princípio de que o consumo de drogas resulta de 

uma relação entre o sujeito, a droga e o ambiente, torna-se imprescindível a educação para a 

autonomia, para a proteção de si e da comunidade. De acordo com Acselrad (2005, p. 209) 

“assim, rompe-se o isolamento, em si favorecedor de situações de risco, promovendo-se o 

autoconhecimento, gerando-se a autovalorização e responsabilização dos sujeitos na relação 

com o outro e em grupo”.  

No entanto, para não desvelar questões estruturais de subordinação, a política de 

prevenção do Brasil tem atuado na lógica de ajuste dos comportamentos individuais. Dentre 

as bases conceituais que dão suporte aos programas direcionados aos adolescentes, destaca-

se, principalmente, a Teoria do Comportamento Problema de Jessor e Jessor (1977). 

Segundo esta teoria, o uso de drogas é considerado como um comportamento desviante, bem 

como a delinquência e a as relações sexuais precoces, constituindo a síndrome do 

comportamento problema na adolescência (Donovan, Jessor & Costa, 1988). Para Donovan 

e Jessor (1985), esta síndrome se estabelece na medida em que os comportamentos 

desviantes refletem um fator subjacente em comum, o envolvimento com comportamentos 

não convencionais. Este fator é definido como uma tendência para o engajamento simultâneo 

em uma constelação de comportamentos que refletem um sistema unificado de disposição 

para o desvio (Sullivan, Childs & O’Connell, 2010). Tratando a droga como um mal em si, 

o usuário que a consome naturalmente apresenta um problema de comportamento, uma 

patologia que precisa ser evitada por meio de programas de prevenção.  Subjacente a esta 

concepção está a crença na existência de uma sociedade harmônica e equilibrada, o que 

omite a problematização da estrutura social. Desta forma, políticas públicas que reforçam a 

estigmatização dos usuários por meio de estratégias proibicionistas aprofundam os processos 

de exclusão social. 
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Os interesses econômicos e políticos que determinam a legalidade ou ilegalidade das 

drogas se tornam evidentes uma vez que os argumentos de proteção à saúde dos sujeitos não 

têm se sustentado em função dos significativos danos individuais e sociais causados pelas 

drogas legais. As políticas públicas refletem estes interesses.  A formulação da política de 

governo para a prevenção às drogas no Brasil, tem se estabelecido a partir de programas que 

são questionados em termos epistemológicos, teóricos e metodológicos. Os estudos de 

avaliação dos programas Unplugged e Strengthening Families Program (Faggiano et al., 

2008; Faggiano et al., 2007; Spoth, Randall, Shin & Redmond, 2005; Spoth, Redmond, 

Trudeau & Shin, 2002) foram realizados a partir de uma perspectiva de ciência positivista 

que adota a tese central de que um enunciado é científico se, e somente se, for verificável, 

diferente do modelo adotado consensualmente pela comunidade acadêmica contemporânea, 

o falsificacionismo (Popper, 1963), no qual as afirmações científicas necessitam ser 

falseáveis (Gorman, 2009). Além disso, o modelo teórico de Influência Social Global tem 

produzido um efeito pequeno e tem se mantido por curto período de tempo após o término 

do programa (Babor et al., 2010; Midford, 2010; Foxcroft, 2006; Paglia & Room, 1999). 

Outras abordagens preventivas como a redução de danos não são financiadas pelas agências 

de fomento à pesquisa nos EUA, o que tem dificultado a comparação entre distintas 

estratégias educacionais sobre drogas.  

Em termos metodológicos, alguns estudos analisaram a forma como as pesquisas de 

avaliação de eficácia dos programas foram realizadas. Concluíram que foram utilizadas 

análises de dados controversas com o objetivo de obter resultados significativos como a 

mudança do delineamento original do projeto de pesquisa, rearranjo de grupos amostrais, 

uso do p-value de 0,10 (e não 0,05 como é estabelecido convencionalmente), apresentação 

de achados estatisticamente significativos isolados, ao invés da preponderância de evidência 

de efeitos pequenos ou até mesmo nulos (Foxcroft, Callen, Davies & Okulicz-Kozaryn, 
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2016; Gorman, 2015; Riesch et al., 2012; Gorman, Conde & Huber, 2007). No entanto, o 

programa Good Behavior Game apresenta dados de eficácia obtidos por estudos de 

seguimento de 20 anos evidenciando um número significativamente menor de dependentes 

de drogas entre os que participaram do programa em relação ao grupo controle (Kellam et 

al., 2010).  

Nos EUA, um país onde o sistema de saúde não é universal, o Terceiro Setor emerge 

como “justificativa ideológica do desengajamento do Estado em termos de ação pública” 

(França Filho, 2002). Desta forma, são as organizações privadas sem fins lucrativos que 

predominantemente executam os programas de prevenção ao uso de drogas estadunidense, 

financiadas pelo Escritório de Escolas Seguras e Livre de Drogas, do Departamento de 

Educação dos EUA. As universidades e institutos de pesquisa, apoiadas por agências como 

o Instituto Nacional de Abuso de Drogas (NIDA) e o Instituto Nacional de Saúde Mental 

(NIMH) também desenvolvem programas de prevenção para disseminação nas escolas 

(Kumar, O'Malley, Johnston & Laetz, 2013). 

O mapeamento das ações preventivas realizadas no Brasil é escasso. Abreu, Miranda 

e Murta (2016), desenvolveram uma revisão sistemática com o objetivo de identificar os 

centros de pesquisa brasileiros que desenvolvem intervenções preventivas de forma 

sistemática e descrever estudos de avaliação dos programas produzidos. Os resultados 

mostraram que os programas são executados por universidades públicas centradas na região 

sudeste do país, sendo uma pequena parcela destes apoiados por agências de fomento à 

pesquisa, e não foram encontrados institutos de pesquisa independentes de instituições de 

ensino superior promovendo atividades de prevenção. As autoras verificaram ainda que 

62,79% dos programas são desenvolvidos em escolas e que apenas 6,82% tem como foco o 

uso de drogas. Concluem que as limitações metodológicas presentes no delineamento dos 

estudos demandam uma avaliação cautelosa dos dados de eficácia dos programas. Além 
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disso, o estudo de Laport, Costa, Mota e Ronzani (2016) mostrou que os profissionais da 

Atenção Primária, que em princípio seriam os responsáveis pela prevenção e promoção de 

saúde no Brasil, ainda possuem uma prática centrada na perspectiva curativista, no 

tratamento, tanto em função de limitações da formação como da cultura organizacional 

estabelecida nas unidades de saúde brasileiras.  

Considerações finais 

 A Guerra às drogas fracassou. Mais do que as evidências que a ciência tem 

fornecido comprovando este fato, é preciso superar a dependência brasileira do domínio 

estadunidense. Embora o Brasil seja signatário das convenções proibicionistas da ONU, a 

redução de danos é a abordagem adotada pela política sobre drogas no país. A ineficácia dos 

programas preventivos de base proibicionista com resultados não significativos sobre a 

prevalência de uso entre os jovens gera a necessidade de desconstruir a lógica persuasiva 

para elaborar a de educação. 

 Para Soares e Jacobi (2000), um programa de prevenção é definido não só pelo seu 

referencial teórico-metodológico, mas também pelos seus pressupostos ideológicos. Desta 

forma, é preciso buscar autonomia em relação aos modelos de ações preventivas impostos 

pelos países dominantes, por meio de um debate mais amplo entre pesquisadores e o 

protagonismo de políticas mais adequadas a abordagem adotada no Brasil, na perspectiva da 

construção de programas educativos que permitam a crianças e adolescentes brasileiros 

escolhas mais autênticas e que minimizem as suas condições de vulnerabilidade. 

 Este estudo busca contribuir com as discussões da área de prevenção, atualmente em 

ascensão no país, analisando estratégias pertinentes a política nacional sobre drogas. 

Apresenta limitações na medida em que os programas de prevenção selecionados se 

restringiram aos oferecidos a crianças e adolescentes em ambiente escolar. Pesquisas futuras 
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poderiam investigar os procedimentos de análise de dados de eficácia dos programas de 

prevenção brasileiros. 
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DISCUSSÃO GERAL 

 

 Ao seguir a proposta, do Programa de Pós-graduação em Psicologia da Universidade 

Federal de São Carlos, de elaborar um texto de tese na formatação de artigos, teve-se a 

preocupação contínua de torná-los independentes na leitura e, ao mesmo tempo entrelaçados, 

remetendo-os à defesa da tese proposta no estudo geral de que adolescentes usuários de 

drogas apresentam repertório pouco elaborado de classes específicas de habilidades sociais 

e estilos parentais de risco relacionados ao contexto situacional-cultural. Neste sentido, cada 

artigo apresenta objetivos que, em sua totalidade, respondem aos problemas identificados na 

literatura e permitem a confirmação da hipótese de que os adolescentes usuários de drogas 

deste estudo apresentaram (1) déficits de classes de habilidades sociais associados a aspectos 

culturais do ambiente como a questão de gênero e os padrões de consumo e (2) estilos 

parentais de risco relacionados ao gênero e a escola. 

Achados da literatura apontam que um repertório deficitário de habilidades sociais 

interfere negativamente tanto na construção como na manutenção de redes de apoio,   

deixando o adolescente em condições de vulnerabilidade (Hogan, Linden & Najarian, 2002; 

Moura, Silva & Noto, 2009). Por outro lado, há evidências de que um repertório elaborado 

de habilidades sociais pode ser tomado como fator de proteção (prevenção) à iniciação ao 

uso de drogas e à redução do consumo (Das, Salam, Arshad, Finkelstein & Bhutta, 2016; 

Chang et al., 2015; Haegerich, & Tolan, 2008; Schenker & Minayo, 2005). A sistematização 

desse debate ganha espaço no artigo inicial denominado “Habilidades sociais e consumo 

abusivo de drogas na adolescência: uma revisão integrativa”, cujos objetivos principais 

consistiram em caracterizar as relações entre habilidades sociais e consumo de drogas por 

adolescentes na literatura científica e identificar lacunas que indiquem problemas de 

pesquisas futuras. Na análise dos resultados pode-se afirmar que a literatura sugere que (a) 

há déficit em classes de habilidades sociais em adolescentes usuários de drogas, em 
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particular, de assertividade e de autocontrole; (b) a produção de estudos nacionais nesta 

temática é escassa; (c) os artigos estão concentrados em uma única perspectiva sobre drogas 

e (d) há maior prevalência de estudos de intervenção em relação aos teóricos e de 

caracterização. Em função destes dados, propõe-se a ampliação de estudos com referenciais 

temáticos mais pertinentes à realidade brasileira, tanto com relação às habilidades sociais 

como à abordagem sobre drogas.  

O suporte dos dados do artigo inicial apontou fortemente que as pesquisas nacionais 

envolvendo o campo teórico-prático das habilidades sociais ainda são incipientes e que os 

estudos se centram na caracterização do repertório de habilidades sociais de um modo geral 

sem diferenciar o impacto de classes específicas deste repertório sobre o abuso de drogas. 

Esses resultados forneceram elementos que permitiram a elaboração do objetivo do segundo 

artigo intitulado “Habilidades sociais e consumo de drogas entre adolescentes” que foi o de 

avaliar o repertório de habilidades sociais de adolescentes usuários de drogas e sua 

associação com variáveis sociodemográficas e padrões de consumo. Uma amostra de 110 

adolescentes brasileiros foram avaliados e apresentaram um repertório pouco elaborado de 

habilidades sociais, tanto no indicador de frequência quanto no de dificuldade. A frequência 

de uso se correlacionou negativamente com classes específicas de habilidades sociais. A 

análise de regressão identificou o fator autocontrole como preditor do consumo de drogas.  

Este artigo apontou, ainda, uma possível explicação para a controvérsia existente na 

literatura acerca das habilidades sociais de usuários e não usuários de drogas. Os usuários 

pesados deste estudo relataram tanto um repertório deficitário de certas classes de 

habilidades sociais, como também dificuldades no seu desempenho, correlacionadas à 

frequência de uso de drogas. É provável que o fato das pesquisas não incluírem a avaliação 

do indicador de dificuldade, mas apenas o de frequência das habilidades sociais, tenha 

omitido o papel desta variável como um dos fatores envolvidos no consumo de drogas. 
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Sugere-se que os programas de intervenção para adolescentes usuários de drogas abordem 

os déficits de habilidades sociais de forma diferenciada a partir dos distintos níveis de 

consumo de drogas.  

Destaca-se a contribuição adicional deste artigo no que se refere à apresentação de 

dados nacionais sobre a temática, principalmente ao considerar a preocupação de coleta de 

uma amostra de difícil acesso e com características sociodemográficas e culturais 

heterogêneas, pois a mesma pertencia tanto a zona urbana como rural de doze cidades dos 

estados de São Paulo, Paraná, Minas Gerais, Ceará e Maranhão. No Brasil, há poucos estudos 

multicêntricos acerca de adolescentes usuários de drogas ou que avaliem amostras 

provenientes de diferentes realidades, ainda que não se configurem como amostras 

representativas desta população. 

Tomando-se a premissa de que as estratégias utilizadas pelos pais ao interagirem e 

educarem seus filhos são de fundamental importância para o desenvolvimento de 

comportamentos pró-sociais (Del Prette & Del Prette, 2005), os resultados apontados, sobre 

a caracterização das habilidades sociais dos adolescentes usuários de drogas, indicaram a 

necessidade do terceiro estudo, denominado “Estilos parentais de adolescentes usuários de 

drogas, variáveis sociodemográficas e padrões de consumo”. Neste manuscrito, os objetivos 

consistiram em caracterizar os estilos parentais de adolescentes usuários de drogas, em 

relação a variáveis sociodemográficas e aos padrões de consumo. Com uma amostra um 

pouco mais ampliada que a do estudo anterior, de 140 adolescentes, os resultados mostraram 

que: (a) os pais de adolescentes usuários de drogas utilizam estilo parental de risco; (b) a 

prática parental de disciplina relaxada se correlacionou positivamente com o uso de drogas; 

(c) as práticas parentais negativas foram associadas ao gênero feminino e à evasão escolar; 

(d) não houve diferenças significativas entre os padrões de consumo de drogas e os estilos 
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parentais. Sugere-se a inclusão dos pais em programas de prevenção ao abuso de drogas e 

em estratégias de tratamento destinados a adolescentes usuários.  

Ao contrário do que teoricamente é preconizado, os resultados da presente pesquisa 

não encontraram correlação entre as habilidades sociais e os estilos parentais na amostra de 

usuários de drogas. De forma semelhante, o estudo de Pacheco, Teixeira e Gomes (1999) 

que investigou adolescentes do ensino médio de escolas públicas de Porto Alegre, não 

verificou diferenças significativas quanto às habilidades sociais entre os adolescentes que 

identificaram seus pais em diferentes estilos parentais. Gomide, Salvo, Pinheiro e Sabbag 

(2005) avaliaram as habilidades sociais e os estilos parentais de oito casais e constataram 

correlação positiva entre estas duas variáveis apenas para a habilidade de autoafirmação na 

expressão de sentimentos positivos (Fator 2). No entanto, o estudo de Stasiak, Weber e 

Tucunduva (2014) analisou 39 crianças pré-escolares e seus pais e encontrou uma correlação 

positiva entre a qualidade da interação familiar e as habilidades sociais dos filhos. Sabbag 

(2010) comparou as habilidades sociais de adolescentes entre 12 e 16 anos, com pais que 

apresentavam um bom estilo parental em relação àqueles considerados de risco. A autora 

verificou que os filhos do grupo de risco apresentavam repertório pouco elaborado de 

habilidades sociais. Não foram encontrados estudos que tenham correlacionado as 

habilidades sociais e os estilos parentais em amostras de adolescentes usuários de drogas. É 

provável que a ausência de correlação se deva a aspectos metodológicos como o tamanho da 

amostra ou o fato de que os grupos eram muito homogêneos em termos das variáveis 

analisadas. 

Os estudos anteriores evidenciam a necessidade de fortalecer tanto o repertório de 

habilidades sociais de adolescentes como as práticas parentais positivas dos genitores em 

programas de prevenção universais. Com este pressuposto, foi elaborado o quarto artigo 

nomeado “Avaliação crítica das políticas de prevenção ao abuso de drogas no Brasil e nos 
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Estados Unidos”. O objetivo deste último artigo foi discutir o modelo de políticas públicas 

de prevenção ao abuso de drogas destinadas aos jovens no Brasil e nos Estados Unidos, em 

função da hegemonia do último na determinação das políticas sobre drogas nos países 

dependentes. Os programas universais de prevenção ao abuso de drogas nacionais e 

internacionais são baseados no ensino de habilidades de vida, que fazem interface com as 

habilidades sociais. No entanto, esses programas têm sido questionados em termos 

epistemológicos, teóricos e metodológicos pela literatura científica. A transferência desta 

tecnologia para o Brasil evidencia a manutenção da relação de dependência dos países 

centrais. Sugere-se a produção nacional de políticas mais adequadas à abordagem sobre 

drogas, adotada no país. 

Uma análise funcionalista de variáveis contextuais permite identificar fatores que 

controlam o comportamento de consumir drogas dentro de uma determinada cultura, como 

a de adolescentes das sociedades ocidentais. Mattaini (1991) sugere que o aumento da 

disponibilidade de reforçadores na comunidade pode reduzir o valor do reforço produzido 

pelo uso de drogas e isto pode ser feito por dois caminhos: (1) esforços direcionados a 

processos políticos que diminuam a privação econômica (fator intrinsecamente ligado à 

limitação de acesso a reforçadores) e (2) programas que favoreçam a ocorrência natural de 

recursos potenciais da comunidade como atividades culturais tradicionais, sociais e 

recreativas. Para tanto, torna-se fundamental compreender a adolescência e o 

comportamento de consumir drogas a partir de um paradigma histórico-cultural, priorizando 

as interrelações entre os recursos individuais e contextuais que favoreçam trajetórias de 

desenvolvimento positivo e consequências culturais que promovam uma sociedade mais 

justa e ética. 

Em síntese, pode-se afirmar que os principais resultados dos quatro manuscritos 

foram os seguintes: (a) os adolescentes usuários de drogas, de ambos os gêneros, 
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apresentaram um repertório pouco elaborado nas habilidades sociais de assertividade, 

autocontrole, empatia e civilidade, tanto no indicador de frequência quanto no de 

dificuldade; (b)  a prática parental de disciplina relaxada se correlacionou ao uso de drogas 

pelos adolescentes e (c) a manutenção da dependência socioeconômica do Brasil com 

relação aos Estados Unidos perpassa de forma significativa a formulação da política 

brasileira de prevenção ao abuso de drogas.  

Como limitações desta pesquisa, ressalta-se o uso de amostra de conveniência. Os 

dados, ainda que coletados em diferentes cidades, não constituem uma amostra 

representativa do país. Novos estudos podem ampliar essa representatividade. Outra 

limitação diz respeito ao uso de instrumentos de autorrelato, sendo especificamente o de 

habilidades sociais, não validado para usuários de drogas.  

Este estudo permitiu a identificação de novas possibilidades de pesquisa em termos 

do detalhamento da relação entre as habilidades sociais e os estilos parentais de adolescentes 

usuários de drogas e oferece subsídios para a elaboração de programas de prevenção ao 

abuso de drogas. Neste sentido, sugere-se que as pesquisas nacionais no campo da prevenção 

ao abuso de drogas sejam ampliadas e desenvolvidas em coerência com a realidade local, 

em particular, com a política pública brasileira.  
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APÊNDICE 1 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (pais) 

1. Seu filho (a) está sendo convidado para participar da pesquisa “Habilidades Sociais, práticas 
educativas parentais e problemas comportamentais em adolescentes usuários de drogas”.  

2. A pesquisa busca compreender como a relação com os pais e algumas características pessoais 

podem favorecer o uso de drogas. Seu filho (a) foi indicado (a) por estar em tratamento para o 

uso de drogas e a participação dele (a) não é obrigatória. Para participar, ele (a) será solicitado 

(a) a responder alguns questionários, informando a frequência com que apresenta cada um dos 
itens.  

3. É possível que, ao responder os questionários, seu filho (a) sinta algum desconforto por 

fornecer informações sobre si mesmo. Porém, os procedimentos utilizados nesta pesquisa não 

oferecem risco à integridade física ou emocional do seu filho. A participação dele pode ser 

benéfica no sentido de fornecer dados importantes sobre os fatores que favorecem o uso de 
drogas, o que servirá como base para o desenvolvimento de possíveis programas de prevenção.  

4. Essa pesquisa está sob a responsabilidade da Profa. Dra. Zilda A. P. Del Prette, da 

Universidade Federal de São Carlos. Os auxiliares de pesquisa estão sendo devidamente por eles 

orientados e monitorados. Os resultados são confidenciais e serão apresentados em conjunto sem 
qualquer identificação dos participantes, protegendo, portanto, a privacidade de suas respostas.  

5. Esclarecemos que você tem liberdade para recusar a participar ou retirar seu consentimento, 

em qualquer fase da pesquisa, sem penalização alguma e sem prejuízo ao seu cuidado. Sua recusa 
não lhe trará nenhum prejuízo em sua relação com os pesquisadores ou com a instituição.  

6. Não está prevista qualquer forma de ressarcimento financeiro por sua participação ou por 
custos de deslocamento ou tempo de sua parte.  

7. Você receberá uma cópia deste termo onde consta o telefone e o endereço do pesquisador 

principal, podendo tirar suas dúvidas sobre o projeto e sua participação, agora ou a qualquer 

momento. Poderá também contatar o Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de 

São Carlos para apresentar recursos ou reclamações em relação à pesquisa, pelo telefone abaixo.  

 

 

______________________________________ 

Profa. Dra. Zilda A. P. Del Prette 

UFSCar – Laboratório de Interação Social 

Telefone 16-33518447 

Declaro que entendi os objetivos, riscos e benefícios de minha participação na pesquisa e 

concordo em participar.  

O pesquisador me informou que o projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

em Seres Humanos da UFSCar que funciona na Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa 

da Universidade Federal de São Carlos, localizada na Rodovia Washington Luiz, Km. 235 

- São Carlos - SP – Brasil. Fone (16) 3351-8110.  

Endereço eletrônico: cephumanos@power.ufscar.br 

Local e data  

 

_________________________________________ 

Nome e assinatura do pai ou mãe 

  

mailto:cephumanos@power.ufscar.br
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APÊNDICE 2 

 
Termo de Assentimento 

 

1. Você está sendo convidado (a) a participar da pesquisa “Habilidades Sociais, práticas 

educativas parentais e problemas comportamentais em adolescentes usuários de drogas”.  

2. A pesquisa busca compreender como a relação com os pais, com a escola e algumas 

características pessoais podem favorecer o uso/abuso de drogas. Você foi escolhido (a) por estar 

em tratamento pelo uso de drogas e a sua participação não é obrigatória. Para participar, você 

será solicitado (a) a responder alguns questionários, informando a frequência com que apresenta 

cada um dos itens.  

3. É possível que, ao responder os questionários, você sinta algum desconforto por fornecer 

informações sobre si mesmo. Porém, os procedimentos utilizados nesta pesquisa não oferecem 

risco à sua integridade física ou emocional. A sua participação é importante porque fornecerá 

dados sobre os fatores que favorecem o uso de drogas, o que servirá como base para o 

desenvolvimento de possíveis programas de prevenção.  

4. Essa pesquisa está sob a responsabilidade da Profa. Dra. Zilda A. P. Del Prette, da 

Universidade Federal do Ceará. Os auxiliares de pesquisa estão sendo devidamente orientados e 

monitorados. Os resultados são confidenciais e serão apresentados em conjunto sem qualquer 

identificação dos participantes, protegendo, portanto, a privacidade de suas respostas.  

5. Esclarecemos que você tem liberdade para recusar a participar ou retirar seu consentimento, 

em qualquer fase da pesquisa, sem penalização alguma e sem prejuízo ao seu cuidado. Sua recusa 

não lhe trará nenhum prejuízo em sua relação com os pesquisadores ou com a instituição.  

6. Não está prevista qualquer forma de ressarcimento financeiro por sua participação ou por 

custos de deslocamento ou tempo de sua parte.  

7. Você receberá uma cópia deste termo onde consta o telefone e o endereço do pesquisador 

principal, podendo tirar suas dúvidas sobre o projeto e sua participação, agora ou a qualquer 

momento. Poderá também contatar o Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do 

Ceará para apresentar recursos ou reclamações em relação à pesquisa, pelo telefone abaixo.  

 

 

____________________________________ 

Profa. Dra. Zilda A. P. Del Prette 

UFSCar – Laboratório de Interação Social 

Telefone 16-33518447 

 

Declaro que entendi os objetivos, riscos e benefícios de minha participação na pesquisa e 

concordo em participar.  

O pesquisador me informou que o projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

em Seres Humanos da UFC.  

Local e data  

 

_________________________________________ 

Nome e assinatura do adolescente 

  



157 

 

ANEXO 1 

 
 

 



158 

 

 
 

  



159 

 

 

 



160 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


